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ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 
 

EDITAL Nº 01/2020 
 RETOMADA DO CONCURSO PÚBLICO 

 

 
 

O Prefeito do Município de Paula Freitas, no uso de suas atribuições legais, TORNA 
PÚBLICO A RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA E RETOMADA DO CONCURSO 
PÚBLICO N° 01/2020, nos seguintes termos: 
 
Art. 1° Considerando que no momento das inscrições foi oportunizado aos candidatos a opção 
de inscrição para vagas reservadas aos candidatos afro-brasileiros, retifica-se o edital de 
abertura passando a incluir a reserva de vagas aos candidatos afro-brasileiros nos 
seguintes termos: 
 
 

1.1 Nos termos da Lei Estadual nº 14.274/2003 fica reservada 10% (dez por cento) 
vagas para cada um dos cargos do presente concurso público aos afro-brasileiros 
que assim se declararem no ato da inscrição, no período das inscrições, quando 
o número de vagas reservadas aos afrodescendentes resultar em fração, 
arredondar-se-á para o número inteiro imediatamente superior, em caso de fração 
igual ou maior a 0.5 (zero vírgula cinco), ou para número inteiro imediatamente 
inferior, em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco). 
1.2 Considerar-se-á afro-brasileiro aquele que assim se declare expressamente, 
identificando-se como de cor negra ou parda, pertencente à raça/etnia negra de 
acordo com a legislação em vigor. 
1.3 Tal informação integrará os registros cadastrais de ingresso de servidores.  
1.4 Para alcance do benefício citado o candidato teve a opção no ato da inscrição. 
1.5 Detectada a falsidade na declaração sujeitar-se-á o infrator as penas da lei e, 
se candidato, a anulação da inscrição no concurso público e de todos os atos daí 
decorrentes se já nomeado no cargo/emprego efetivo para o qual concorreu na 
reserva de vagas utilizando-se da declaração inverídica, à pena disciplinar de 
demissão, sendo assegurado, em qualquer caso, a ampla defesa. 
1.6 A contratação será precedida de avaliação do candidato pela Comissão de 
Acompanhamento do Ingresso de Afro-Brasileiros, instituída pela Prefeitura 
Municipal de Paula Freitas. 

 
Art. 2° Pela perspectiva de melhora do quadro epidemiológico no Brasil para os próximos 
meses, notadamente pela vacinação de grande parcela da população, a fim de oportunizar 
um cronograma mais seguro aos candidatos, informa: 
 

DA SOLICITAÇÃO DA CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 
OBJETIVA E CANDIDATA LACTANTE 

 
Art. 3º Os documentos referentes às disposições dos itens 5 e 6 (conforme edital de abertura 
deste Edital deverão ser encaminhados, via SEDEX com AR (Aviso de Recebimento) até o 
dia 30 de setembro de 2021 em envelope fechado endereçado à Fundação de Apoio ao 
Desenvolvimento da UNICENTRO com as informações abaixo: 
 

DESTINATÁRIO: Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO  
Caixa Postal 3023  
Guarapuava – PR  
CEP 85.010-980  
Concurso Público da Prefeitura Municipal de Paula Freitas 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 

(LAUDO MÉDICO/CONDIÇÃO ESPECIAL/LACTANTE) 
NOME DO CANDIDATO: XXXXXX XXXXXXXXXXXX 

CARGO: XXXXXXXXXXXX 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXX 

 
 

DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

 
 Art. 4º A prova objetiva será aplicada na data provável de 07 de novembro de 2021, em 
horário e local a ser informado através de edital disponibilizado no endereço eletrônico 
www.concursosfau.com.br e no CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO.  
 
Art. 5º O CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO com o local de prova deverá ser 
emitido no endereço eletrônico www.concursosfau.com.br a partir de 03 de novembro de 
2021. 
 
Art. 6° Permanecem inalteradas as demais cláusulas editalícias que não confronte com as 
deste edital. 
  
Art. 7° Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
                                                                           

Paula Freitas/PR, em 13 de setembro de 2021. 
 
 

Registre-se e Publique-se 
 

 
 

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA 
PREFEITO MUNICIPAL  

http://www.concursosfau.com.br/


 

 

 

RETIFICAÇÃO 
ANEXO I – DOS REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2020 
 
 

 
 
O Prefeito do Município de Paula Freitas, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas 
neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria, TORNA 
PÚBLICO a RETIFICAÇÃO DO ANEXO I – DOS REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO, de acordo com a 
Lei 1335/2014 no seu ANEXO III- Quadro de Habilitação, conforme segue: 

 
 
 

ONDE SE LÊ: 
 
 

CARGO: 105 - Educador Infantil 

Requisitos: Nível Médio Magistério com Licenciatura Plena em Pedagogia e Noções Básicas de 
Informática. 

 
 

CARGO: 116 - Professor Anos Iniciais - EFI 

Requisitos: Nível Médio Magistério com Licenciatura Plena na Área de Educação e Noções Básicas 
de Informática. 

 
 

LEIA-SE: 
 
 

CARGO: 105 - Educador Infantil 

Requisitos: Nível Médio Magistério ou Licenciatura Plena na Área de Educação - Educação Infantil e   
Noções Básicas de Informática. 

 
 

CARGO: 116 - Professor Anos Iniciais - EFI 

Requisitos: Nível Médio Magistério ou Licenciatura Plena na Área de Educação – Anos Iniciais e 
Noções Básicas de Informática. 

 
 
                                                                                                                 Paula Freitas/PR, 22 de janeiro de 2020. 

 

 

 
VALDEMAR ANTÔNIO CAPELETI 

PREFEITO MUNICIPAL  

 



 
 

 

 
 RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2020 
 

 
 
O Prefeito do Município de Paula Freitas, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas 
neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria, TORNA 
PÚBLICA a RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA Nº01/2020 conforme segue: 
 

ONDE SE LÊ: 
 

2. DOS CARGOS 

 
 
TABELA 2.1 

 
NÍVEL SUPERIOR – PF (1) 

Código 
do 

Cargo 

Cargo Carga 
Horária 

Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
PcD 

 

Cadastro 
Reserva 

 

Remuneração 
Inicial Bruta 

Taxa de 
Inscrição 

105 Educador Infantil 40 h 01 00 Sim R$ 2.557,73 R$ 100,00 

115 Professor de Arte 20 h 00 00 Sim R$ 1.382,91 R$ 100,00 

116 Professor Anos Iniciais - 
EFI 

20 h 01 00 Sim R$ 1.278,87 R$ 100,00 

117 Professor de Educação 
Física 

20 h 00 00 Sim R$ 1.382,91 R$ 100,00 

118 Psicólogo da Secretaria 
de Assistência Social 

20 h 00 00 Sim R$ 1.835,83 R$ 100,00 

 
TABELA 2.3 

 
NÍVEL FUNDAMENTAL 

Código 
do 

Cargo 

Cargo Carga 
Horária 

Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
PcD 

 

Cadastro 
Reserva 

 

Remuneração 
Inicial Bruta 

Taxa de 
Inscrição 

302 Agente Comunitário 
de Saúde 

40 h 01 00 Sim R$ 1.304,69 R$ 50,00 

305 Agente de Combate a 
Endemias 

40 h 00 00 Sim R$ 1.304,69 R$ 50,00 

 
 

CARGO: 118 - Psicólogo da Secretaria de Assistência Social 

Requisitos Curso superior e registro no Conselho da categoria. 

Atribuições: Diagnosticar e avaliar distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social. Planejar 
estratégias no contexto de gestão de pessoas. Acompanhar cliente durante o processo de tratamento 
ou cura; Trabalhar pela autonomia, independência e transformação da realidade de sujeitos em situação 
de risco e vulnerabilidade social; Atuar de forma comprometida com a promoção de direitos, de 
cidadania, da saúde, com a promoção da vida e que leve em conta o contexto no qual vive a população 
atendida; Propor a partir das intervenções, atravessar o cotidiano de desigualdades e violências a estas 
populações, visando o enfrentamento e superação das vulnerabilidades, investindo na apropriação, por 
todos nós, do lugar de protagonista na conquista e afirmação de direitos; A atuação do psicólogo deve 
se voltar para a valorização dos aspectos saudáveis presentes nos sujeitos, nas famílias e na 
comunidade, contribuindo para resgatar os vínculos do usuário com a Assistência Social; Atuar na 
prevenção e na promoção da qualidade de vida dos usuários; Promover e fortalecer vínculos sócio 
afetivos, de forma que as atividades de atendimento prestados pela Proteção Social Especial, 
responsável pelo atendimento às famílias e aos indivíduos com seus direitos violados, mas que ainda 
estejam com os vínculos familiares, mesmo tênues, e que se encontrem em situação de risco pessoal 
e social, por ocorrência de violência física, sexual, psicológica, exploração sexual, negligência, uso de 
drogas e trabalho infantil, entre outros; Atuar no Programa de Execução de Medidas Sócio Educativas 
visando realizar intervenções técnicas pontuais para introduzir ao adolescente a questão da 



 
 

responsabilidade de seus atos. Oferecendo orientações ao adolescente e sua família para que 
encontrem alternativas que possam garantir um futuro digno ao adolescente; Atuar na abordagem 
psicossocial, isto é uma abordagem que procura compreender as relações entre a sociedade, a família 
e as pessoas, através de projetos de orientação e encaminhamento a serviços em toda rede sócio 
assistencial; Participar das entrevistas, visitas domiciliares, no atendimento e acompanhamento familiar 
seja ele individual ou coletivo; Prestar acompanhamento psicológico as crianças e adolescentes, bem 
como, a orientação aos seus responsáveis, sendo comum a solicitação por parte do Poder Judiciário 
documentos escritos tais como: pareceres, atestados, declaração, laudos / relatórios para serem 
anexados a processos judiciais quando se fizerem necessários; Prestar escuta qualificada, individual 
ou grupal visando à identificação da necessidade dos indivíduos e famílias, promovendo o 
encaminhamento adequado a cada caso específico, trabalhando com as famílias, as relações 
interpessoais, objetivando identificar a existência de conflitos individuais e grupais com vista ao 
fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários dos usuários; Trabalhar frente aos diversos tipos 
de violência no qual o usuário se encontra em uma situação de risco através do atendimento ao sujeito 
vitimizado e seus familiares; Trabalhar com as famílias e com as crianças e adolescentes para que se 
conscientizem acerca das implicações legais e psicológicas pertinentes a sujeição de crianças e 
adolescentes ao trabalho e a exploração infanto-juvenil; Atuar frente à Casa Lar; Prevenir o 
agravamento da situação, promover a interrupção do ciclo de violência; Contribuir para devida 
responsabilização dos autores da agressão ou exploração; Favorecer a superação da situação de 
violação de direitos, a reparação de violência vivida, o fortalecimento dos vínculos familiares e 
comunitários, a potencialização da autonomia e o resgate da dignidade; Contribuir no sentido de 
considerar e atuar sobre a dimensão subjetiva dos indivíduos, favorecendo o desenvolvimento da 
autonomia e cidadania; Participar de todas as ações que envolvem a Secretaria de Assistência Social, 
articulando a sua atuação a um plano de trabalho elaborado em conjunto com a equipe interdisciplinar; 
Participar da elaboração de normas programáticas de técnicas, materiais e instrumentos necessários à 
realização de atividades da área, visando dinamizar e padronizar serviços, para atingir objetivos 
estabelecidos; Participar de equipe multiprofissional em atividades de pesquisa e de projetos, de acordo 
com padrões técnicos propostos visando incrementos, planejar, coordenar e/ou executar atividades de 
avaliação e orientação psicológica, participando de programas de apoio pesquisando e implantando 
novas metodologias de trabalho; Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o 
exercício da função, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social.  
 
 

LEIA-SE: 
 

2. DOS CARGOS 

 
 
TABELA 2.1 

 
NÍVEL SUPERIOR – PF (1) 

Código 
do 

Cargo 

Cargo Carga 
Horária 

Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
PcD 

 

Cadastro 
Reserva 

 

Remuneração 
Inicial Bruta 

Taxa de 
Inscrição 

105 Educador Infantil 40 h 01 00 Sim R$ 2.886,15 R$ 100,00 

115 Professor de Arte 20 h 00 00 Sim R$ 1.443,08 R$ 100,00 

116 Professor Anos Iniciais - 
EFI 

20 h 01 00 Sim R$ 1.443,08 R$ 100,00 

117 Professor de Educação 
Física 

20 h 00 00 Sim R$ 1.443,08 R$ 100,00 

118 Psicólogo da 
Secretaria de 
Assistência Social ou 
Secretaria de Saúde 

20 h 00 00 Sim R$ 1.835,83 R$ 100,00 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
TABELA 2.3 

 
NÍVEL FUNDAMENTAL 

Código 
do 

Cargo 

Cargo Carga 
Horária 

Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
PcD 

 

Cadastro 
Reserva 

 

Remuneração 
Inicial Bruta 

Taxa de 
Inscrição 

302 Agente Comunitário 
de Saúde 

40 h 01 00 Sim R$ 1.400,00 R$ 50,00 

305 Agente de Combate a 
Endemias 

40 h 00 00 Sim R$ 1.400,00 R$ 50,00 

 
 

CARGO: 118 - Psicólogo da Secretaria de Assistência Social ou Secretária da Saúde 

Requisitos Curso superior e registro no Conselho da categoria. 

Atribuições – Psicólogo da Secretaria de Assistência Social: Diagnosticar e avaliar distúrbios 
emocionais e mentais e de adaptação social. Planejar estratégias no contexto de gestão de pessoas. 
Acompanhar cliente durante o processo de tratamento ou cura; Trabalhar pela autonomia, 
independência e transformação da realidade de sujeitos em situação de risco e vulnerabilidade social; 
Atuar de forma comprometida com a promoção de direitos, de cidadania, da saúde, com a promoção 
da vida e que leve em conta o contexto no qual vive a população atendida; Propor a partir das 
intervenções, atravessar o cotidiano de desigualdades e violências a estas populações, visando o 
enfrentamento e superação das vulnerabilidades, investindo na apropriação, por todos nós, do lugar de 
protagonista na conquista e afirmação de direitos; A atuação do psicólogo deve se voltar para a 
valorização dos aspectos saudáveis presentes nos sujeitos, nas famílias e na comunidade, contribuindo 
para resgatar os vínculos do usuário com a Assistência Social; Atuar na prevenção e na promoção da 
qualidade de vida dos usuários; Promover e fortalecer vínculos sócio afetivos, de forma que as 
atividades de atendimento prestados pela Proteção Social Especial, responsável pelo atendimento às 
famílias e aos indivíduos com seus direitos violados, mas que ainda estejam com os vínculos familiares, 
mesmo tênues, e que se encontrem em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de violência 
física, sexual, psicológica, exploração sexual, negligência, uso de drogas e trabalho infantil, entre 
outros; Atuar no Programa de Execução de Medidas Sócio Educativas visando realizar intervenções 
técnicas pontuais para introduzir ao adolescente a questão da responsabilidade de seus atos. 
Oferecendo orientações ao adolescente e sua família para que encontrem alternativas que possam 
garantir um futuro digno ao adolescente; Atuar na abordagem psicossocial, isto é uma abordagem que 
procura compreender as relações entre a sociedade, a família e as pessoas, através de projetos de 
orientação e encaminhamento a serviços em toda rede sócio assistencial; Participar das entrevistas, 
visitas domiciliares, no atendimento e acompanhamento familiar seja ele individual ou coletivo; Prestar 
acompanhamento psicológico as crianças e adolescentes, bem como, a orientação aos seus 
responsáveis, sendo comum a solicitação por parte do Poder Judiciário documentos escritos tais como: 
pareceres, atestados, declaração, laudos / relatórios para serem anexados a processos judiciais quando 
se fizerem necessários; Prestar escuta qualificada, individual ou grupal visando à identificação da 
necessidade dos indivíduos e famílias, promovendo o encaminhamento adequado a cada caso 
específico, trabalhando com as famílias, as relações interpessoais, objetivando identificar a existência 
de conflitos individuais e grupais com vista ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários dos 
usuários; Trabalhar frente aos diversos tipos de violência no qual o usuário se encontra em uma 
situação de risco através do atendimento ao sujeito vitimizado e seus familiares; Trabalhar com as 
famílias e com as crianças e adolescentes para que se conscientizem acerca das implicações legais e 
psicológicas pertinentes a sujeição de crianças e adolescentes ao trabalho e a exploração infanto-
juvenil; Atuar frente à Casa Lar; Prevenir o agravamento da situação, promover a interrupção do ciclo 
de violência; Contribuir para devida responsabilização dos autores da agressão ou exploração; 
Favorecer a superação da situação de violação de direitos, a reparação de violência vivida, o 
fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, a potencialização da autonomia e o resgate da 
dignidade; Contribuir no sentido de considerar e atuar sobre a dimensão subjetiva dos indivíduos, 
favorecendo o desenvolvimento da autonomia e cidadania; Participar de todas as ações que envolvem 
a Secretaria de Assistência Social, articulando a sua atuação a um plano de trabalho elaborado em 
conjunto com a equipe interdisciplinar; Participar da elaboração de normas programáticas de técnicas, 
materiais e instrumentos necessários à realização de atividades da área, visando dinamizar e 
padronizar serviços, para atingir objetivos estabelecidos; Participar de equipe multiprofissional em 



 
 

atividades de pesquisa e de projetos, de acordo com padrões técnicos propostos visando incrementos, 
planejar, coordenar e/ou executar atividades de avaliação e orientação psicológica, participando de 
programas de apoio pesquisando e implantando novas metodologias de trabalho; Executar outras 
tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função, conforme solicitado pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social.  
Atribuições – Psicólogo da Secretaria de Saúde: Realizar avaliação e diagnóstico psicológicos de 
entrevistas, observação, testes e dinâmica de grupo, com vistas à prevenção e tratamento de problemas 
psíquicos; 
Realizar atendimento psicoterapêutico individual ou de grupo, adequado às diversas faixas etárias, em 
instituições de prestação de serviços de saúde, em consultórios particulares e em instituições formais 
e informais; Realizar atendimento a crianças com problemas emocionais, psicomotores e 
psicopedagógico; Realizar atendimento familiar e/ou de casal para orientação ou acompanhamento 
psicoterapêutico; Acompanhar psicologicamente gestantes durante a gravidez, parto e puerpério, 
procurando integrar suas vivências emocionais e corporais, bem como incluir o parceiro, como apoio 
necessário em todo este processo; Preparar o paciente para entrada, permanência e alta hospitalar, 
inclusive em hospitais psiquiátricos; Trabalhar em situações de agravamento físico e emocional, 
inclusive no período terminal, participando das decisões com  relação à conduta a ser adotada pela 
equipe, como: internações, intervenções cirúrgicas, exames e altas hospitalares; Participar da 
elaboração de programas de pesquisa sobre a saúde mental da população, bem Como sobre a 
adequação das estratégicas diagnosticas e terapêuticas a realidade psicossocial da clientela. Criar, 
coordenar e acompanhar, individualmente ou em equipe multiprofissional, tecnologias próprias ao 
treinamento de saúde, particularmente em saúde mental, com o objetivo de qualificar o desempenho 
de várias equipes. Participar e acompanhar a elaboração de programas educativos e de treinamento 
em saúde mental, á nível de atenção primária, em instituições formais e informais como: creches, asilos, 
sindicatos, associações, instituições de menores, penitenciárias, entidades religiosas e etc; Colaborar, 
em equipe multiprofissional, no planejamento das políticas de saúde, em nível de macro e 
microssistemas; Coordenar e supervisionar as atividades de Psicologia em instituições e 
estabelecimento de ensino e/ou de estágio, que incluam o tratamento psicológico em suas atividades; 
Realizar pesquisas visando a construção e ampliação do conhecimento teórico e aplicado, no campo 
da saúde mental; Atuar junto à equipe multiprofissionais no sentido de leva-las a identificar e 
compreender os fatores emocionais que intervém na saúde geral do indivíduo, em unidades básicas, 

ambulatórios de especialidades, hospitais gerais, prontos-socorros e demais instituições. 
 

 
 
 

Paula Freitas/PR, 20 de janeiro de 2020. 
 
 
 
 
 
 

VALDEMAR ANTÔNIO CAPELETI 
PREFEITO MUNICIPAL  



 
 

 

 
EDITAL DE ABERTURA 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2020 
 

 
 
O Prefeito do Município de Paula Freitas, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas 
neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria, TORNA 
PÚBLICA a realização de Concurso Público, sob o regime celetista, para provimento de vagas e cadastro de 
reserva, do seu quadro de pessoal, obedecendo ainda o regramento da:   
 
- a Constituição Federal; 
- a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT e suas alterações; 
- a Lei Orgânica Municipal de Paula Freitas; 
- a Lei Municipal nº 308/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos servidores públicos municipais de 
Paula Freitas, Estado do Paraná, e suas alterações; 
- a Lei Municipal 649/2001 que trata sobre a reserva nos concursos públicos, de percentual de cargos e empregos 
para portadores de deficiência física e sensorial e dá outras providências; 
- a Lei Municipal 807/2005 que institui o regime disciplinar para os servidores públicos municipais e dá outras 
providências. 
-  a Lei Municipal nº 1.335/2014, que dispõe sobre a Carreira do Magistério do Município de Paula Freitas, Estado 
do Paraná, e suas alterações; 
- a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB n.º 9394/96; 
- a Lei Municipal nº 1.418/2017, que dispõe sobre o Plano de Cargos e Salários dos Servidores Públicos municipais 
de Paula Freitas, Estado do Paraná, e suas alterações; 
- a Lei Municipal nº 1.485/2019, que altera os anexos da Lei Municipal nº 1.418/2017 a qual sobre o Plano de 
Cargos e Salários dos servidores públicos municipais de Paula Freitas, Estado do Paraná, e suas alterações; 
- a Instrução Normativa 142/2018 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
- a Portaria Ministerial n°1.886/97, Portaria do Gabinete do Ministério da Saúde nº 267/GM/2001; 
 

 
TORNA PÚBLICO a realização de Concurso Público, sob o regime celetista, para provimento de vagas e 
cadastro reserva, do seu quadro de pessoal. 
 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1 O Concurso Público a que se refere o presente Edital será executado pela Fundação de Apoio ao 
Desenvolvimento da UNICENTRO com sede na Rua Afonso Botelho, nº 838, Trianon, CEP 85012-030, 
Guarapuava/PR, endereço eletrônico www.concursosfau.com.br e correio eletrônico 
secretaria@concursosfau.com.br.  
 
1.2 A seleção destina-se ao provimento de vagas e cadastro de reserva, sob regime celetista, no quadro da 
Prefeitura do Município de Paula Freitas de acordo com as Tabelas 2.1, 2.2 e 2.3 deste Edital, e tem prazo de 
validade de 2 (dois) anos, a contar da data de homologação do certame, podendo ser prorrogado por igual 
período, a critério da Prefeitura do Município de Paula Freitas. 
 
1.3 A seleção para os cargos de que trata este Edital compreenderá exames para aferir conhecimentos e 
habilidades, mediante aplicação de prova objetiva, de caráter classificatório e eliminatório; prova prática, de 
caráter classificatório e eliminatório para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas; prova de títulos, de 
caráter classificatório, para os cargos de Professor Anos Iniciais – EFI, Educador Infantil, Professor de Arte e 
Professor de Educação Física, de acordo com a Tabela do item 8 deste Edital. 
 
1.4 A convocação para as vagas informadas nas Tabelas 2.1, 2.2 e 2.3 deste Edital será feita de acordo 
com a necessidade e a conveniência da Prefeitura do Município de Paula Freitas, dentro do prazo de 
validade do concurso. 
 
1.5 Os requisitos e as atribuições para posse no cargo estão relacionados no Anexo I deste Edital. 
 
1.6 Os conteúdos programáticos da prova objetiva encontram-se no Anexo II deste Edital. 
 
1.7 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de 
realização das provas e demais eventos. O candidato deverá observar rigorosamente as formas de 



 
 

divulgação estabelecidas neste Edital e demais publicações no endereço eletrônico 
www.concursosfau.com.br. 
 
 
 

2. DOS CARGOS 

 
2.1 O código do cargo, o cargo, a carga horária semanal, as vagas de ampla concorrência, vagas para pessoa 
com deficiência (PcD), a remuneração inicial bruta, o valor da taxa de inscrição e o período de realização da prova 
são os estabelecidos a seguir: 
 
 
TABELA 2.1 

 
NÍVEL SUPERIOR – PF (1) 

Código 
do 

Cargo 

Cargo Carga 
Horária 

Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
PcD 

 

Cadastro 
Reserva 

 

Remuneração 
Inicial Bruta 

Taxa de 
Inscrição 

101 Advogado 20 h 00 00 Sim R$ 4.207,75 R$ 100,00 

102 Auditor Interno 40 h 01 00 Sim R$ 4.418,13 R$ 100,00 

103 Contador 40 h 00 00 Sim R$ 3.634,81 R$ 100,00 

104 Enfermeiro 40 h 00 00 Sim R$ 3.296,88 R$ 100,00 

105 Educador Infantil 40 h 01 00 Sim R$ 2.557,73 R$ 100,00 

106 Farmacêutico 40 h 00 00 Sim R$ 3.296,88 R$ 100,00 

107 Fisioterapeuta 30 h 00 00 Sim R$ 3.296,88 R$ 100,00 

108 Médico Auditor - Saúde 04 h 01 00 Sim R$ 1.127,03 R$ 100,00 

109 Médico Clínico Geral 20 h 01 00 Sim R$ 6.527,61 R$ 100,00 

110 Médico Ginecologista/ 
Obstetra 

20 h 01 00 Sim R$ 7.934,35 R$ 100,00 

111 Médico Pediatra 20 h 01 00 Sim R$ 7.934,35 R$ 100,00 

112 Médico ESF 40 h  02 00 Sim R$ 10.632,79 R$ 100,00 

113 Médico Veterinário 20 h 00 00 Sim R$ 2.990,37 R$ 100,00 

114 Odontólogo 40 h 00 00 Sim R$ 5.370,28 R$ 100,00 

115 Professor de Arte 20 h 00 00 Sim R$ 1.382,91 R$ 100,00 

116 Professor Anos Iniciais - 
EFI 

20 h 01 00 Sim R$ 1.278,87 R$ 100,00 

117 Professor de Educação 
Física 

20 h 00 00 Sim R$ 1.382,91 R$ 100,00 

118 Psicólogo da Secretaria 
de Assistência Social 

20 h 00 00 Sim R$ 1.835,83 R$ 100,00 

 
TABELA 2.2  

 
NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO (1) 

Código 
do 

Cargo 

Cargo Carga 
Horária 

Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
PcD 

 

Cadastro 
Reserva 

 

Remuneração 
Inicial Bruta 

Taxa de 
Inscrição 

201 Auxiliar Administrativo 40 h 01 00 Sim R$ 1.585,85 R$ 80,00 

202 Assistente 
Administrativo 

40 h 01 00 Sim R$ 1.585,85 R$ 80,00 

203 Fiscal de Rendas e 
Postura 

40 h 00 00 Sim R$ 2.460,18 R$ 80,00 

204 Motorista 40 h 01 00 Sim R$ 1.748,41 R$ 80,00 

205 Operador de Máquina 40 h 01 00 Sim R$ 1.927,62 R$ 80,00 

206 Técnico em 
Enfermagem 

40 h 00 00 Sim R$ 1.835,83 R$ 80,00 

207 Técnico de Higiene 
Dental 

40 h 00 00 Sim R$ 1.835,83 R$ 80,00 

208 Técnico Agrícola 40 h 00 00 Sim R$ 2.460,18 R$ 80,00 

 

TABELA 2.3 
 

NÍVEL FUNDAMENTAL 

Código 
do 

Cargo 

Cargo Carga 
Horária 

Semanal 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
PcD 

 

Cadastro 
Reserva 

 

Remuneração 
Inicial Bruta 

Taxa de 
Inscrição 
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301 Auxiliar de Serviços 
Gerais 

40 h 01 00 Sim R$ 1.183,38 R$ 50,00 

302 Agente Comunitário 
de Saúde 

40 h 01 00 Sim R$ 1.304,69 R$ 50,00 

303 
Cozinheiro/a 

40 h 00 
 

00 Sim R$ 1.242,55 R$ 50,00 

304 Zelador 40 h 00 00 Sim R$ 1.183,38 R$ 50,00 

305 Agente de Combate a 
Endemias 

40 h 00 00 Sim R$ 1.304,69 R$ 50,00 

306 Vigia 40 h 00 00 Sim R$ 1.242,55 R$ 50,00 

(1) Ver as atribuições e os requisitos dos cargos no Anexo I deste Edital. 

 
 

3. REQUISITOS PARA POSSE NO CARGO PÚBLICO E CADASTRO DE RESERVA 

 
3.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro da Prefeitura do Município de Paula Freitas:  
a) ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal;  
b) ter completado 18 (dezoito) anos na data da posse;  
c) estar em pleno exercício dos direitos políticos;  
d) ser julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo, em inspeção médica oficial, determinada pela 
Prefeitura do Município de Paula Freitas;  
e) possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercício do cargo;  
f) declarar expressamente o exercício ou não de cargo, emprego ou função pública nos órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual, Federal ou do Município, para fins de verificação do acúmulo de cargos;  
g) a quitação com as obrigações eleitorais e militares;  
h) não ter sido demitido do serviço público municipal, estadual ou federal nos últimos 05 (cinco) anos; 
i) estar registrado no respectivo Conselho de Classe, bem como estar inteiramente quite com as demais exigências 
legais do órgão fiscalizador e regulador do exercício profissional, quando for o caso; 
j) apresentar os demais documentos solicitados no Edital de Convocação para tomar posse do cargo; 
k) demais exigências contidas neste Edital e legislação do Município aplicável; 
l) os requisitos acima deverão ser comprovados pelo candidato, se aprovado e convocado para tomar posse do 
cargo. 
 
3.2.  O Cadastro de Reserva será integrado por todos os candidatos aprovados e classificados no Concurso 
Público, que poderão ser convocados futuramente para realizar a Avaliação Médica e posterior admissão, 
conforme quantitativo de vagas autorizado.  
 
3.2.1.  A convocação dos integrantes do Cadastro de Reserva obedecerá rigorosamente à ordem de classificação 
final dos candidatos aprovados e classificados, de acordo com o disposto no item 13.  A admissão dos candidatos 
integrantes do Cadastro de Reserva observará a todos os procedimentos e critérios estabelecidos neste Edital, 
inclusive a Avaliação Médica.  
 
3.2.3.  Quando o número de vagas autorizadas para a convocação de candidatos do Cadastro de Reserva permitir 
a aplicação dos percentuais de reserva de vagas previstos neste Edital, serão convocadas as pessoas com 
deficiência classificados.  
 
3.2.4.  A inclusão no Cadastro de Reserva gera para o candidato apenas a expectativa de direito à convocação e 
admissão, ficando reservado à Prefeitura do Município de Paula Freitas o direito de proceder às admissões, em 
número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, dentro do prazo de validade do Concurso Público.  
 
3.2.5.  Durante a validade do Concurso, poderão surgir vagas que deverão ser preenchidas pelos candidatos 
aprovados e não convocados, observados rigorosamente a classificação e demais requisitos previstos neste edital. 
 

4. DAS INSCRIÇÕES 

 
4.1 A inscrição no Concurso Público implica, desde logo, o conhecimento e a tácita aceitação pelo candidato das 
condições estabelecidas neste Edital.  
 
4.2 As inscrições para o Concurso Público da Prefeitura do Município de Paula Freitas serão realizadas somente 
via internet. Não serão aceitas inscrições efetuadas de forma diversa da estabelecida neste item.  
 
4.3 O período para a realização das inscrições será a partir das 12h00min do dia 27 de janeiro de 2020 às 
23h59min do dia 20 de fevereiro de 2020, observado horário oficial de Brasília/DF, através do endereço 
eletrônico www.concursosfau.com.br .  
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4.4 Para efetuar sua inscrição, o candidato deverá:  
a) preencher o Formulário de Solicitação de Inscrição com o nome completo e sem abreviatura, declarando 
estar ciente das condições exigidas para admissão no cargo e submetendo-se às normas expressas neste Edital;  
b) imprimir o boleto bancário e efetuar o pagamento da taxa de inscrição no valor estipulado nas Tabelas 2.1, 2.2 
e 2.3 deste Edital.  
 
4.5 Não será permitido ao candidato, em hipótese alguma, alterar o cargo para o qual se inscreveu.  
 
4.6 O candidato terá sua inscrição deferida somente após o recebimento, pela Fundação de Apoio ao 
Desenvolvimento da UNICENTRO, através do banco, da confirmação do pagamento de sua taxa de inscrição.  
 
4.6.1 Não será permitido a inscrição para mais de um cargo. 
 
4.7 É de exclusiva responsabilidade do candidato a exatidão dos dados cadastrais informados no ato da inscrição.  
 
4.7.1 declaração falsa ou inexata dos dados constantes no Formulário de Solicitação de Inscrição, bem como a 
falsificação de declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação determinará o cancelamento 
da inscrição e anulação de todos os atos dela decorrentes, implicando em qualquer época na eliminação 
automática do candidato, sem prejuízo das cominações legais cabíveis. Caso a irregularidade seja constatada 
após a nomeação do candidato, o mesmo será exonerado do cargo pela Prefeitura do Município de Paula Freitas.  
 
4.8 O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em toda a rede bancária, até a data de seu vencimento. 
Caso o candidato não efetue o pagamento do seu boleto até a data do vencimento, o mesmo deverá acessar 
o endereço eletrônico www.concursosfau.com.br, imprimir a segunda via do boleto bancário e realizar o 
pagamento até o dia 21 de fevereiro de 2020. As inscrições realizadas com pagamento após esta data não 
serão acatadas. 
 
4.9 A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO, em nenhuma hipótese, processará qualquer 
registro de pagamento com data posterior à estabelecida no subitem 4.8 deste edital. O valor referente ao 
pagamento da taxa de inscrição não será devolvido, em hipótese nenhuma, a não ser por anulação plena deste 
concurso.  
 
4.10 Não serão aceitas inscrições pagas em cheque que venha a ser devolvido por qualquer motivo, nem as pagas 
em depósito ou transferência bancária, tampouco as de programação de pagamento que não sejam efetivadas.  
 
4.11 A Prefeitura do Município de Paula Freitas e a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO 
não se responsabilizam por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem técnica 
dos computadores, falhas de comunicação e/ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como 
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
 
4.12 Os candidatos que atenderem as condições estabelecidas no Decreto nº 6.593/2008, poderão solicitar 
isenção da taxa de inscrição à Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO, nos dias 27 e 28 de 
janeiro de 2020, através do preenchimento da Ficha de Solicitação de Isenção que será disponibilizada no site 

www.concursosfau.com.br. Essa ficha preenchida e impressa, em duas vias, deverá ser encaminhada diretamente 

à FAU via SEDEX com AR (Aviso de Recebimento) até o dia 28 de janeiro de 2020 em envelope fechado 
endereçado à Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO com as informações abaixo: 
 

DESTINATÁRIO: Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO  
Caixa Postal 3023  
Guarapuava – PR  
CEP 85.010-980  

Concurso Público da Prefeitura do Município de Paula Freitas 
(SOLICITAÇÃO PEDIDO DE ISENÇÃO) 

NOME DO CANDIDATO: XXXXXX XXXXXXXXXXXX 
CARGO: XXXXXXXXXXXX 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXX 

 
 
4.13 Poderá solicitar a isenção de taxa de inscrição o candidato que: 
I - estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de que trata o 
Decreto no 6.135, de 26 de junho de 2007; e 
II - for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 2007; 
III – for doador de sangue, devendo comprovar no mínimo 3 (três) doações em um ano para entidade oficial ou 
credenciada da União, Estado ou Município, devendo apresentar no ato da inscrição documento comprobatório 
emitido pela entidade coletora discriminando o número de doações e datas de sua realização; 
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4.14 O pedido de isenção deverá ser solicitado mediante requerimento do candidato, contendo: 
I - indicação do Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico; e 
II - declaração de que atende à condição estabelecida nos itens II e III do item 4.13. 
 
4.15 A não apresentação de qualquer documento para comprovar a condição de que trata os incisos I e II do item 
4.14 ou a apresentação dos documentos fora dos padrões e forma solicitada, implicará no indeferimento do pedido 
de isenção. 
 
4.16 O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição será 
divulgado no dia 05 de fevereiro de 2020, pelo site www.concursosfau.com.br. 
 
4.17 Os candidatos com isenção concedida terão a inscrição automaticamente efetivada. Os candidatos que 
tiverem indeferida sua solicitação de inscrição com isenção da taxa, deverão providenciar no site a impressão do 
boleto para pagamento dentro do prazo estipulado, ou seja, proceder a impressão do boleto até às 23hs59min do 
dia 20 de fevereiro de 2020, e efetuar o pagamento até o dia 21 de fevereiro de 2020. 
 

5. DA INSCRIÇÃO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PcD) 

 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 
5.1 Às pessoas com deficiência, serão reservados 5% (cinco por cento) das vagas de cada cargo elencado no item 
2 deste Edital. 
 
§ 1º A primeira vaga de reserva se dará na 5ª vaga. 
 
§ 2º Após a primeira vaga, será assegurada a convocação de 1 (um) candidato com deficiência aprovado no 
Concurso Público, a cada 20 (vinte) nomeações de candidatos efetivadas em cada cargo, durante o processo de 
validade do concurso, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência. 
 
5.1.1 a compatibilidade da pessoa com deficiência com o cargo no qual se inscreveu será declarada por junta 
médica especial, perdendo o candidato o direito à nomeação caso seja considerado inapto para o exercício do 
cargo.  
 
5.2 A pessoa com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, a avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao 
local de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas de acordo com o previsto no presente Edital.  
 
5.3 São consideradas pessoas com deficiência, de acordo com o Artigo 4º do Decreto Federal n° 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei, as que se 
enquadram nas categorias de I a V a seguir; e as contempladas pelo enunciado da Súmula 377 do Superior 
Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em Seleção Competitiva Pública, às 
vagas reservadas aos deficientes”:  
I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções (Redação dada pelo 
Decreto nº 5.296, de 2004);  
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 
2004);  
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; 
ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);  
IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:  
a) comunicação;  
b) cuidado pessoal;  
c) habilidades sociais;  
d) utilização dos recursos da comunidade (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);  
e) saúde e segurança;  
f) habilidades acadêmicas;  
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g) lazer e  
h) trabalho;  
V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências.  
 
5.4 Para concorrer como Pessoa com Deficiência, o candidato deverá:  
 
5.4.1 ao preencher o Formulário de Solicitação de Inscrição conforme o subitem 4.4 deste Edital, declarar que 
pretende participar do Concurso como pessoa com deficiência e especificar no campo indicado o tipo de deficiência 
que possui;  
 
5.4.2 enviar o laudo médico com as informações descritas no subitem 5.4.2.1 deste Edital, conforme disposições 
do subitem 6.3 deste Edital.  
 
5.4.2.1 O laudo médico deverá ser original ou cópia autenticada, estar redigido em letra legível e dispor sobre a 
espécie e o grau ou nível da deficiência da qual o candidato é portador com expressa referência ao código 
correspondente de Classificação Internacional de Doença – CID. Somente serão considerados os laudos médicos 
emitidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da realização da inscrição.  
 
5.4.2.2 não haverá devolução do laudo médico, tanto original quanto cópia autenticada, e não serão fornecidas 
cópias do mesmo.  
 
5.5 O candidato com deficiência que não proceder conforme as orientações deste item será considerado como 
não-portador de deficiência, perdendo o direito à reserva de vaga para PcD e passando à ampla concorrência. 
Nestes casos o candidato não poderá interpor recurso em favor de sua situação.  
 
5.6 Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Organização Mundial da Saúde e da Legislação 
supracitada neste item, a opção de concorrer às vagas destinadas à pessoas com deficiência será desconsiderada, 
passando o candidato à ampla concorrência.  
 
5.7 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência estará 
disponível no endereço eletrônico www.concursosfau.com.br a partir da data provável de 05 de março de 2020. 
O candidato que tiver a sua inscrição indeferida poderá impetrar recurso na forma do item 15 deste Edital.  
 
5.8 O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência, se aprovado no Concurso Público, terá seu nome divulgado 
na lista geral dos aprovados e na lista dos candidatos aprovados específica para pessoas com deficiência. 
 
5.9 Não havendo candidatos aprovados para a vaga reservada às pessoas com deficiência esta será 
preenchida pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem de classificação geral. 

 
 
 

6. DA SOLICITAÇÃO DA CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E 
CANDIDATA LACTANTE 

 
6.1 Da Solicitação de Condição Especial para a Realização da Prova Objetiva  
 
6.1.1 o candidato que necessitar de condição especial durante a realização da prova objetiva, pessoa com 
deficiência ou não, poderá solicitar esta condição, conforme previsto no Decreto Federal nº 3.298/99.  
 
6.1.2 as condições específicas disponíveis para realização da prova são: prova em braile, prova ampliada (fonte 
25), fiscal ledor, intérprete de libras, acesso à cadeira de rodas e/ou tempo adicional de até 1 (uma) hora para 
realização da prova (somente para os candidatos portadores de deficiência). O candidato com deficiência, que 
necessitar de tempo adicional para realização da prova, deverá requerê-lo com justificativa acompanhada de 
parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, no prazo estabelecido no subitem 6.3 deste Edital.  
 
6.1.3 para solicitar condição especial o candidato deverá:  
 
6.1.3.1 no ato da inscrição, indicar claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição quais os recursos 
especiais necessários.  
 
6.1.3.2 enviar o laudo médico, original ou cópia autenticada, conforme disposições do subitem 6.3 deste Edital. 
 



 
 

6.1.3.2.1 o laudo médico deverá ser original ou cópia autenticada, estar redigido em letra legível, dispor sobre a 
espécie e o grau ou nível da deficiência da qual o candidato é portador, com expressa referência ao código 
correspondente de Classificação Internacional de Doença – CID, justificando a condição especial solicitada.  
 
6.2 Da Candidata Lactante  
 
6.2.1 a candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova deverá:  
 
6.2.1.1 solicitar esta condição indicando claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição a opção 
amamentando (levar acompanhante);  
 
6.2.1.2 enviar certidão de nascimento do lactente (cópia simples) ou laudo médico (original ou cópia autenticada) 
que ateste esta necessidade, conforme disposições do subitem 6.3 deste Edital.  
 
6.2.2 a candidata que necessitar amamentar deverá ainda levar um acompanhante, sob pena de ser impedida de 
realizar a prova na ausência deste. O acompanhante ficará responsável pela guarda do lactente em sala reservada 
para amamentação. Contudo, durante a amamentação, é vedada a permanência de quaisquer pessoas que 
tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata no local.  
 
6.2.3 ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no item 14 
deste Edital durante a realização do certame.  
 
6.2.4 nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se, temporariamente, da 
sala de prova acompanhada de uma fiscal. Não será concedido tempo adicional para a candidata que necessitar 
amamentar, a título de compensação, durante o período de realização da prova.  
 
6.3 Os documentos referentes às disposições dos subitens 5.4.2, 6.1.2, 6.1.3.2 e 6.2.1.2 deste Edital deverão ser 
encaminhados, via SEDEX com AR (Aviso de Recebimento) até o dia 20 de fevereiro de 2020 em envelope 
fechado endereçado à Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO com as informações abaixo: 
 

DESTINATÁRIO: Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO  
Caixa Postal 3023  
Guarapuava – PR  
CEP 85.010-980  

Concurso Público da Prefeitura do Município de Paula Freitas 
(LAUDO MÉDICO/CONDIÇÃO ESPECIAL/LACTANTE) 

NOME DO CANDIDATO: XXXXXX XXXXXXXXXXXX 
CARGO: XXXXXXXXXXXX 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXX 

 
6.4 O envio desta solicitação não garante ao candidato a condição especial. A solicitação será deferida ou 
indeferida pela Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO, após criteriosa análise, obedecendo a 
critérios de viabilidade e razoabilidade.  
 
6.5 O envio da documentação incompleta, fora do prazo definido no subitem 6.3 ou por outra via diferente da 
estabelecida neste Edital, causará o indeferimento da solicitação da condição especial.  
 
6.5.1 A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO não receberá qualquer documento entregue 
pessoalmente em sua sede.  
 
6.6 Não haverá devolução da cópia da certidão de nascimento, laudo médico original ou cópia autenticada, bem 
como quaisquer documentos enviados e não serão fornecidas cópias dos mesmos.  
 
6.7 A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio 
que impeça a chegada da referida documentação ao seu destino.  
 
6.8 O deferimento das solicitações de condição especial estará disponível aos candidatos no endereço 
eletrônico www.concursosfau.com.br a partir da data provável de 05 de março de 2020. O candidato que 
tiver a sua solicitação de condição especial indeferida poderá impetrar recurso conforme disposto no item 
15 deste Edital. 
 

7. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 

 
7.1 O edital de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico www.concursosfau.com.br na 
data provável de 05 de março de 2020. 



 
 

 
7.2 No edital de deferimento das inscrições, constará a listagem dos candidatos às vagas para ampla concorrência, 
às vagas para portadores de deficiência e dos candidatos solicitantes de condições especiais para a realização da 
prova.  
 
7.3 Quanto ao indeferimento de inscrição, caberá pedido de recurso, sem efeito suspensivo, conforme o disposto 
no item 15 deste Edital.  
 
7.4 A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO, quando for o caso, submeterá os recursos à 
Comissão Especial do Concurso Público que decidirá sobre o pedido de reconsideração e divulgará o resultado 
através de edital disponibilizado no endereço eletrônico www.concursosfau.com.br. 
 
 

8. DAS FASES DO CONCURSO 

 
 
8.1 O Concurso Público constará das seguintes provas e fases: 
 
 
TABELA 8.1 

NÍVEL SUPERIOR 

CARGO FASE TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE 
QUESTÕES 

VALOR POR 
QUESTÃO 
(PONTOS) 

VALOR 
TOTAL 

(PONTOS) 

CARÁTER 

Advogado 
Auditor Interno 
Contador 
Enfermeiro 
Farmacêutico 
Fisioterapeuta 
Médico Auditor - Saúde 
Médico Clínico Geral 
Médico Ginecologista/Obstetra 
Médico Pediatra 
Médico ESF 
Médico Veterinário 
Odontólogo 
Psicólogo 
 

1ª  
 
 
 
 

Objetiva 

Língua Portuguesa 07 02 14,00  
 
 
 

Eliminatório e 
Classificatório 

Raciocínio Lógico e 
Matemática 

07 02 14,00 

Conhecimentos 
Gerais/Atualidades 

06 02 12,00 

Conhecimento Específico 20 03 60,00 

 
TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 

 
40 

 
------------ 

 
100,00 

 
------------ 

 
 
TABELA 8.2 
 
 

NÍVEL SUPERIOR – PROFESSORES/EDUCADOR 

CARGO FASE TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE 
QUESTÕES 

VALOR POR 
QUESTÃO 
(PONTOS) 

VALOR 
TOTAL 

(PONTOS) 

CARÁTER 

 
 
Educador Infantil 
Professor Anos Iniciais - EFI  
Professor de Arte 
Professor de Educação Física 
 

 
 
1ª 

 
 
Objetiva 

Língua Portuguesa 07 02 14,00 Eliminatório e 
Classificatório Raciocínio Lógico e 

Matemática 
07 02 14,00 

Conhecimentos 
Gerais/Atualidades 

06 02 12,00 

Conhecimento Específico 20 03 60,00 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 ------------ 100,00 ------------ 

2ª Títulos De acordo com item 12 ------------ ------------ 20,00 Classificatório 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS ------------ ------------ 120,00 ------------ 

 
 
 
TABELA 8.3 
 

NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO  

CARGO FASE TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE 
QUESTÕES 

VALOR POR 
QUESTÃO 
(PONTOS) 

VALOR 
TOTAL 

(PONTOS) 

CARÁTER 
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Técnico em Enfermagem 
Técnico de Higiene Dental 
Técnico Agrícola 
Auxiliar Administrativo 
Assistente Administrativo 
Fiscal de Rendas e Postura 
 
 

1ª Objetiva Língua Portuguesa 10 02 20,00 Eliminatório e 
Classificatório Raciocínio Lógico e 

Matemática 
10 02 20,00 

Conhecimentos 
Gerais/Atualidades 

10 02 20,00 

Conhecimento Específico 10 04 40 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS  40 ------------ 100,00 ------------ 

 
 
TABELA 8.4 
 

NÍVEL MÉDIO  

CARGO FASE TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE 
QUESTÕES 

VALOR POR 
QUESTÃO 
(PONTOS) 

VALOR 
TOTAL 

(PONTOS) 

CARÁTER 

 
 
Motorista 
 
Operador de Máquinas 

1ª Objetiva Língua Portuguesa 10 02 20,00 Classificatório 

Raciocínio Lógico e 
Matemática 

10 02 20,00 

Conhecimentos 
Gerais/Atualidades 

10 02 20,00 

Conhecimento Específico 10 04 40,00 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 ------------ 100,00 ------------ 

2ª Prática De acordo com item 11 ------------ ------------ 100,00 Eliminatório e 
Classificatório 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS  ------------ ------------ 200,00/2 ------------ 

 
 
TABELA 8.5 
 

NÍVEL FUNDAMENTAL  

CARGO FASE TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO Nº DE 
QUESTÕES 

VALOR POR 
QUESTÃO 
(PONTOS) 

VALOR 
TOTAL 

(PONTOS) 

CARÁTER 

Auxiliar de Serviços Gerais 
Agente Comunitário de Saúde 
Cozinheiro/a 
Zelador 
Agente de Endemias 
Vigia 

1ª Objetiva Língua Portuguesa 10 02 20,00 Eliminatório e 
Classificatório Raciocínio Lógico e 

Matemática 
10 02 20,00 

Conhecimentos 
Gerais/Atualidades 

10 02 20,00 

Conhecimento Específico 10 04 40,00 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS  40 ------------ 100,00 ------------ 

 
 
 
 

9. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

 
9.1 A prova objetiva e prática, quando houver, será aplicada na Cidade de Paula Freitas, Estado do Paraná, 
podendo ser aplicada também em cidades vizinhas, caso o número de inscritos exceda a capacidade de alocação 
do Município.  
 
9.2 A prova objetiva será aplicada na data provável de 22 de março de 2020, em horário e local a ser informado 
através de edital disponibilizado no endereço eletrônico www.concursosfau.com.br e no CARTÃO DE 
INFORMAÇÃO DO CANDIDATO.  
 
9.3 O CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO com o local de prova deverá ser emitido no endereço 
eletrônico www.concursosfau.com.br a partir de 18 de março de 2020. 
 
9.4 O local de realização da prova objetiva, constante no CARTÃO DE INFORMAÇÃO, divulgado conforme 
subitens anteriores, não será alterado em hipótese alguma a pedido do candidato.  
 
9.5 O candidato deverá comparecer com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) minutos do horário 
fixado para o fechamento do portão de acesso ao local de realização da prova, munido de caneta esferográfica 
transparente de tinta azul ou preta, seu documento oficial de identificação com foto e o Cartão de 
Informação do Candidato, impresso através do endereço eletrônico www.concursosfau.com.br. 
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9.5.1 São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, 
cédulas de identidade fornecidas por ordens e conselhos de classe, que, por lei federal, valem como documento 
de identidade, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação com foto, 
nos termos da Lei nº 9.503 art. 159, de 23/9/97.  
 
9.5.2 no caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão que ateste 
o registro da ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da realização da prova 
objetiva e, ainda, ser submetido à identificação especial, consistindo na coleta de impressão digital.  
 
9.6 Não haverá segunda chamada para a prova objetiva, ficando o candidato ausente, por qualquer motivo, 
eliminado do Concurso Público.  
 
9.7 Após identificado e ensalado, o candidato somente poderá ausentar-se da sala 60 (sessenta) minutos após 
o início da prova, acompanhado de um Fiscal. Exclusivamente nos casos de alteração psicológica e/ou fisiológica 
temporários e necessidade extrema, que o candidato necessite ausentar-se da sala antes dos 60 (sessenta) 
minutos após o início da prova, poderá fazê-lo desde que acompanhado de um Fiscal. 
 
9.7.1 Em hipótese alguma será permitido aos candidatos o consumo de alimentos em sala durante a realização da 
prova. Caso o candidato assim necessite deverá solicitar o acompanhamento de um fiscal para ser acompanhado 
até a sala da coordenação para assim consumir os alimentos e após poderá voltar à sua sala de realização da 
prova. Também em hipótese alguma será concedido tempo adicional para a realização da prova devido a ausência 
para o consumo de alimentos. 
 
9.7.2 Os candidatos poderão consumir Líquidos durante a realização da prova desde que sejam removidos os 
rótulos que envolvem as garrafas de água e estas devem ser e estar em material transparente, podendo o material 
ser examinado pelos fiscais aplicadores. 
 
9.8 Após a abertura do pacote de provas, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material de 
estudo ou leitura. 
 
9.8.1 O horário de início da prova será o mesmo, ainda que realizada em diferentes locais.  
 
9.9 Em hipótese alguma será permitido ao candidato:  
 
9.9.1 prestar a prova sem que esteja portando um documento oficial de identificação original que contenha, 
no mínimo, foto, filiação e assinatura;  
 
9.9.2 realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada;  
 
9.9.3 ingressar no local de prova após o fechamento do portão de acesso;  
 
9.9.4 realizar a prova fora do horário ou espaço físico pré-determinados;  
 
9.9.5 comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova;  
 
9.9.6 portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipamentos citados no item 14 deste 
Edital.  
 
9.10 A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO recomenda que o candidato não leve nenhum 
dos objetos ou equipamentos relacionados no item 14 deste Edital. Caso seja necessário o candidato portar algum 
desses objetos, estes deverão ser obrigatoriamente acondicionados em envelopes de guarda de pertences 
fornecidos pela Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO e conforme o previsto neste Edital. 
Aconselha-se que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo assim que nenhum som será 
emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado. 
 
9.11 A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO não ficará responsável pela guarda de quaisquer 
dos objetos pertencentes aos candidatos, tampouco se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de 
equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados.  
 
9.12 Não será permitida entrada de candidatos no local de prova portando armas. O candidato que estiver armado 
será encaminhado à Coordenação.  
 



 
 

9.13 Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de prova, 
durante a realização da prova objetiva, salvo o previsto no subitem 6.2.2 deste Edital. 
 
9.14 A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO poderá, a seu critério, coletar impressões digitais 
dos candidatos bem como utilizar detectores de metais. 
 
9.15 Ao terminar a prova objetiva, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao Fiscal de Sala sua Folha de 
Respostas devidamente preenchida e assinada.  
 
9.16 Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato.  
 
9.17 O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas e deixar definitivamente o local de realização da prova 
objetiva somente após decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém não poderá levar 
consigo o Caderno de Questões. 
 
9.18 Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem suas Folhas de Respostas e assinarem 
o termo de fechamento do envelope no qual serão acondicionadas as Folhas de Respostas da sala.  
 
9.19 O candidato não poderá levar consigo o Caderno de Questões, devendo, obrigatoriamente, devolver 
ao fiscal da sala, juntamente com sua Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada. Poderá 
levar tão somente o Gabarito a ser destacado do Caderno de Questões. 
 
9.20 A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será distribuída e avaliada conforme as Tabelas do 
item 8 deste Edital.  
 
9.21 Cada questão da prova objetiva terá 05 (cinco) alternativas, sendo que cada questão terá apenas 01 (uma) 
alternativa correta, sendo atribuída pontuação 0 (zero) às questões com mais de uma opção assinalada, questões 
sem opção assinalada, com rasuras ou preenchidas a lápis.  
 
9.22 Para os cargos de Ensino Superior, no que pertine à Prova de Títulos, somente estará classificado 
para esta fase o candidato que obter no mínimo 50,00% (cinquenta por cento) do total de pontos da prova 
objetiva. Não alcançando este percentil não será feita a contagem de pontos da prova de títulos estando o 
candidato devidamente eliminado do concurso público. 
 
9.22.1 Para os cargos cuja avaliação consista na realização de prova objetiva e prática – Tabela 8.4, 
passarão para a realização da prova prática os candidatos que atingirem a pontuação mínima de 50,00% 
(cinquenta por cento), ficando aptos para a realização da prova prática. 
  
9.23 A prova objetiva, quando houver, terá a duração de 04 (quatro) horas, incluído o tempo de marcação na Folha 
de Respostas. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a realização da prova em 
razão do afastamento de candidato da sala de prova. 
 
 

10. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR 

 
10.1 O gabarito preliminar e o caderno de questões da prova objetiva serão divulgados às 15h00min do dia 
seguinte a aplicação da prova objetiva, no endereço eletrônico www.concursosfau.com.br. 
 
10.2 Quanto ao gabarito preliminar e o caderno de questões divulgados caberá a interposição de recurso, 
devidamente fundamentado, nos termos do item 15 deste Edital. 
 
 

11. DA PROVA PRÁTICA 

 
11.1 Para os cargos de MOTORISTA e OPERADOR DE MÁQUINAS, o candidato inscrito deverá estar classificado 
até o limite disposto na cláusula 9.22.1 para ser convocado para a prova prática, além de não ser eliminado por 
outros critérios estabelecidos neste Edital. 
 
11.1.1 todos os candidatos empatados com o último colocado, de acordo com a cláusula 9.22.1, serão 
convocados para a prova prática, ficando excluídos aqueles que obtiverem pontuação abaixo do valor 
estipulado na cláusula 9.22.1. 
 
11.2 A prova prática é de caráter eliminatório e classificatório.  
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11.3 A prova prática será realizada e avaliada de acordo com os termos descritos nas Tabelas 11.2, 11.3 e 11.4 
deste Edital.  
 
11.4 O local, a data e o horário da prova serão divulgados no Edital de convocação para realização da prova 
prática.  
 
11.5 A prova prática realizar-se-á, independente das diversidades físicas ou climáticas, na data estabelecida para 
a realização da mesma.  
 
11.6 Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários que impossibilitem a realização da prova 
prática não serão levados em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado.  
 
11.7 Os candidatos deverão comparecer ao local de prova com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de 
antecedência munidos de documento oficial de identificação com foto (original).  
 
11.7.1 Os candidatos inscritos para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas deverão apresentar 
também a Carteira Nacional de Habilitação – CNH (original) conforme requisito mínimo para o cargo e 01 
(uma) cópia simples da mesma, no dia de realização da prova prática. O candidato que não apresentar a 
CNH, conforme o requisito mínimo para ingresso no cargo conforme previsto no Anexo I deste Edital, não 
poderá realizar a prova prática e estará automaticamente eliminado do certame.  
 
11.8 O candidato deverá obter nota igual ou superior a 50,00 (cinquenta) pontos na prova prática, numa 
escala de 0,00 (zero) a 100,00 (cem) pontos, para não ser eliminado do certame.  
 
11.9 Para o cargo Motorista, o candidato será avaliado conforme Tabela 11.2. 
 
TABELA 11.2 

PROVA PRÁTICA - Cargo: Motorista - Obrigatório possuir Carteira Nacional de Habilitação com no mínimo Categoria 
“D”  

Descrição Avaliação 

A prova prática consistirá em um exame de DIREÇÃO VEICULAR que será realizado em percurso pré-
determinado, na presença de examinadores, quando será avaliado o comportamento do candidato com relação 
às regras gerais de trânsito e o desempenho na condução do veículo, tais como:  
a) rotação do motor;  
b) uso do câmbio, dos freios, entre outros;  
c) localização do veículo na pista;  
d) velocidade desenvolvida;  
e) obediência à sinalização de trânsito (vertical e horizontal) e semafórica;  
f) obediência às situações de trajeto;  
g) outras situações verificadas durante a realização do exame.  
Será eliminado do exame de direção veicular e do certame, o candidato que cometer as faltas eliminatórias do 
Inciso I do art. 19 da Resolução nº 168 do CONTRAN, ou seja:  
a) transitar na contramão da direção;  
b) avançar o sinal vermelho do semáforo;  
c) provocar acidente durante a realização do exame;  
d) não realizar de forma completa o exame de direção veicular.  
As demais faltas eliminatórias contidas no inciso I do art. 19 da Resolução nº 168 do CONTRAN serão 
consideradas faltas do Grupo III (falta grave), conforme quadro abaixo: 
 

Grupos Falta Pontuação 

I Leve 5 

II Média 10 

III Grave 20 

No decorrer do exame de direção veicular serão apontadas as faltas cometidas pelo candidato sendo que, do 
total de pontos da prova prática, será descontada a somatória dos pontos relativos às faltas cometidas.  
Tempo da prova: até 20 (vinte) minutos. 

100,00 
Pontos 

TOTAL DE PONTOS 100,00 

 
11.10 Para o cargo de Operador de Máquinas, o candidato será avaliado conforme Tabela 11.3. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

PROVA PRÁTICA Cargo: Operador de Máquinas, (será cobrado o desenvolvimento de atividade de acordo com a 
atribuição do cargo) 

- Obrigatório possuir Carteira Nacional de Habilitação com no mínimo Categoria “C” 

 
 
i) Determinar a necessidade e utilizar adequadamente os itens de proteção individual na realização das etapas das 
tarefas propostas; 
ii) Manutenção (verificação das condições da máquina/equipamento); 
iii) Verificação dos acessórios da máquina/equipamento; 
iv) Direção, operação e execução dos serviços determinado na tarefa, considerando a agilidade, habilidade e a 
qualidade apresentada. 
 
PONTUAÇÃO 
 
 
TABELA 11.3 

Item Avaliado Avaliação/Pontuação 

Atingiu 
Plenamente 

100% 

Atingiu 
Parcialmente 

75% 

Atingiu 
Parcialmente 

50% 

Atingiu 
Parcialmente 

25% 

Não atingiu 
0% 

i 20,00 15,00 10,00 5,00 0,00 

ii 20,00 15,00 10,00 5,00 0,00 

iii 20,00 20,00 10,00 10,00 0,00 

iv 40,00 30,00 30,00 20,00 0,00 

Pontuação 
Máxima 

100,00 80,00 60,00 40,00 0,00 

 
 
11.12 Quanto ao resultado da prova prática, será aceito recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data 
da divulgação do referido resultado, e na forma descrita no item 15. 
 
 

12. DA AVALIAÇÃO DOS TÍTULOS 

 
12.1 A prova de títulos, de caráter classificatório, será realizada para os cargos de EDUCADOR INFANTIL, 
PROFESSOR ANOS INICIAIS – EFI, PROFESSOR DE ARTE E PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA e 
somente poderá participar desta fase do certame o candidato que obter a pontuação estabelecida no subitem 9.22, 
além de não ser eliminado por quaisquer outros critérios estabelecidos neste Edital. A prova de títulos terá o valor 
máximo de 20,00 pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados seja superior a este valor, 
conforme disposto na Tabela 12.1. deste Edital.  
 
TABELA 12.1. 
 

OS CARGOS DAS TABELAS 8.1 E 8.2 

ITEM TÍTULOS PONTOS PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

01 Diploma de curso de pós-graduação 
em nível de doutorado (título de 
doutor) na área do cargo/ 
especialidade a que concorre. 

10,00 por título 10,00 

02 Diploma de curso de pós-graduação 
em nível de mestrado (título de 
mestre) na área do cargo/ 
especialidade a que concorre. 

5,00 por título 5,00 

03 Certificado de curso de pós-
graduação em nível de 
especialização, com carga horária 
mínima de 360 h/a na área do 
cargo/especialidade a que concorre.  

1,50 por título 3,00 
 



 
 

04 Certificado de conclusão de cursos 
de capacitação ou aperfeiçoamento 
profissional na área específica do 
cargo pretendido concluídos no 
período de 01/01/2015 até a data de 
publicação do referido edital. 
 
 

Certificado de 30 horas 
até 60 horas: 0,5 pontos 
por título. 
 
Certificado com 61 horas 
ou mais: 1 ponto por 
título. 

2,00 

TOTAL MÁXIMO DE TÍTULOS 20,00 

 
12.2 A documentação comprobatória dos títulos será recebida no mesmo dia da realização da prova 
objetiva. Após esse período de entrega da documentação não será permitida a complementação de 
qualquer documento, nem mesmo através de pedido de revisão e/ou recurso. 
 
12.3 Os candidatos habilitados e interessados em participar da prova de títulos deverão: 
a) baixar e preencher o Formulário de Cadastro de Títulos das 09h00min do dia 19 de março de 2020 até às 
23h59min do dia 20 de março de 2020 disponível no endereço eletrônico www.concursosfau.com.br; 
b) após completado o preenchimento, imprimir duas vias do comprovante de cadastro dos títulos, reter uma para 
si e anexar a outra em envelope lacrado com os documentos comprobatórios dos títulos, a ser entregue no dia 
da realização da prova objetiva. 
 
12.3.1 é de exclusiva responsabilidade do candidato baixar o Formulário de Cadastro de Títulos no site e preencher 
os títulos de acordo com o solicitado, e efetuar a entrega dos documentos e a comprovação dos títulos, conforme 
item 12.2 e 12.3.  
 
12.3.2 os documentos comprobatórios solicitados deverão ser entregues dentro de envelope lacrado. Não será 
aceito envelope que não esteja devidamente identificado com os dados do candidato.  
 
12.3.3 a exatidão dos documentos entregues será de total responsabilidade do candidato, motivo pelo qual 
não haverá qualquer conferência dos envelopes no momento da entrega. 
 
12.4 Os documentos pertinentes à prova de títulos deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas por 
cartório competente.  
 
12.5 Não serão avaliados os documentos:  
a) entregues fora do prazo ou de forma diferente do estabelecido no edital de convocação para a prova de títulos;  
b) que não forem cadastrados no Formulário de Cadastro de Títulos;  
c) cuja fotocópia esteja ilegível;  
d) cuja cópia não esteja autenticada em cartório, bem como documentos gerados por via eletrônica que não 
estejam acompanhados com o respectivo mecanismo de autenticação;  
e) sem data de expedição; 
f) de doutorado ou mestrado concluídos no exterior que não estejam revalidados por instituição de ensino superior 
no Brasil e sem tradução juramentada. 
 
12.6 Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos 
registros, e se deles constarem todos os dados necessários à identificação das instituições e dos órgãos 
expedidores e à perfeita avaliação do documento.  
 
12.7 Não serão aferidos quaisquer títulos diferentes dos estabelecidos na Tabela 12.1.  
 
12.8 Não será admitido, sob hipótese alguma, o pedido de inclusão de novos documentos.  
 
12.9 É de exclusiva responsabilidade do candidato o cadastramento dos títulos no formulário, este disponível no 
site da FAU e a entrega dos documentos e a comprovação dos títulos.  
 
12.10 Os documentos apresentados não serão devolvidos em hipótese alguma.  
 
12.11 Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos documentos apresentados, 
o candidato terá anulada a respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das cominações legais cabíveis.  
 
12.12 A relação com a nota obtida na prova de títulos será publicada em edital, através do endereço eletrônico 
www.concursosfau.com.br . 
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12.13 Quanto ao resultado da prova de títulos, será aceito recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 
da data da divulgação do referido resultado, e na forma descrita no item 15.  
 
12.14 DA TITULAÇÃO ACADÊMICA  
 
12.14.1 serão pontuados apenas os títulos que não se destinam à comprovação do requisito para o cargo. 
Caso o candidato possua mais de um título de especialização que seja considerado como requisito do 
cargo, um título de especialização será considerado como requisito do cargo e os outros títulos serão 
pontuados até o limite máximo de pontos estabelecidos na Tabela 12.1. O candidato deverá enviar, além 
do título que pretende pontuar, o título de especialização referente ao requisito do cargo, quando for o 
caso;  
 
12.14.2 para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de Especialização, Mestrado e 
Doutorado, será aceito diploma ou certificado atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou está 
de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Também será aceita declaração de 
conclusão de pós-graduação em nível de especialização acompanhada do respectivo histórico escolar no 
qual conste a carga horária do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções e a comprovação da 
apresentação e aprovação da monografia, atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE 
ou está de acordo com as normas do extinto CFE e declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as 
disposições estabelecidas na Resolução CNE/CES 1 e indicação do ato legal de credenciamento da instituição. 
Caso o histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, o 
certificado/declaração não será aceito.  
 
12.14.3 para os cursos de doutorado ou de mestrado concluídos no exterior, será aceito apenas o diploma, desde 
que revalidado por instituição de ensino superior no Brasil e traduzido para a língua portuguesa por tradutor 
juramentado. 
 

13. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 

 
13.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente do total de pontos.  
 
13.2 Para os cargos da Tabela 8.4, a Nota Final dos candidatos habilitados será a soma das notas obtidas na 
prova objetiva e na prova prática dividido por dois, caso não sejam eliminados na prova prática.  
 
13.3 Para os cargos da Tabela 8.2, a Nota Final dos candidatos habilitados será a soma das notas obtidas na 
prova objetiva e na prova de títulos. 
 
13.4 Para os cargos das Tabelas 8.1, 8.3 e 8.5 a Nota Final dos candidatos habilitados será a nota obtida na prova 
objetiva. 
 
13.5 Na hipótese de igualdade da nota final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que:  
a) tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme artigo 27, 
parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003);  
b) obtiver maior pontuação em Conhecimentos Específicos, quando houver;  
c) obtiver maior pontuação em Língua Portuguesa;  
d) obtiver maior pontuação em Raciocínio Lógico e Matemática;  
e) obtiver a maior nota em Conhecimentos Gerais;  
f) tiver maior idade, exceto os enquadrados na alínea “a” deste subitem. 
g) permanecendo o empate, o mesmo será feito por meio de sorteio, desde que persistam os empates depois de 
aplicados todos os critérios acima. 
 
13.6 O resultado final do Concurso Público será publicado por meio de três listagens, a saber:  
 
a) Lista Geral, contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como Pessoa 
com Deficiência em ordem de classificação; 
 
b) Lista contendo somente a classificação de ampla concorrência de todos os candidatos habilitados; 
 
c) Lista de Pessoa com Deficiência, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos como 
Pessoa com Deficiência em ordem de classificação. 
 
 
 



 
 

14. DA ELIMINAÇÃO 

 
14.1 Será eliminado do Concurso Público o candidato que:  
 
14.1.1 não estiver presente na sala ou local de realização das provas no horário determinado para o seu início. 
 
14.1.2 for surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato, utilizando-se de 
material não autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude para obter aprovação própria ou de terceiros. 
 
14.1.3 for surpreendido, durante a realização da prova, utilizando e/ou portando indevidamente ou 
diferentemente das orientações deste Edital:  
a) equipamentos eletrônicos como máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets, notebook, 
gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro e/ou qualquer aparelho similar;  
b) livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, impressos que não estejam 
expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta;  
c) relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, 
boné, gorro etc.  
 
14.1.4 caso qualquer objeto, tais como aparelho celular, aparelhos eletrônicos ou relógio de qualquer 
espécie venha a emitir ruídos, mesmo que devidamente acondicionado no envelope de guarda de 
pertences e/ou conforme as orientações deste Edital, durante a realização da prova.  
 
14.1.5 for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova. 
 
14.1.6 faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as 
autoridades presentes ou com os demais candidatos. 
 
14.1.7 fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os permitidos. 
 
14.1.8 afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal. 
 
14.1.9 ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas. 
 
14.1.10 descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na Folha de Respostas. 
 
14.1.11 perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 
 
14.1.12 não permitir a coleta de sua assinatura e, quando for o caso, coleta da impressão digital durante a 
realização das provas. 
 
14.1.13 for surpreendido portando qualquer tipo de arma e se negar a entregar a arma à Coordenação. 
 
14.1.14 recusar-se a ser submetido ao detector de metal. 
 
14.1.15 recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização. 
 
14.1.16 não atingir a pontuação mínima estabelecida neste Edital para ser considerado habilitado em quaisquer 
das fases do certame.  
 
14.2 Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas 
provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
 
 

15. DOS RECURSOS 

 
15.1 Caberá interposição de recursos, devidamente fundamentados, à Fundação de Apoio ao Desenvolvimento 
da UNICENTRO – FAU, no prazo de 02 (dois) dias úteis da publicação das decisões objetos dos recursos, 
somente pelo portal da FAU, assim entendidos:   
 
15.1.1 contra o indeferimento da inscrição nas condições: pagamento não confirmado, condição especial e 
inscrição como portador de deficiência;  
 
15.1.2 contra as questões da prova objetiva e o gabarito preliminar;  
 



 
 

15.1.3 contra o resultado da prova objetiva;  
 
15.1.4 contra o resultado da prova prática;  
 
15.1.5 contra o resultado da prova de títulos;  
 
15.1.6 contra a nota final e classificação dos candidatos.  
 
15.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação das decisões objetos 
dos recursos no endereço eletrônico www.concursosfau.com.br, sob pena de perda do prazo recursal.  
 
15.3 Os recursos deverão ser protocolados diretamente no portal em requerimento próprio disponível no 
endereço eletrônico www.concursosfau.com.br.  
 
15.4 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. Especificamente para o caso do subitem 
15.1.2 este deverá estar acompanhado de citação da bibliografia.  
 
15.5 Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do 
prazo estabelecido neste Edital não serão apreciados.  
 
15.6 Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no subitem 15.1 deste Edital.  
 
15.7 Admitir-se-á um único recurso por questão para cada candidato, relativamente ao gabarito preliminar 
divulgado, não sendo aceitos recursos coletivos.  
 
15.8 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento de algum recurso, as provas objetivas 
serão recorrigidas de acordo com o novo gabarito.  
 
15.9 Se da análise do recurso resultar anulação de questão(ões) ou alteração de gabarito da prova objetiva, o 
resultado da mesma será recalculado de acordo com o novo gabarito.  
 
15.10 No caso de anulação de questão(ões) da prova objetiva, a pontuação correspondente será atribuída a todos 
os candidatos, inclusive aos que não tenham interposto recurso.  
 
15.11 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar-se 
a classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá acarretar 
a desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para a aprovação.  
 
15.12 Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado.  
 
15.13 O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos.  
 
15.14 Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis ao 
candidato.  
 
15.15 Não serão aceitos recursos via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo.  
 
15.15.1 Em hipótese alguma, os recursos de terceiros ou questionando notas e títulos de terceiros serão 
acatados. Havendo recursos neste sentido serão negados de plano sem direito a recorrer da decisão, 
ficando a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO – FAU isenta de quaisquer ônus e 
responsabilidades pela negativação do recurso. 
 
15.16 Os recursos serão analisados e somente serão divulgadas as respostas dos recursos DEFERIDOS no 
endereço eletrônico www.concursosfau.com.br. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.  
 
15.17 A Banca Examinadora da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO, empresa responsável 
pela organização do certame, constitui última instância administrativa para recursos, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos ou revisões adicionais. 
 
 

16. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 

 
16.1 O resultado final do Concurso Público, após decididos todos os recursos interpostos, será 
homologado pela Prefeitura do Município de Paula Freitas e publicado em Diário Oficial e no endereço 
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eletrônico www.concursosfau.com.br em duas listas, em ordem classificatória, com pontuação: uma lista 
contendo a classificação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos inscritos como pessoa com 
deficiência e outra somente com a classificação dos candidatos inscritos como pessoa com deficiência. 
 
 

17. DA CONVOCAÇÃO PARA POSSE 

 
17.1 O candidato será convocado através de edital específico publicado no órgão oficial do Município e no 
endereço eletrônico da Prefeitura do Município de Paula Freitas.  
 
17.2 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação, será considerado como 
desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado.  
 
17.3 Será de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de convocação que serão 
publicados na forma estabelecida no subitem 17.1.  
 
17.4 O candidato convocado será submetido ao exame médico admissional e avaliação psicológica e caso seja 
considerado inapto para exercer o cargo, não será admitido, perdendo automaticamente a vaga.  
 
17.5 Para investidura do cargo o candidato, além dos demais requisitos previstos neste Edital, deverá apresentar 
os seguintes documentos:  
 
17.5.1 cópia da Carteira de Identidade;  
 
17.5.2 cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;  
 
17.5.3 cópia do Título de Eleitor com comprovante de votação na última eleição;  
 
17.5.4 cópia da Carteira e/ou Certificado de reservista ou dispensa (se do sexo masculino);  
 
17.5.5 uma foto 3x4 recente e tirada de frente;  
 
17.5.6 cópia da certidão de nascimento ou casamento;  
 
17.5.1 cópia da Carteira de Identidade e Cadastro de Pessoa Física – CPF do cônjuge e dependentes;  
 
17.5.7 cópia da certidão de nascimento dos filhos de até 18 (DEZOITO) anos;  
 
17.5.8 carteira de vacinação do candidato e dos filhos até 06 (seis) anos;  
 
17.5.9 certidão negativa de antecedentes criminais;  
 
17.5.10 comprovante de endereço;  
 
17.5.11 cópias dos documentos comprobatórios da escolaridade e pré-requisitos mínimos constantes do 
Anexo I deste Edital; 
 
17.5.12 demais documentos que a Prefeitura do Município de Paula Freitas achar necessários, posteriormente 
informados.  
 
17.6 Os candidatos que não atenderem o contido nos itens 3 e 17, em especial a alínea "i" do subitem 3.1, estarão 
impedidos de tomar posse. 
 
17.7 O candidato, após a convocação, deverá comparecer à Prefeitura do Município de Paula Freitas, no prazo 
máximo de 05 dias úteis, contados da data da publicação, munido de documento de identidade original juntamente 
com os documentos citados no item 3 e os listados no subitem 17.5. 
 
 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
18.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência do evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Comunicado 
ou Aviso Oficial, oportunamente divulgado pela Prefeitura do Município de Paula Freitas no endereço eletrônico 
www.concursosfau.com.br.  



 
 

 
18.2 Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos do candidato, mesmo que 
já tenha sido divulgado o resultado deste Concurso Público e embora tenha sido aprovado, levará a sua eliminação, 
sem direito a recurso, sendo considerados nulos todos os atos decorrentes da sua inscrição.  
 
18.3 A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO não se responsabiliza por quaisquer cursos, 
textos e apostilas referentes a este Concurso Público.  
 
18.4 O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial, poderá requerer através de 
solicitação assinada pelo próprio candidato, via telefone (42) 3623-5892, anexando documentos que comprovem 
tal alteração, com expressa referência ao Concurso, Cargo e número de Inscrição, até a data de publicação da 
homologação dos resultados e, após esta data, junto a Prefeitura do Município de Paula Freitas, situada à 
Avenida Agostinho de Souza, n.º 646, Centro – Paula Freitas/PR, CEP: 84630-000, ou enviar a documentação via 
SEDEX com AR, para o mesmo endereço, aos cuidados da Comissão Organizadora do Concurso Público – Edital 
Nº 01/2020. 
 
18.5 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de realização 
das provas e demais eventos. O candidato deverá observar rigorosamente as formas de divulgação estabelecidas 
neste Edital e demais publicações no endereço eletrônico www.concursosfau.com.br. 
 
18.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial do Concurso Público ouvido a Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento da UNICENTRO.  
 
18.7 Será admitida impugnação do presente Edital no prazo de 05 (cinco) dias corridos a contar da data de sua 
publicação.  
 
18.8 A impugnação deverá ser protocolada pessoalmente ou enviada, dentro do prazo estipulado, via Sedex para 
o endereço da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Unicentro, na Rua Afonso Botelho, nº 838, Trianon, 
CEP 85012-030, Guarapuava/PR, ou enviada para o e-mail de atendimento ao candidato: 
secretaria@concursosfau.com.br. 
 
18.9 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
 
 

Paula Freitas/PR, 17 de janeiro de 2020. 
 
 
 
 
 

VALDEMAR ANTÔNIO CAPELETI 
PREFEITO MUNICIPAL  
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ANEXO I – DOS REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2020 

 
 

 
 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

CARGO: 101 - Advogado 

Requisitos: Curso superior e registro na OAB. 

Atribuições: Representar o município em qualquer instância judicial, atuando nos feitos em que a 
mesma seja autora ou ré, assistente, oponente, ou simplesmente interessada; Participar de inquéritos 
administrativos e dar orientação na realização dos mesmos; Efetuar cobrança judicial da Dívida Ativa; 
Emitir, por escrito, os pareceres que lhe forem solicitados, fazendo os estudos necessários, nos campos 
da indagação, nos campos da pesquisa da doutrina, da legislação e da jurisprudência, de forma a 
apresentar um pronunciamento devidamente fundamentado e jurídico; Responder a consultas sobre a 
interpretação de textos legislativos que interessarem ao Serviço Público Municipal; Estudar assuntos 
de direito, de ordem geral ou específica, de modo a habilitar o município a solucionar problemas 
administrativos; Estudar e redigir minuta, termos de compromisso e responsabilidade, contratos de 
concessão, locação, comodato, loteamentos, convênios, atos que fizerem necessários à legislação 
municipal; Estudar e redigir minuta, desapropriações, ações de pagamento, hipotecas, compras e 
vendas, permutas, doações, transferências de domínio e outros títulos, bem como, elaborar 
anteprojetos de lei e decretos, justificativas de veto, regulamentos; Proceder ao exame dos documentos 
necessários à formalização dos títulos supracitados, proceder a pesquisas tendentes a instruir 
processos administrativos que versem sobre assuntos jurídicos; Executar tarefas afins e de interesse 
da municipalidade e os indicados pelo Chefe do Poder Executivo. Receber citações, intimações e 
notificações nas ações em que o município seja parte; Acompanhar os processos de interesse da 
administração direta ou indireta; Apreciar previamente, os processos de licitação, as minutas de 
contratos, convênios, acordos e demais atos relativos a obrigações assumidas pelos órgãos da 
administração direta e indireta; Emitir pareceres em matérias de natureza trabalhista, sindicais e 
previdenciárias de interesse jurídico do município. 

 
 

CARGO: 102 - Auditor Interno 

Requisitos: Curso superior em Direito, Administração, Ciências Contábeis, Economia ou Gestão 
Pública e registro no Conselho da categoria. 

Atribuições: Atuar em atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, 
assessoramento, pesquisa e execução de procedimentos, relativos à auditoria institucional; Auditar as 
contas do município, analisando financeira e economicamente a situação do ente, fazendo interpretação 
dos indicadores e gerando pareceres; Assegurar a fidelidade e integridade dos registros, 
demonstrações, informações e relatórios contábeis, elaborando documento conclusivo e encaminhando 
ao Controlador Interno; Fiscalizar e Auditar os procedimentos licitatórios, bem como a execução dos 
contratos administrativos; Auditar convênios e repasses de recursos e sua correta aplicação na forma 
da lei; Executar rotineiramente auditorias no setor de pessoal; Fiscalizar o ingresso de recurso no 
município, como também o seu correto registro nos setores competentes; Assistir e orientar as unidades 
de execução no cumprimento das normas e legislações; Fiscalizar a legalidade de concessão de 
Função Gratificada, pagamento de Horas Extras e ocupação de Cargos em Comissão; Desenvolver 
técnicas de aperfeiçoamento da sistemática de auditoria institucional em todas as secretarias 
municipais; Fiscalizar a utilização dos veículos da frota municipal; Realizar treinamento na área de 
atuação; Dirigir veículos leves, quando necessário ao exercício das demais atividades; Executar demais 
tarefas afins, de sua competência profissional. Executar atividades de controle interno, correição, 
ouvidoria e promoção da integridade pública, bem como a promoção da gestão pública ética, 
responsável e transparente, na Administração Direta e Indireta; Fiscalizar e Auditar as compras 
públicas; Executar auditorias, fiscalizações, diligências e demais ações de controle e de apoio à gestão, 
nas suas diversas modalidades, relacionadas à aplicação de recursos públicos, bem como à 
administração desses recursos, examinando a legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, economicidade, eficiência e efetividade dos atos governamentais, em seus aspectos 



 

financeiro, orçamentário, contábil, patrimonial e operacional, podendo, inclusive, apurar atos ou fatos 
praticados por agentes públicos ou privados na utilização de recursos do Município; Realizar estudos e 
trabalhos técnicos que promovam o incremento da transparência pública, a participação da sociedade 
civil na prevenção da corrupção e o fortalecimento do controle social; Realizar atividades inerentes à 
garantia da regularidade das sindicâncias e dos processos administrativos disciplinares instaurados no 
âmbito da Administração Municipal; Realizar estudos e trabalhos técnicos que contribuam para a 
promoção da ética e para o fortalecimento da integridade das instituições públicas. 

 
 

CARGO: 103 - Contador 

Requisitos: Curso Superior em Contabilidade e registro no Conselho da categoria. 

Atribuições: Definir a classificação de receitas e despesas; elaborar rotinas e normas técnicas de 
contabilidade; orientar e supervisionar a escrituração dos atos e fatos contábeis; elaborar balancetes, 
balanços e demonstrações contábeis e financeiras de forma analítica e sintética; proceder à 
incorporação e consolidação de balanços; realizar a avaliação contábil de balanços; auditar processos 
de realização de despesas em todas as suas etapas, ou seja, reserva, empenho, liquidação e 
pagamento; realizar auditorias contábeis; realizar perícias contábeis, judiciais e extrajudiciais; apurar o 
valor patrimonial de participações, quotas, ações e convênios; avaliar acervos patrimoniais e verificar 
haveres e obrigações para quaisquer finalidades controlar e acompanhar a execução orçamentária; 
elaborar proposta orçamentária; escriturar os atos e fatos contábeis; realizar as conciliações de contas 
bancárias e contábeis; definir os parâmetros para elaboração e manutenção dos sistemas de execução 
orçamentária, contábil, financeira, patrimonial e de controle interno; elaborar relatórios sobre a gestão 
orçamentária, financeira, e patrimonial; elaborar o inventário contábil dos bens permanentes e de 
consumo; elaborar e avaliar os relatórios e demonstrativos bimestrais, trimestrais, quadrimestrais, 
semestrais e anuais exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal; analisar a incidência de tributos, 
contribuições e demais retenções; elaborar o plano plurianual dos órgãos e unidades da Prefeitura; 
organizar os serviços contábeis quanto ao planejamento, estrutura, estabelecimento de fluxogramas e 
cronogramas; estudar e projetar cenários orçamentários e financeiros para subsidiar tomadas de 
decisão; acompanhar a aplicação e composição dos percentuais das receitas vinculadas, 
constitucionais e legais; acompanhar e avaliar a aplicação de recursos provenientes de transferências 
governamentais; elaborar relatórios gerenciais; orientar a elaboração de folhas de pagamento; integrar 
e/ou assessorar comissões de licitação; executar serviços gerais de expediente ligados à área contábil, 
orçamentária e financeira; emitir parecer sobre as variações orçamentárias e patrimoniais; avaliar o 
cumprimento das metas fiscais; avaliar o resultado das aplicações financeiras dos recursos públicos; 
elaborar pareceres quanto à regularidade de prestações de contas; alimentar sistemas do Tribunal de 
Contas; exercer outras atribuições relativas ao cargo 

 
 

CARGO: 104 - Enfermeiro 

Requisitos: Curso superior e registro no Conselho da categoria. 

Atribuições: Executar diversas tarefas de enfermagem como: administração de sangue e plasma, 
controle de pressão arterial, aplicação de respiradores artificiais e outros tratamentos, pondo em prática 
seus conhecimentos técnicos, para proporcionar o bem-estar físico, mental e social aos pacientes; 
Prestar primeiros socorros no local de trabalho, em caso de acidentes ou doença, fazendo curativos ou 
imobilizações especiais, administrando medicamentos, para posterior atendimento médico; 
Supervisionar a equipe de enfermagem, treinando, coordenando e orientando sobre o uso de 
equipamentos, medicamentos e materiais mais adequados de acordo com a prescrição do Médico, para 
assegurar o tratamento ao paciente; Manter os equipamentos e aparelhos em condições de uso 
imediato, verificando periodicamente seu funcionamento e providenciando sua substituição ou conserto, 
para assegurar o desempenho adequado dos trabalhos de enfermagem; Supervisionar e manter salas, 
consultórios e demais dependências em condições de uso, assegurando sempre a sua higienização e 
limpeza dentro dos padrões de segurança exigidos; Promover a integração da equipe como unidade de 
serviço, organizando reuniões para resolver os problemas que surgem, apresentando soluções através 
de diálogo com os funcionários e avaliando os trabalhos e as diretrizes; Desenvolver o programa de 
saúde da mulher, orientações sobre planejamento familiar, às gestantes, sobre os cuidados na gravidez, 
a importância do pré-natal etc.; Efetuar trabalho com crianças para prevenção da desnutrição, 
desenvolvendo programa de suplementação alimentar; Executar programas de prevenção de doenças 
em adultos, identificação e controle de doenças como diabetes e hipertensão; Desenvolver o programa 



 

com adolescentes, trabalho de integração familiar, educação sexual, prevenção de drogas etc.; 
Executar a supervisão das atividades desenvolvidas no PAS, controle de equipamentos e materiais de 
consumo; Fazer cumprir o planejamento e os projetos desenvolvidos no início do ano; Participar de 
reuniões de caráter administrativo técnico de enfermagem, visando o aperfeiçoamento dos serviços 
prestados; Área de Atuação: O ocupante do cargo poderá executar suas funções na área da Saúde. 

 
 

CARGO: 105 - Educador Infantil 

Requisitos: Nível Médio Magistério com Licenciatura Plena em Pedagogia e Noções Básicas de 
Informática. 

Atribuições: I. Participar da elaboração, implementação e avaliação do Projeto Político-Pedagógico do 
estabelecimento de ensino, construído de forma coletiva; II. Elaborar, com a equipe pedagógica, a 
Proposta Pedagógica Curricular do estabelecimento de ensino, em consonância com o Projeto Político-
Pedagógico e as Diretrizes Curriculares Nacionais e Municipais; III. Participar do processo de escolha, 
juntamente com a equipe pedagógica, dos livros e materiais didáticos, em consonância com o Projeto 
Político-Pedagógico do estabelecimento de ensino; IV. Elaborar seu Plano de Trabalho Docente; V. 
Desenvolver as atividades de sala de aula, tendo em vista a apreensão crítica do conhecimento pelo 
aluno; VI. Proceder à reposição dos conteúdos, carga horária e/ ou dias letivos aos alunos, quando se 
fizer necessário, a fim de cumprir o calendário escolar, resguardando prioritariamente o direito do aluno; 
VII. Proceder à avaliação contínua, cumulativa e processual dos alunos, utilizando-se de instrumentos 
e formas diversificadas de avaliação, previstas no Projeto Político-Pedagógico do estabelecimento de 
ensino; VIII. Promover o processo de recuperação concomitante de estudos para os alunos, 
estabelecendo estratégias diferenciadas de ensino e aprendizagem, no decorrer do período letivo; IX. 
Participar do processo de avaliação educacional no contexto escolar dos alunos com dificuldades 
acentuadas de aprendizagem, sob coordenação e acompanhamento do pedagogo, com vistas à 
identificação de possíveis necessidades educacionais especiais e posterior encaminhamento aos 
serviços e apoios especializados da Educação Especial, se necessário; X. Participar de processos 
coletivos de avaliação do próprio trabalho e da escola, com vistas ao melhor desenvolvimento do 
processo ensino e aprendizagem; XI. Participar de reuniões, sempre que convocado pela direção; XII. 
Assegurar que, no âmbito escolar, não ocorra qualquer tratamento discriminatório em decorrência de 
diferenças físicas, étnicas, de gênero e orientação sexual, credo, ideologia, condição sócio-cultural; XIII. 
Viabilizar a igualdade de condições para a permanência do aluno na escola, respeitando a diversidade, 
a pluralidade cultural e as peculiaridades de cada aluno, no processo de ensino e aprendizagem; XIV. 
Participar de reuniões e encontros para planejamento e acompanhamento, junto ao professor de 
Serviços e Apoios Especializados, da Sala de Apoio à Aprendizagem, da Sala de Recursos e de Contra 
turno, a fim de realizar ajustes ou modificações no processo de intervenção educativa; XV. Estimular o 
acesso a níveis mais elevados de ensino, cultura, pesquisa e criação artística; XVI. Participar 
ativamente dos Pré-Conselhos e Conselhos de Classe, na busca de alternativas pedagógicas que 
visem ao aprimoramento do processo educacional, responsabilizando-se pelas informações prestadas 
e decisões tomadas, as quais serão registradas e assinadas em Ata; XVII. Propiciar ao aluno a formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico, visando ao exercício 
consciente da cidadania; XVIII. Zelar pela frequência do aluno à escola, comunicando qualquer 
irregularidade à equipe pedagógica; XIX. Cumprir o calendário escolar, quanto aos dias letivos, horas-
aula e horas-atividade estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao 
planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; XX. Cumprir suas horas-atividade no 
âmbito escolar, dedicando-as a estudos, pesquisas e planejamento de atividades docentes, sob-
orientação da equipe pedagógica, conforme determinações da Secretaria Municipal da Educação; XXI. 
Manter atualizados os Registros de Classe, conforme orientação da equipe pedagógica e secretaria 
escolar, deixando-os disponíveis no estabelecimento de ensino; XXII. Participar do planejamento e da 
realização das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; XXIII. Desempenhar 
o papel de representante de turma, contribuindo para o desenvolvimento do processo educativo; XXIV. 
Dar cumprimento aos preceitos constitucionais, à legislação educacional em vigor e ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente, como princípios da prática profissional e educativa; XXV. Participar, com a 
equipe pedagógica, da análise e definição de Programas a serem inseridos no Projeto Político-
Pedagógico do estabelecimento de ensino; XXVI. Comparecer ao estabelecimento de ensino nas horas 
de trabalho ordinárias que lhe forem atribuídas e nas extraordinárias, quando convocado; XXVII. Zelar 
pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias; XXVIII. Manter e 
promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, com alunos, com pais e com os 
demais segmentos da comunidade escolar; XXIX. Participar da avaliação institucional, conforme 



 

orientação da Secretaria Municipal da Educação; XXX. Trabalhar a temática da Educação das Relações 
Ético Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira, Africana e Indígena nas disciplinas, 
quando o conteúdo exigir; XXXI. Cumprir e fazer cumprir o disposto no Regimento Escolar do 
Estabelecimento de Ensino em que atuar; XXXII. Utilizar adequadamente os espaços e materiais 
didático-pedagógicos disponíveis, como meios para implementar uma metodologia de ensino adequada 
à aprendizagem; XXXIII. Atuar no estabelecimento de ensino sede, nas organizações coletiva e 
individual, como também nas Ações Pedagógicas Descentralizadas, autorizadas pela Secretaria 
Municipal de Educação; XXXIV. Conhecer e respeitar a Legislação Educacional. 

 
 

CARGO: 106 - Farmacêutico 

Requisitos: Curso superior e registro no Conselho da categoria. 

Atribuições: Participar do planejamento, estruturação e organização da assistência farmacêutica do 
Município; Coordenar e elaborar o planejamento anual de compras de forma a manter a regularidade 
no abastecimento de medicamentos; Executar, acompanhar e assegurar a aquisição dos 
medicamentos; Receber e armazenar adequadamente os medicamentos; Promover a correta 
distribuição de medicamentos para os serviços de saúde, permitindo sua rastreabilidade; Elaborar, junto 
a outros profissionais, a Relação Municipal de Medicamentos, utilizando critérios preconizados pelo 
Ministério da Saúde e OPAS/OMS, promovendo sua divulgação para os diversos profissionais da 
saúde; Definir os medicamentos a serem fracionados e manipulados e acompanhar sua produção; 
Elaborar em conjunto com outros profissionais, informes técnicos, protocolos terapêuticos e materiais 
informativos sobre Assistência Farmacêutica e medicamentos, bem como promover sua divulgação; 
Elaborar e acompanhar a implementação e Procedimentos Operacionais Padrão (POP) das ações da 
Assistência Farmacêutica para organização dos serviços, bem como divulga-los e revisá-los 
periodicamente; Acompanhar o processo de utilização de medicamentos no município, realizando 
Estudos de Utilização de Medicamentos, elaborando propostas para melhor utilização; Elaborar, junto 
à equipe multiprofissional, protocolos e regulações relativas ao fornecimento de medicamentos aos 
usuários e à dispensação de medicamentos; Viabilizar e acompanhar a utilização de protocolos 
terapêuticos; Planejar e promover capacitações e treinamento de farmacêuticos e auxiliares de 
farmácia; Promover a captação e acompanhamento de estagiários e acadêmicos de Farmácia; Elaborar 
e implementar  em conjunto com outros profissionais, plano de ação para a farmácia, com 
acompanhamento  e avaliações periódicas; Promover discussões com gestor e equipe de saúde sobre 
a assistência farmacêutica; Promover e intermediar, junto aos profissionais de saúde, ações que 
disciplinem a prescrição e a dispensação de medicamentos; Fazer a interlocução entre as unidades e 
serviços de saúde de diferentes níveis de complexidade, mantendo o fluxo de informações sobre 
medicamentos no município; Participar da elaboração de propostas de ações que visem a gestão do 
risco em saúde; Acompanhar e monitorar as ações de Assistência Farmacêutica no município, definindo 
indicadores para sua avaliação; Realizar avaliações periódicas das ações de Assistência Farmacêutica 
com sugestões de mudanças para sua melhoria; Outras atribuições afins e correlatas ao exercício do 
cargo que lhe forem solicitadas 

 
 

CARGO: 107 - Fisioterapeuta 

Requisitos: Curso superior e registro no Conselho da categoria. 

Atribuições: Avaliar e reavaliar o estado de saúde de doentes e acidentados, realizando testes 
musculares, funcionais, de amplitude articular, de verificação de cinética e movimentação, de pesquisa 
de reflexos, provas de esforço, de sobrecarga e de atividades, para identificar o nível de capacidade 
funcional dos órgãos afetados; Planejar e executar tratamentos de afecções reumáticas, osteoartroses, 
sequelas de acidentes vascular-cerebrais, poliomielite, meningite, encefalite, de traumatismos 
raquimedulares, de paralisias cerebrais, motoras, neurógenas e de nervos periféricos, miopatias e 
outros, utilizando-se de meios físicos especiais como cinesioterapia e hidroterapia, para reduzir ao 
mínimo as consequências dessas doenças; Atender amputados, preparando o coto e fazendo 
treinamento com prótese, para possibilitar sua movimentação ativa e independente; Ensinar exercícios 
corretivos de coluna, defeitos dos pés, afecções dos aparelhos respiratório e cardiovascular, orientando 
e treinando o paciente em exercícios ginásticos especiais, para promover correções de desvios de 
postura e estimular a expansão respiratória e a circulação sanguínea; Fazer relaxamento, exercícios e 
jogos com pacientes portadores de problemas psíquicos, treinando-os de forma sistemática, para 
promover a descarga ou liberação da agressividade e estimular a sociabilidade; Supervisionar e avaliar 



 

atividades do pessoal auxiliar de fisioterapia, orientando-os na execução de tarefas, para possibilitar a 
execução correta de exercícios físicos e a manipulação de aparelhos mais simples; Assessorar 
autoridades superiores em assuntos de fisioterapia, preparando informes, documentos e pareceres, 
para avaliação da política de saúde; Executar outras atividades compatíveis com as especificadas, 
conforme as necessidades do Município. 

 
 

CARGO: 108 - Médico Auditor - Saúde 

Requisitos Curso superior e registro no Conselho da categoria. 

Atribuições: Auditar serviços hospitalares, ambulatoriais públicos ou privados, procedimentos de alto 
custo, hemoterapia, órtese-prótese (prontuários médicos, laudos médicos, fichas clínicas, fichas de 
atendimentos ambulatoriais), de acordo com a legislação aplicável pelo Sistema Único de Saúde (SUS); 
Verificar in loco por amostragem, a qualidade do atendimento prestado ao usuário do sistema; Autorizar 
ou não o internamento hospitalar; Verificar o preenchimento adequado do laudo médico para a emissão 
da Autorização de Internação Hospitalar (AIH) em seus diversos campos, analisando os dados nele 
contidos, comparando os sinais e sintomas apresentados pelo paciente e outras tarefas afins; Executar 
outras atividades compatíveis com as especificadas, conforme as necessidades do Município. 

 
 

CARGO: 109 - Médico Clínico Geral 

Requisitos: Curso superior e registro no Conselho da categoria 

Atribuições: Examinar o paciente, palpando ou utilizando instrumentos especiais para determinar o 
diagnóstico ou, sendo necessário, requisitar exames complementares e encaminhá-lo ao especialista; 
Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio e eletrônico a queixa, os exames físicos 
e complementares, para efetuar a orientação adequada; Analisar e interpretar resultados de exames de 
Raios-X, bioquímicos, hematológicos e outros, comparando-os com padrões normais, para confirmar 
ou informar o diagnóstico; Prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva via de 
administração, assim como cuidados a serem observados, para conservar ou restabelecer a saúde do 
paciente; Prestar atendimento de urgência em casos de acidentes de trabalho ou alterações agudas de 
saúde, orientando e/ou executando a terapêutica adequada, para prevenir consequências mais graves 
ao trabalhador; Emitir atestados de saúde, sanidade e aptidão física e mental e de óbito, para atender 
às determinações legais; Participar de programas de Saúde Pública, acompanhando a implantação e a 
avaliação dos resultados, assim como a realização de conjunto com equipe da unidade de saúde, ações 
educativas de prevenção às doenças infecciosas, visando preservar a saúde no município; Participar 
de reuniões de âmbito local, distrital ou regional, mantendo constantemente informações sobre as 
necessidades na unidade de saúde, para promover a saúde e o bem-estar da comunidade; Zelar pela 
conservação de boas condições de trabalho, quanto ao ambiente físico, limpeza e arejamento 
adequados, visando proporcionar aos pacientes, melhor atendimento. Executar outras atividades 
compatíveis com as especificadas, conforme as necessidades do Município.  

 
 

CARGO: 110 - Médico Ginecologista/Obstetra 

Requisitos: Curso superior e registro no Conselho da categoria. 

Atribuições: Realizar o preenchimento de fichas de doença de notificação compulsória; Realizar 
procedimentos para o diagnóstico e a terapêutica em ambulatório de consultas (clínica e/ou cirúrgica) 
e seguimento dos pacientes dentro da área de atuação da especialidade definida pelo CRM; Atuar nas 
Unidades Básicas de Saúde acompanhar e participar dos Programas de Saúde existentes no município 
com relação à saúde da mulher, atender as gestantes, efetuando o acompanhamento do pré-natal e 
disponibilidade de rodízio (local de trabalho) entre as Unidades Básicas de Saúde de acordo com as 
necessidades da Secretaria de Saúde; Cumprir das normas técnicas, funcionais e administrativas 
estabelecidas pela Secretaria de Saúde e Unidade de Saúde; Executar outras tarefas correlatas, 
conforme necessidade ou a critério de seu superior; Executar outras atividades compatíveis com as 
especificadas, conforme as necessidades do Município; Realizar exames ginecológicos que incluem 
exames de mamas, exame especular e exames ultrassonográficos diagnosticando anomalias e 
infecções existentes, medicando e ou encaminhando para novos exames. Realizar a coleta de material 
preventivo do câncer (coleta de citologia oncótica), executar cauterizações de colo de útero com 
criocautério; Realizar planejamento familiar, através de palestras e explanações a respeito dos métodos 
existentes na unidade de saúde e fornecendo o material quando solicitado; Realizar investigações de 



 

esterilidade conjugal através de exames; Participar de equipes multiprofissional, elaborando ou 
adequando programas, normas e rotinas, visando a sistematização e melhoria da qualidade das ações 
de saúde prestadas; Realizar exames pré-natal diagnosticando os exames de rotina, incluindo exames 
ultrassonográficos, e verificando pressão, peso, altura uterina e batimentos cardíacos fitais; Avaliar a 
gestante a gestante mensalmente até o 7º mês, quinzenalmente no 8º mês e semanalmente até o parto; 
Realizar diagnóstico precoce da gestação de alto risco; Executar avaliação de vitalidade fetal através 
de estímulo sonoro para ver se há desenvolvimento ideal do feto; Realizar consulta pós-parto indicando 
método contraceptivo se necessário; Fornecer referência hospitalar para o parto; Registrar consultas 
médicas, anotando em prontuário próprio e eletrônico as queixas, os exames físicos e complementares.  

 
 

CARGO: 111 - Médico Pediatra 

Requisitos: Curso superior e registro no Conselho da categoria. 

Atribuições: Realizar o preenchimento de fichas de doença de notificação compulsória; Atender 
urgências e emergência pediátricas, incluindo a realização de consultas de ambulatório; Analisar e 
interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou 
informar o diagnóstico; Manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, 
o tratamento prescrito e a evolução da doença; Encaminhar pacientes para atendimento especializado, 
quando for o caso; Assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e 
medicina preventiva; Participar de programas de saúde, visando o controle, prevenção e recuperação 
de doenças e a promoção de saúde; Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a 
critério de seu superior; Executar outras atividades compatíveis com as especificadas, conforme as 
necessidades do Município, Registrar consultas médicas, anotando em prontuário próprio e eletrônico 
as queixas, os exames físicos e complementares; 

 
 

CARGO: 112 - Médico ESF 

Requisitos: Curso superior e registro no Conselho da categoria. 

Atribuições: Prestar assistência integral aos indivíduos sob sua responsabilidade; Valorizar a relação 
médico-paciente e médico-família como parte de um processo terapêutico e de confiança; Oportunizar 
os contatos com indivíduos sadios ou doentes, visando abordar os aspectos preventivos e de educação 
sanitária; Empenhar-se em manter seus clientes saudáveis, quer venham às consultas ou não; Executar 
ações básicas de vigilância epidemiológica e sanitária em sua área de abrangência; Executar as ações 
de assistência nas áreas de atenção à criança, ao adolescente, à mulher, ao adulto e ao idoso, 
realizando também atendimentos de primeiros cuidados nas urgências e pequenas cirurgias 
ambulatoriais, entre outros; Promover a qualidade de vida e contribuir para que o meio ambiente seja 
mais saudável; Discutir de forma permanente - junto à equipe de trabalho e comunidade - o conceito de 
cidadania, enfatizando os direitos à saúde e as bases legais que os legitimam - participar do processo 
de programação e planejamento das ações e da organização do processo de trabalho das unidades de 
Saúde da Família; Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; Encaminhar, 
quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, mantendo sua 
responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico deles; Indicar de forma compartilhada 
com outros pontos de atenção, a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a 
responsabilidade pelo acompanhamento do usuário; Participar do gerenciamento dos insumos 
necessários para o adequado funcionamento da USB; Executar outras atividades compatíveis com as 
especificadas, conforme as necessidades do Município. 

 
 
 

CARGO: 113 - Médico Veterinário 

Requisitos: Curso superior e registro no Conselho da categoria 

Atribuições: Planejar e desenvolver campanhas e serviços de fomento e assistência técnica 
relacionadas à pecuária e à Saúde Pública, valendo-se dos levantamentos de necessidades e do 
aproveitamento de recursos orçamentários existentes, para favorecer a sanidade e a produtividade do 
rebanho; Elaborar e executar projetos agropecuários e os referentes ao crédito rural, prestando 
assessoramento, assistência e orientação e fazendo acompanhamento desses projetos, para garantir 
a produção racional lucrativa dos alimentos e o atendimento aos dispositivos legais quanto à aplicação 
dos recursos oferecidos; Efetuar profilaxia, diagnóstico e tratamento de doenças dos animais realizando 



 

exames clínicos e de laboratório, para assegurar a sanidade individual e coletiva desses animais; 
Realizar exames laboratoriais, colhendo material e/ou procedendo a análise anatomopatológica, 
histopatológica, hematológica, imunológica, para estabelecer o diagnóstico e a terapêutica; Promover 
o melhoramento do gado, procedendo à inseminação artificial orientando a seleção das espécies mais 
convenientes e fixando os caracteres mais vantajosos, para assegurar o rendimento da exploração 
pecuária; Desenvolver e executar programas de nutrição animal, formulando e balanceando as rações, 
para abaixar o índice de converso alimentar, prevenir doenças, carências e aumentar a produtividade; 
Promover a inspeção e a fiscalização sanitária nos locais de produção, manipulação, armazenamento 
e comercialização dos produtos de origem animal, bem como de sua qualidade, determinando visita ao 
local, para fazer cumprir a legislação pertinente. Outras atribuições afins e correlatas ao exercício do 
cargo que lhe forem solicitadas. 

 
 

CARGO: 114 - Odontólogo 

Requisitos: Curso superior e registro no Conselho da categoria. 

Atribuições: Realizar a atenção à saúde em saúde bucal (promoção e proteção da saúde, prevenção 
de agravos, diagnóstico, tratamento, acompanhamento, reabilitação e manutenção da saúde) individual 
e coletiva a todas as famílias, a indivíduos e a grupos específicos, de acordo com o planejamento da 
equipe, com resolubilidade; Realizar os procedimentos clínicos da Atenção Básica em Saúde Bucal, 
incluindo atendimento das urgências, pequenas cirurgias ambulatoriais e procedimentos relacionados 
com a fase clínica de moldagem e instalação de próteses dentárias elementares; Realizar atividades 
programadas e de atenção à demanda espontânea; Coordenar e participar de ações coletivas voltadas 
à promoção da saúde e à prevenção de doenças bucais; Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades 
referentes à saúde bucal com os demais membros da equipe, buscando aproximar e integrar ações de 
saúde de forma multidisciplinar; Realizar supervisão técnica do Técnico em Saúde Bucal (TSB) e 
Auxiliar em Saúde Bucal (ASB); Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado 
funcionamento da UBS; Executar outras atividades compatíveis com as especificadas, conforme as 
necessidades do Município. 

 
 

CARGO: 115 - Professor de Arte 

Requisitos Licenciatura em Arte e Noções Básicas de Informática. 

Atribuições: I. Participar da elaboração, implementação e avaliação do Projeto Político-Pedagógico do 
estabelecimento de ensino, construído de forma coletiva; II. Elaborar, com a equipe pedagógica, a 
Proposta Pedagógica Curricular do estabelecimento de ensino, em consonância com o Projeto Político-
Pedagógico e as Diretrizes Curriculares Nacionais e Municipais; III. Participar do processo de escolha, 
juntamente com a equipe pedagógica, dos livros e materiais didáticos, em consonância com o Projeto 
Político-Pedagógico do estabelecimento de ensino; IV. Elaborar seu Plano de Trabalho Docente; V. 
Desenvolver as atividades de sala de aula, tendo em vista a apreensão crítica do conhecimento pelo 
aluno; VI. Proceder à reposição dos conteúdos, carga horária e/ ou dias letivos aos alunos, quando se 
fizer necessário, a fim de cumprir o calendário escolar, resguardando prioritariamente o direito do aluno; 
VII. Proceder à avaliação contínua, cumulativa e processual dos alunos, utilizando-se de instrumentos 
e formas diversificadas de avaliação, previstas no Projeto Político-Pedagógico do estabelecimento de 
ensino; VIII. Promover o processo de recuperação concomitante de estudos para os alunos, 
estabelecendo estratégias diferenciadas de ensino e aprendizagem, no decorrer do período letivo; IX. 
Participar do processo de avaliação educacional no contexto escolar dos alunos com dificuldades 
acentuadas de aprendizagem, sob coordenação e acompanhamento do pedagogo, com vistas à 
identificação de possíveis necessidades educacionais especiais e posterior encaminhamento aos 
serviços e apoios especializados da Educação Especial, se necessário; X. Participar de processos 
coletivos de avaliação do próprio trabalho e da escola, com vistas ao melhor desenvolvimento do 
processo ensino e aprendizagem; XI. Participar de reuniões, sempre que convocado pela direção; XII. 
Assegurar que, no âmbito escolar, não ocorra qualquer tratamento discriminatório em decorrência de 
diferenças físicas, étnicas, de gênero e orientação sexual, credo, ideologia, condição sócio-cultural; XIII. 
Viabilizar a igualdade de condições para a permanência do aluno na escola, respeitando a diversidade, 
a pluralidade cultural e as peculiaridades de cada aluno, no processo de ensino e aprendizagem; XIV. 
Participar de reuniões e encontros para planejamento e acompanhamento, junto ao professor de 
Serviços e Apoios Especializados, da Sala de Apoio à Aprendizagem, da Sala de Recursos e de Contra 
turno, a fim de realizar ajustes ou modificações no processo de intervenção educativa; XV. Estimular o 



 

acesso a níveis mais elevados de ensino, cultura, pesquisa e criação artística; XVI. Participar 
ativamente dos Pré-Conselhos e Conselhos de Classe, na busca de alternativas pedagógicas que 
visem ao aprimoramento do processo educacional, responsabilizando-se pelas informações prestadas 
e decisões tomadas, as quais serão registradas e assinadas em Ata; XVII. Propiciar ao aluno a formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico, visando ao exercício 
consciente da cidadania; XVIII. Zelar pela frequência do aluno à escola, comunicando qualquer 
irregularidade à equipe pedagógica; XIX. Cumprir o calendário escolar, quanto aos dias letivos, horas-
aula e horas-atividade estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao 
planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; XX. Cumprir suas horas-atividade no 
âmbito escolar, dedicando-as a estudos, pesquisas e planejamento de atividades docentes, sob-
orientação da equipe pedagógica, conforme determinações da Secretaria Municipal da Educação; XXI. 
Manter atualizados os Registros de Classe, conforme orientação da equipe pedagógica e secretaria 
escolar, deixando-os disponíveis no estabelecimento de ensino; XXII. Participar do planejamento e da 
realização das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; XXIII. Desempenhar 
o papel de representante de turma, contribuindo para o desenvolvimento do processo educativo; XXIV. 
Dar cumprimento aos preceitos constitucionais, à legislação educacional em vigor e ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente, como princípios da prática profissional e educativa; XXV. Participar, com a 
equipe pedagógica, da análise e definição de Programas a serem inseridos no Projeto Político-
Pedagógico do estabelecimento de ensino; XXVI. Comparecer ao estabelecimento de ensino nas horas 
de trabalho ordinárias que lhe forem atribuídas e nas extraordinárias, quando convocado; XXVII. Zelar 
pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias; XXVIII. Manter e 
promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, com alunos, com pais e com os 
demais segmentos da comunidade escolar; XXIX. Participar da avaliação institucional, conforme 
orientação da Secretaria Municipal da Educação; XXX. Trabalhar a temática da Educação das Relações 
Ético Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira, Africana e Indígena nas disciplinas, 
quando o conteúdo exigir; XXXI. Cumprir e fazer cumprir o disposto no Regimento Escolar do 
Estabelecimento de Ensino em que atuar; XXXII. Utilizar adequadamente os espaços e materiais 
didático-pedagógicos disponíveis, como meios para implementar uma metodologia de ensino adequada 
à aprendizagem; XXXIII. Atuar no estabelecimento de ensino sede, nas organizações coletiva e 
individual, como também nas Ações Pedagógicas Descentralizadas, autorizadas pela Secretaria 
Municipal de Educação; XXXIV. Conhecer e respeitar a Legislação Educacional. 

 
 

CARGO: 116 - Professor Anos Iniciais - EFI 

Requisitos: Nível Médio Magistério com Licenciatura Plena na Área de Educação e Noções Básicas 
de Informática. 

Atribuições: I. Participar da elaboração, implementação e avaliação do Projeto Político-Pedagógico do 
estabelecimento de ensino, construído de forma coletiva; II. Elaborar, com a equipe pedagógica, a 
Proposta Pedagógica Curricular do estabelecimento de ensino, em consonância com o Projeto Político-
Pedagógico e as Diretrizes Curriculares Nacionais e Municipais; III. Participar do processo de escolha, 
juntamente com a equipe pedagógica, dos livros e materiais didáticos, em consonância com o Projeto 
Político-Pedagógico do estabelecimento de ensino; IV. Elaborar seu Plano de Trabalho Docente; V. 
Desenvolver as atividades de sala de aula, tendo em vista a apreensão crítica do conhecimento pelo 
aluno; VI. Proceder à reposição dos conteúdos, carga horária e/ ou dias letivos aos alunos, quando se 
fizer necessário, a fim de cumprir o calendário escolar, resguardando prioritariamente o direito do aluno; 
VII. Proceder à avaliação contínua, cumulativa e processual dos alunos, utilizando-se de instrumentos 
e formas diversificadas de avaliação, previstas no Projeto Político-Pedagógico do estabelecimento de 
ensino; VIII. Promover o processo de recuperação concomitante de estudos para os alunos, 
estabelecendo estratégias diferenciadas de ensino e aprendizagem, no decorrer do período letivo; IX. 
Participar do processo de avaliação educacional no contexto escolar dos alunos com dificuldades 
acentuadas de aprendizagem, sob coordenação e acompanhamento do pedagogo, com vistas à 
identificação de possíveis necessidades educacionais especiais e posterior encaminhamento aos 
serviços e apoios especializados da Educação Especial, se necessário; X. Participar de processos 
coletivos de avaliação do próprio trabalho e da escola, com vistas ao melhor desenvolvimento do 
processo ensino e aprendizagem; XI. Participar de reuniões, sempre que convocado pela direção; XII. 
Assegurar que, no âmbito escolar, não ocorra qualquer tratamento discriminatório em decorrência de 
diferenças físicas, étnicas, de gênero e orientação sexual, credo, ideologia, condição sócio-cultural; XIII. 
Viabilizar a igualdade de condições para a permanência do aluno na escola, respeitando a diversidade, 
a pluralidade cultural e as peculiaridades de cada aluno, no processo de ensino e aprendizagem; XIV. 



 

Participar de reuniões e encontros para planejamento e acompanhamento, junto ao professor de 
Serviços e Apoios Especializados, da Sala de Apoio à Aprendizagem, da Sala de Recursos e de Contra 
turno, a fim de realizar ajustes ou modificações no processo de intervenção educativa; XV. Estimular o 
acesso a níveis mais elevados de ensino, cultura, pesquisa e criação artística; XVI. Participar 
ativamente dos Pré-Conselhos e Conselhos de Classe, na busca de alternativas pedagógicas que 
visem ao aprimoramento do processo educacional, responsabilizando-se pelas informações prestadas 
e decisões tomadas, as quais serão registradas e assinadas em Ata; XVII. Propiciar ao aluno a formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico, visando ao exercício 
consciente da cidadania; XVIII. Zelar pela frequência do aluno à escola, comunicando qualquer 
irregularidade à equipe pedagógica; XIX. Cumprir o calendário escolar, quanto aos dias letivos, horas-
aula e horas-atividade estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao 
planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; XX. Cumprir suas horas-atividade no 
âmbito escolar, dedicando-as a estudos, pesquisas e planejamento de atividades docentes, sob-
orientação da equipe pedagógica, conforme determinações da Secretaria Municipal da Educação; XXI. 
Manter atualizados os Registros de Classe, conforme orientação da equipe pedagógica e secretaria 
escolar, deixando-os disponíveis no estabelecimento de ensino; XXII. Participar do planejamento e da 
realização das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; XXIII. Desempenhar 
o papel de representante de turma, contribuindo para o desenvolvimento do processo educativo; XXIV. 
Dar cumprimento aos preceitos constitucionais, à legislação educacional em vigor e ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente, como princípios da prática profissional e educativa; XXV. Participar, com a 
equipe pedagógica, da análise e definição de Programas a serem inseridos no Projeto Político-
Pedagógico do estabelecimento de ensino; XXVI. Comparecer ao estabelecimento de ensino nas horas 
de trabalho ordinárias que lhe forem atribuídas e nas extraordinárias, quando convocado; XXVII. Zelar 
pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias; XXVIII. Manter e 
promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, com alunos, com pais e com os 
demais segmentos da comunidade escolar; XXIX. Participar da avaliação institucional, conforme 
orientação da Secretaria Municipal da Educação; XXX. Trabalhar a temática da Educação das Relações 
Ético Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira, Africana e Indígena nas disciplinas, 
quando o conteúdo exigir; XXXI. Cumprir e fazer cumprir o disposto no Regimento Escolar do 
Estabelecimento de Ensino em que atuar; XXXII. Utilizar adequadamente os espaços e materiais 
didático-pedagógicos disponíveis, como meios para implementar uma metodologia de ensino adequada 
à aprendizagem; XXXIII. Atuar no estabelecimento de ensino sede, nas organizações coletiva e 
individual, como também nas Ações Pedagógicas Descentralizadas, autorizadas pela Secretaria 
Municipal de Educação; XXXIV. Conhecer e respeitar a Legislação Educacional. 

 
 

CARGO: 117 - Professor de Educação Física 

Requisitos Licenciatura em Educação Física e Noções Básicas e Informática. 

Atribuições: I. Participar da elaboração, implementação e avaliação do Projeto Político-Pedagógico do 
estabelecimento de ensino, construído de forma coletiva; II. Elaborar, com a equipe pedagógica, a 
Proposta Pedagógica Curricular do estabelecimento de ensino, em consonância com o Projeto Político-
Pedagógico e as Diretrizes Curriculares Nacionais e Municipais; III. Participar do processo de escolha, 
juntamente com a equipe pedagógica, dos livros e materiais didáticos, em consonância com o Projeto 
Político-Pedagógico do estabelecimento de ensino; IV. Elaborar seu Plano de Trabalho Docente; V. 
Desenvolver as atividades de sala de aula, tendo em vista a apreensão crítica do conhecimento pelo 
aluno; VI. Proceder à reposição dos conteúdos, carga horária e/ ou dias letivos aos alunos, quando se 
fizer necessário, a fim de cumprir o calendário escolar, resguardando prioritariamente o direito do aluno; 
VII. Proceder à avaliação contínua, cumulativa e processual dos alunos, utilizando-se de instrumentos 
e formas diversificadas de avaliação, previstas no Projeto Político-Pedagógico do estabelecimento de 
ensino; VIII. Promover o processo de recuperação concomitante de estudos para os alunos, 
estabelecendo estratégias diferenciadas de ensino e aprendizagem, no decorrer do período letivo; IX. 
Participar do processo de avaliação educacional no contexto escolar dos alunos com dificuldades 
acentuadas de aprendizagem, sob coordenação e acompanhamento do pedagogo, com vistas à 
identificação de possíveis necessidades educacionais especiais e posterior encaminhamento aos 
serviços e apoios especializados da Educação Especial, se necessário; X. Participar de processos 
coletivos de avaliação do próprio trabalho e da escola, com vistas ao melhor desenvolvimento do 
processo ensino e aprendizagem; XI. Participar de reuniões, sempre que convocado pela direção; XII. 
Assegurar que, no âmbito escolar, não ocorra qualquer tratamento discriminatório em decorrência de 
diferenças físicas, étnicas, de gênero e orientação sexual, credo, ideologia, condição sócio-cultural; XIII. 



 

Viabilizar a igualdade de condições para a permanência do aluno na escola, respeitando a diversidade, 
a pluralidade cultural e as peculiaridades de cada aluno, no processo de ensino e aprendizagem; XIV. 
Participar de reuniões e encontros para planejamento e acompanhamento, junto ao professor de 
Serviços e Apoios Especializados, da Sala de Apoio à Aprendizagem, da Sala de Recursos e de Contra 
turno, a fim de realizar ajustes ou modificações no processo de intervenção educativa; XV. Estimular o 
acesso a níveis mais elevados de ensino, cultura, pesquisa e criação artística; XVI. Participar 
ativamente dos Pré-Conselhos e Conselhos de Classe, na busca de alternativas pedagógicas que 
visem ao aprimoramento do processo educacional, responsabilizando-se pelas informações prestadas 
e decisões tomadas, as quais serão registradas e assinadas em Ata; XVII. Propiciar ao aluno a formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico, visando ao exercício 
consciente da cidadania; XVIII. Zelar pela frequência do aluno à escola, comunicando qualquer 
irregularidade à equipe pedagógica; XIX. Cumprir o calendário escolar, quanto aos dias letivos, horas-
aula e horas-atividade estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao 
planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; XX. Cumprir suas horas-atividade no 
âmbito escolar, dedicando-as a estudos, pesquisas e planejamento de atividades docentes, sob-
orientação da equipe pedagógica, conforme determinações da Secretaria Municipal da Educação; XXI. 
Manter atualizados os Registros de Classe, conforme orientação da equipe pedagógica e secretaria 
escolar, deixando-os disponíveis no estabelecimento de ensino; XXII. Participar do planejamento e da 
realização das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; XXIII. Desempenhar 
o papel de representante de turma, contribuindo para o desenvolvimento do processo educativo; XXIV. 
Dar cumprimento aos preceitos constitucionais, à legislação educacional em vigor e ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente, como princípios da prática profissional e educativa; XXV. Participar, com a 
equipe pedagógica, da análise e definição de Programas a serem inseridos no Projeto Político-
Pedagógico do estabelecimento de ensino; XXVI. Comparecer ao estabelecimento de ensino nas horas 
de trabalho ordinárias que lhe forem atribuídas e nas extraordinárias, quando convocado; XXVII. Zelar 
pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias; XXVIII. Manter e 
promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, com alunos, com pais e com os 
demais segmentos da comunidade escolar; XXIX. Participar da avaliação institucional, conforme 
orientação da Secretaria Municipal da Educação; XXX. Trabalhar a temática da Educação das Relações 
Ético Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira, Africana e Indígena nas disciplinas, 
quando o conteúdo exigir; XXXI. Cumprir e fazer cumprir o disposto no Regimento Escolar do 
Estabelecimento de Ensino em que atuar; XXXII. Utilizar adequadamente os espaços e materiais 
didático-pedagógicos disponíveis, como meios para implementar uma metodologia de ensino adequada 
à aprendizagem; XXXIII. Atuar no estabelecimento de ensino sede, nas organizações coletiva e 
individual, como também nas Ações Pedagógicas Descentralizadas, autorizadas pela Secretaria 
Municipal de Educação; XXXIV. Conhecer e respeitar a Legislação Educacional. 

 
 

CARGO: 118 - Psicólogo da Secretaria de Assistência Social 

Requisitos Curso superior e registro no Conselho da categoria. 

Atribuições: Diagnosticar e avaliar distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social. Planejar 
estratégias no contexto de gestão de pessoas. Acompanhar cliente durante o processo de tratamento 
ou cura; Trabalhar pela autonomia, independência e transformação da realidade de sujeitos em situação 
de risco e vulnerabilidade social; Atuar de forma comprometida com a promoção de direitos, de 
cidadania, da saúde, com a promoção da vida e que leve em conta o contexto no qual vive a população 
atendida; Propor a partir das intervenções, atravessar o cotidiano de desigualdades e violências a estas 
populações, visando o enfrentamento e superação das vulnerabilidades, investindo na apropriação, por 
todos nós, do lugar de protagonista na conquista e afirmação de direitos; A atuação do psicólogo deve 
se voltar para a valorização dos aspectos saudáveis presentes nos sujeitos, nas famílias e na 
comunidade, contribuindo para resgatar os vínculos do usuário com a Assistência Social; Atuar na 
prevenção e na promoção da qualidade de vida dos usuários; Promover e fortalecer vínculos sócio 
afetivos, de forma que as atividades de atendimento prestados pela Proteção Social Especial, 
responsável pelo atendimento às famílias e aos indivíduos com seus direitos violados, mas que ainda 
estejam com os vínculos familiares, mesmo tênues, e que se encontrem em situação de risco pessoal 
e social, por ocorrência de violência física, sexual, psicológica, exploração sexual, negligência, uso de 
drogas e trabalho infantil, entre outros; Atuar no Programa de Execução de Medidas Sócio Educativas 
visando realizar intervenções técnicas pontuais para introduzir ao adolescente a questão da 
responsabilidade de seus atos. Oferecendo orientações ao adolescente e sua família para que 
encontrem alternativas que possam garantir um futuro digno ao adolescente; Atuar na abordagem 



 

psicossocial, isto é uma abordagem que procura compreender as relações entre a sociedade, a família 
e as pessoas, através de projetos de orientação e encaminhamento a serviços em toda rede sócio 
assistencial; Participar das entrevistas, visitas domiciliares, no atendimento e acompanhamento familiar 
seja ele individual ou coletivo; Prestar acompanhamento psicológico as crianças e adolescentes, bem 
como, a orientação aos seus responsáveis, sendo comum a solicitação por parte do Poder Judiciário 
documentos escritos tais como: pareceres, atestados, declaração, laudos / relatórios para serem 
anexados a processos judiciais quando se fizerem necessários; Prestar escuta qualificada, individual 
ou grupal visando à identificação da necessidade dos indivíduos e famílias, promovendo o 
encaminhamento adequado a cada caso específico, trabalhando com as famílias, as relações 
interpessoais, objetivando identificar a existência de conflitos individuais e grupais com vista ao 
fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários dos usuários; Trabalhar frente aos diversos tipos 
de violência no qual o usuário se encontra em uma situação de risco através do atendimento ao sujeito 
vitimizado e seus familiares; Trabalhar com as famílias e com as crianças e adolescentes para que se 
conscientizem acerca das implicações legais e psicológicas pertinentes a sujeição de crianças e 
adolescentes ao trabalho e a exploração infanto-juvenil; Atuar frente à Casa Lar; Prevenir o 
agravamento da situação, promover a interrupção do ciclo de violência; Contribuir para devida 
responsabilização dos autores da agressão ou exploração; Favorecer a superação da situação de 
violação de direitos, a reparação de violência vivida, o fortalecimento dos vínculos familiares e 
comunitários, a potencialização da autonomia e o resgate da dignidade; Contribuir no sentido de 
considerar e atuar sobre a dimensão subjetiva dos indivíduos, favorecendo o desenvolvimento da 
autonomia e cidadania; Participar de todas as ações que envolvem a Secretaria de Assistência Social, 
articulando a sua atuação a um plano de trabalho elaborado em conjunto com a equipe interdisciplinar; 
Participar da elaboração de normas programáticas de técnicas, materiais e instrumentos necessários à 
realização de atividades da área, visando dinamizar e padronizar serviços, para atingir objetivos 
estabelecidos; Participar de equipe multiprofissional em atividades de pesquisa e de projetos, de acordo 
com padrões técnicos propostos visando incrementos, planejar, coordenar e/ou executar atividades de 
avaliação e orientação psicológica, participando de programas de apoio pesquisando e implantando 
novas metodologias de trabalho; Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o 
exercício da função, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social.  

 
 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO e ADMINISTRATIVOS 

CARGO: 201 - Auxiliar Administrativo 

Requisitos: Ensino Médio. 

Atribuições: Elaborar pareceres sobre os assuntos de sua unidade, coletando e analisando os dados, 
para colaborar nos trabalhos técnicos e administrativos; Coordenar e promover a execução dos serviços 
gerais de escritório, verificando os documentos, para garantir os resultados da unidade; Coordenar e 
acompanhar processo licitatório, verificando o cumprimento da legislação pertinente, para assegurar a 
obtenção dos resultados. Participar de projetos ou planos de organização dos serviços administrativos, 
compondo fluxograma, organogramas e demais esquemas gráficos, para garantir maior produtividade 
e eficiência dos serviços. Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 

CARGO: 202 - Assistente Administrativo 

Requisitos: Ensino Médio. 

Atribuições: Auxiliar na execução de análises de trabalho; Executar trabalhos complexos de 
administração de pessoal, material, orçamentário e financeiro; Acompanhar a legislação e a 
jurisprudência relacionadas com as suas atribuições; Estudar processos complexos; Elaborar 
exposições de motivos, informações, pareceres e outros expedientes, decorrentes do desenvolvimento 
dos trabalhos; Colaborar no recrutamento e seleção de pessoal; Orientar e controlar a preparação de 
serviços próprios da unidade, mas fora da rotina normal; Fazer e conferir cálculos complexos e colaborar 
no levantamento de quadros e mapas estatísticos referentes às atividades da unidade; Executar outras 
atividades compatíveis com as especificadas, conforme as necessidades do Município. 

 

CARGO: 203 - Fiscal de Rendas e Postura 

Requisitos: Ensino Médio. 

Atribuições: Proceder à verificação e orientação do cumprimento da regulamentação urbanística 
concernente a edificações particulares; orientar, inspecionar e exercer a fiscalização de construções 
irregulares e clandestinas, fazendo comunicações, notificações e embargos; verificar imóveis recém-



 

construídos ou reformados, inspecionando o funcionamento das instalações sanitárias e o estado de 
conservação das paredes, telhados, portas e janelas, a fim de opinar nos processos de concessão de 
"habite-se"; verificar o licenciamento de obras de construção ou reconstrução, embargando as que não 
estiverem providas de competente autorização ou que estejam em desacordo com o autorizado; intimar, 
autuar, estabelecer prazos e tomar providências relativas aos violadores da legislação urbanística; 
efetuar a fiscalização de terrenos baldios, verificando a necessidade de limpeza, capinação, construção 
de muro e calçadas, bem como fiscalizar o depósito de lixo em local não permitido; efetuar a fiscalização 
em construções, verificando o cumprimento das normas gerais estabelecidas pelo Código de Obras do 
Município; expedir notificações preliminares e autos de infração referentes ao cumprimento da 
legislação do Código Tributário do Município; verificar a regularidade do licenciamento de atividades 
comerciais, industriais e de prestação de serviços, face aos artigos que expõem, vendem ou manipulam, 
e os serviços que prestam; verificar as licenças de ambulantes e impedir o exercício desse tipo de 
comércio por pessoas que não possuam a documentação exigida; verificar e orientar o cumprimento 
das posturas municipais; intimar, notificar, autuar, estabelecer prazos e tomar providências relativas 
aos violadores das posturas municipais; fiscalizar o horário de funcionamento das feiras e suas 
instalação em locais permitidos; verificar a instalação de bancas e barracas em logradouros públicos 
quanto a permissão para cada tipo de comércio, bem como quanto a observância de aspectos estéticos; 
verificar a regularidade da exibição e utilização dos anúncios, alto-falantes e outros meios de 
publicidade em via pública, bem como propaganda comercial fixa, em muros, tapumes vitrines e outros; 
aprender, por infração, veículos, mercadorias, animais e objetos expostos, negociados ou abandonados 
em ruas e logradouros públicos; verificar as violações às normas sobre poluição sonoras, uso de 
buzinas, casas de disco, clubes, boates, discotecas, auto falantes, bandas de música, entre outras; 
emitir relatórios periódicos sobre suas atividades e manter a chefia permanentemente informada a 
respeito das irregularidades encontradas; realizar sindicâncias especiais para instrução de processos 
ou apuração de denúncias e reclamações; executar outras tarefas correlatas. 

 

CARGO: 204 - Motorista 

Requisitos: Ensino Médio, possuir Carteira Nacional de Habilitação com no mínimo Categoria “D”. 

Atribuições: Inspecionar o veículo antes da saída, verificando o estado dos pneus, os níveis de 
combustível, água e óleo do cárter, testando freios e a parte elétrica, para certificar-se de suas 
condições de funcionamento; Dirigir o veículo, obedecendo ao Código Nacional de Trânsito, seguindo 
mapas, itinerários ou programas estabelecidos, para conduzir usuários e materiais aos locais solicitados 
ou determinados; Zelar pela manutenção do veículo, comunicando falhas e solicitando pequenos 
reparos, para assegurar o seu perfeito estado; Manter a limpeza do veículo, deixando-o em condições 
adequadas de uso; Efetuar anotações de viagens realizadas, pessoas transportadas, quilometragem 
rodada, itinerários e outras ocorrências, seguindo normas estabelecidas;  Realizar o transporte escolar 
segundo os horários e itinerário pré-estabelecidos; Zelar pela documentação da carga e do veículo, 
verificando sua legalidade e correspondência aos volumes transportados, para apresentá-las às 
autoridades competentes, quando solicitada, nos postos de fiscalização; Transportar materiais de 
construção em geral, ferramentas e equipamentos para obras em andamento, assegurando a execução 
dos trabalhos; Recolher o veículo após o serviço, deixando-o estacionado e fechado corretamente, para 
possibilitar sua manutenção e abastecimento; Executar outras atividades compatíveis com as 
especificadas, conforme as necessidades do Município. 

 

CARGO: 205 - Operador de Máquina 

Requisitos: Ensino Médio, possuir Carteira Nacional de Habilitação com no mínimo Categoria “C”. 

Atribuições: Zelar pela conservação e limpeza das máquinas, acessórios e ferramentas, que utiliza na 
execução de suas tarefas; Operar máquinas montadas sobre rodas ou sobre esteiras e providas de pá 
mecânica ou caçamba, para escavar e mover terra, pedras, areia, cascalho e materiais análogos; 
Operar máquinas de abrir canais de drenagem, abastecimento de água, petróleo, gás e outros; Operar 
equipamentos de dragagem para aprofundar e alargar leito de rio ou canal, ou extrair areia e cascalho; 
Operar máquinas providas de martelo acionado mecanicamente ou de queda livre, para cravar estacas 
de madeira, de concreto ou de aço, em terreno seco ou submerso; Operar máquinas providas de 
lâminas para nivelar solos, na construção de edifícios, pistas, estradas e outras obras; Operar máquinas 
providas de rolos compressores, para compactar e aplainar os materiais utilizados na construção de 
estradas; Operar máquinas para estender camadas de asfalto ou de betume, acionando os dispositivos, 
para posicioná-la segundo as necessidades do trabalho; Movimentar a máquina, acionando o motor e 
manipulando os dispositivos, para posicioná-la, segundo as necessidades de trabalho; Executar as 



 

tarefas relativas a verter, em caminhões e veículos de carga pesada, os materiais escavados, para o 
transporte dos mesmos; Efetuar serviços de manutenção de máquina, abastecendo-a, lubrificando-a e 
executando pequenos reparos, para assegurar seu bom funcionamento; Outras atribuições afins e 
correlatas ao exercício do cargo que lhe forem solicitadas. 

 
 

CARGO: 206 - Técnico em Enfermagem 

Requisitos: Ensino Médio e Curso Profissionalizante. 

Atribuições: Auxiliar na elaboração do plano de enfermagem, baseando-se nas necessidades 
identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe, no período de trabalho; 
Desenvolver programas de orientação às gestantes, às doenças transmissíveis e outras, 
desenvolvendo, com o Enfermeiro, atividades de treinamento e reciclagem, para manter os padrões 
desejáveis de assistência aos pacientes; Participar de trabalhos com crianças, desenvolvendo 
programa de suplementação alimentar, para a prevenção da desnutrição; Executar diversas tarefas de 
enfermagem, como administração de sangue e plasma, controle da pressão venosa, monitorização e 
aplicação de respiradores artificiais, prestação de cuidados de conforto, para proporcionar maior bem-
estar físico e mental aos pacientes; Preparar e esterilizar o material e o instrumental, ambientes e 
equipamentos, obedecendo as normas e as rotinas preestabelecidas, para a realização de exames, 
tratamentos e intervenções cirúrgicas; Controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de 
enfermagem, verificando o estoque para solicitar o suprimento dos mesmos; Prestar assistência de 
enfermagem segura, humanizada e individualizada aos pacientes, sob a supervisão do enfermeiro, 
assim como colaborar nas atividades de ensino e pesquisa desenvolvidas na instituição; Auxiliar o 
superior na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral, em programas de vigilância 
epidemiológica e no controle sistemático da infecção hospitalar; Preparar clientes para consultas e 
exames, orientando-os sobre as condições de realização dos mesmos; Colher e ou auxiliar o cliente na 
coleta de material para exames de laboratório, segundo orientação; Realizar exames de 
eletrodiagnósticos e registraros eletrocardiogramas efetuados, segundo instruções médicas ou de 
enfermagem; Orientar e auxiliar clientes, prestando informações relativas a higiene, alimentação, 
utilização de medicamentos e cuidados específicos em tratamento de saúde; Verificar os sinais vitais e 
as condições gerais dos clientes, segundo prescrição médica e de enfermagem; Preparar e administrar 
medicações por via oral, tópica, intradérmica, subcutânea, intramuscular, endovenosa e retal, segundo 
prescrição médica, sob supervisão do enfermeiro; Cumprir prescrições de assistência médica e de 
enfermagem; Realizar controles e registros das atividades do setor e outros que se fizerem necessários 
para a realização de relatório e controle estatístico; Realizar a movimentação e o transporte de clientes 
de maneira segura; Auxiliar nos atendimentos de urgência e emergência; Circular e instrumentar em 
salas cirúrgicas e obstétricas, preparando-as conforme o necessário; Efetuar o controle diário do 
material utilizado, bem como requisitar, conforme as normas da instituição, o material necessário à 
prestação da assistência à saúde do cliente; Controlar materiais, equipamentos e medicamentos sob 
sua responsabilidade; Manter equipamentos e a unidade de trabalho organizada, zelando pela sua 
conservação e comunicando ao superior eventuais problemas; Executar atividades de limpeza, 
desinfecção, esterilização de materiais e equipamentos, bem como seu armazenamento e distribuição; 
Propor a aquisição de novos instrumentos para reposição daqueles que estão avariados ou 
desgastados; Realizar atividades na a promoção de campanha do aleitamento materno bem como a 
coleta no lactário ou no domicílio; Auxiliar na preparação do corpo após óbito; Participar de programas 
de treinamento, quando convocado; Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de 
equipamentos e programas de informática; Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para 
o exercício da função; Outras atribuições afins e correlatas ao exercício do cargo que lhe forem 
solicitadas. 

 
 
 

CARGO: 207 - Técnico de Higiene Dental 

Requisitos: Ensino Médio e Curso Profissionalizante. 

Atribuições: Participar da equipe de odontologia; Auxiliar no atendimento aos pacientes nas unidades 
de saúde pública, sob supervisão; Participar do programa educativo de saúde bucal; Responder pela 
administração da clínica ou gabinete odontológico; Proceder à manutenção e conservação do 
equipamento odontológico; Instrumentar o Cirurgião Dentista junto à cadeira; Remover suturas; Fazer 
tomadas e revelações de radiografias intraorais; Executar a aplicação tópica de substâncias para 



 

prevenção da cárie; Inserir, condensar, esculpir e polir materiais restauradores; Proceder à limpeza e a 
antissepsia do campo operatório antes e após atos cirúrgicos; Fazer a demonstração de técnica de 
escovação; Outras funções afins e correlatas ao exercício das atribuições do cargo que lhe forem 
solicitadas. 

 
 

CARGO: 208 - Técnico Agrícola 

Requisitos: Ensino Médio e Curso Profissionalizante. 

Atribuições: Organizar o trabalho em propriedades agrícolas, promovendo a aplicação de técnicas 
novas ou aperfeiçoadas de tratamento e cultivo de terras, para alcançar um rendimento máximo aliado 
a um custo mínimo; Efetuar a coleta e análise de amostras de terra, realizando testes de laboratório e 
outros, para determinar a composição da mesma e selecionar o fertilizante mais adequado; Estudar os 
parasitas, doenças e outras pragas que afetam a produção agrícola, realizando testes, análises de 
laboratório e experiências, para indicar os meios mais adequados de combate a essas pragas; Orientar 
a preparação de pastagens ou forragens, utilizando técnicas agrícolas, para assegurar a qualidade e 
quantidade da produção; Registrar resultados e outras ocorrências, elaborando relatórios, para 
submeter a exame e decisão superior; Promover o melhoramento do gado, procedendo à inseminação 
artificial orientando a seleção das espécies mais convenientes e fixando os caracteres mais vantajosos, 
para assegurar o rendimento da exploração pecuária; Outras atribuições afins e correlatas ao exercício 
do cargo que lhe forem solicitadas. 

 
 
 

CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL – SERVIÇOS GERAIS 

CARGO: 301 - Auxiliar de Serviços Gerais 

Requisitos: Ensino Fundamental. 

Atribuições: Fazer a limpeza na área urbana, e rural do Município; Promover o transporte de entulhos 
para locais adequados; Medir, alinhar e marcar o calçamento das ruas a serem executadas para a 
comunidade; Transportar material de um local para outro, inclusive carregando e descarregando 
veículos; Executar serviços de limpeza e/ou manutenção em geral, providenciando produtos e materiais 
necessários para manter as condições de conservação e higiene; Escavar valas, abrir picadas, fixar 
piquetes e movimentar terras; Executar serviços de auxiliar ou ajudante de pedreiro, carpinteiro etc.; 
Assentar tijolos, rebocar, revestir ou fazer divisões de madeira e demais serviços relativos à construção, 
reformas e ampliações de obras e prédios públicos; Outras funções afins e correlatas ao cargo que lhes 
forem solicitadas pelo superior hierárquico. 

 
 
 

CARGO: 302 - Agente Comunitário de Saúde 

Requisitos: Ensino Fundamental. 

Atribuições: Trabalhar com adscrição de famílias em base geográfica definida , a microárea; Cadastrar 
todas as pessoas de sua microárea e manter os cadastros atualizados; Orientar as famílias quanto à 
utilização dos serviços de saúde disponível; Realizar atividades programadas e de atenção à demanda 
espontânea; Acompanhar por meio de visitas domiciliar, todas as famílias e indivíduos sob sua 
responsabilidade. As visitas deverão ser programadas em conjunto com a equipe, considerando os 
critérios de risco e vulnerabilidade  de modo que famílias com maior necessidades sejam visitadas mais 
vezes, mantendo como referência a média de uma visita/família/mês; Desenvolver ações que busquem 
a integração entre a equipe de saúde e a população adscrita à UBS, considerando as características e 
as finalidades do trabalho de acompanhamento de indivíduos e grupos sociais ou coletividade; 
Desenvolver atividades de promoção da saúde, prevenção de doenças e agravos e de vigilância à 
saúde, por meio de visitas domiciliares e de ações educativas individuais e coletivas nos domicílios e 
na comunidade, por exemplo, combate à dengue, malária, leishmaniose, entre outra, mantendo a 
equipe informada, principalmente a respeito de situações de risco; e Estar em contato permanente com 
as famílias, desenvolvendo ações educativas, visando à promoção da saúde, à prevenção das doenças 
e ao acompanhamento das pessoas com problema de saúde, bem como ao acompanhamento das 
condicionalidades do Programa Bolsa-Família ou de qualquer outro programa similar de transferência 
de renda e enfrentamento vulnerabilidades, implantado pelo governo Federal, estadual e municipal, de 
acordo com o planejamento da equipe; Utilizar instrumentos para o diagnóstico demográfico e 



 

sociocultural da comunidade;  Promover ações de educação para a saúde individual e coletiva;  
Registrar, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de nascimentos, óbitos, 
doenças e outros agravos à saúde;  Estimular a participação da comunidade nas políticas públicas 
voltadas para a área da saúde;  Realizar visitas domiciliares periódicas para o monitoramento de 
situações de risco à família;  Participar de ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras 
políticas que promovam a qualidade de vida; Executar outras atribuições afins. 

 
 

CARGO: 303 - Cozinheiro/a 

Requisitos: Ensino Fundamental. 

Atribuições: Selecionar os ingredientes necessários ao preparo das refeições, observando o cardápio, 
quantidades estabelecidas e qualidade dos gêneros alimentícios, temperando e cozinhando os 
alimentos, para obter o sabor adequado a cada prato e para atender ao programa alimentar da unidade; 
Receber ou recolher louças, talheres e utensílios empregados no preparo das refeições, providenciando 
sua lavagem e guarda, para deixá-los em condições de uso; Distribuir as refeições preparadas, 
colocando-se em recipientes apropriados, a fim de servir aos alunos; Receber e armazenar os produtos, 
observando a data de validade e a qualidade dos gêneros alimentícios, bem como a adequação do local 
reservado à estocagem, visando a perfeita qualidade da merenda; Solicitar a reposição dos gêneros 
alimentícios, verificando periodicamente a posição de estoques e prevendo futuras necessidades para 
suprir a demanda; Zelar pela limpeza e higienização de cozinhas e copas, para assegurar a 
conservação e o bom aspecto das mesmas; Fornecer dados e informações sobre a alimentação 
consumida na unidade, para a elaboração de relatórios; Outras atribuições afins e correlatas ao 
exercício do cargo que lhe forem solicitadas. 

 
 

CARGO: 304 - Zelador 

Requisitos: Ensino Fundamental. 

Atribuições: Inspecionar corredores, pátios, áreas e instalações do prédio, verificando as 
necessidades de limpeza, reparos, observar a parte elétrica, hidráulica e outros aparelhos, para 
providenciar os serviços necessários; Cuidar da higiene das dependências e instalações, efetuando os 
trabalhos de limpeza, remoção ou incineração dos resíduos; Executar ou providenciar serviços de 
manutenção geral, lâmpadas e fusíveis, solicitando reparos e requisitando pessoas habilitadas para os 
reparos de fornos, bombas, caixas-d’água, extintores e outros equipamentos; Evitar ruídos em horas 
impróprias e o uso indevido das instalações; Encarregar-se da aquisição, recepção, conferência, 
controle e distribuição do material de consumo e de limpeza, tomando como base os serviços a serem 
executados; Outras atribuições afins e correlatas ao exercício do cargo que lhe forem solicitadas. 

 
 

CARGO: 305 - Agente de Combate a Endemias 

Requisitos: Ensino Fundamental. 

Atribuições: Realizar a pesquisa larvária em imóveis para o levantamento de índice e o descobrimento 
de focos e em armadilhas e pontos estratégicos do Município; Realizar a eliminação de criadouros, 
tendo como método de primeira escolha, o controle mecânico (remoção, destruição, vedação etc.); 
Executar o tratamento focal e perifocal como medida complementar ao controle mecânico, aplicando 
larvicidas autorizados conforme orientação técnica; Orientar a população com relação aos meios de 
evitar a proliferação dos vetores; Utilizar corretamente os equipamentos de proteção individual 
indicados para cada situação; Repassar ao supervisor da área os problemas de maior grau de 
complexidade não solucionados; Manter atualizado o cadastro de imóveis e pontos estratégicos da sua 
zona; Deixar seu itinerário diário de trabalho no posto de abastecimento; Encaminhar aos serviços de 
saúde todos os casos suspeitos; Exercitar relações interpessoais mobilizada no trabalho de orientação 
junto à comunidade, no que se refere à saúde e prevenção de doenças; Utilizar equipamentos de 
proteção individual e coletiva; Executar outras atribuições afins. 

 
 
 
 
 
 



 

 

CARGO: 306 - Vigia 

Requisitos: Ensino Fundamental. 

Atribuições: Exercer a vigilância em praças, logradouros públicos, centros esportivos, creches, centros 
de saúde, estabelecimentos de ensino e outros bens públicos municipais, percorrendo-os 
sistematicamente e inspecionando suas dependências, visando à proteção, à manutenção da ordem, 
evitando a destruição do patrimônio público; Efetuar a ronda diurna ou noturna nas dependências dos 
prédios e áreas adjacentes, verificando se portas, janelas, portões e outras vias de acesso estão 
fechadas corretamente, para evitar roubos e outros danos; Controlar a movimentação de pessoas, 
veículos e materiais, fazendo os registros pertinentes, anotando o número dos mesmos, para evitar 
desvio de materiais e outras faltas; Zelar pela segurança de veículos e equipamentos da oficina 
mecânica, bomba de gasolina, serralheria e demais equipamentos da Administração Municipal, 
fiscalizando a entrada de pessoas nas dependências sob sua guarda, visando à proteção e segurança 
dos bens públicos; Verificar se a pessoa procurada está no prédio, utilizando-se de telefone, interfone 
ou outros meios, para encaminhar o visitante ao local; Inspecionar as dependências da organização, 
efetuando ou supervisionando os trabalhos de limpeza, remoção ou incineração de resíduos, para 
assegurar o bem-estar dos ocupantes; Encarregar-se das encomendas de pequeno porte enviadas aos 
ocupantes do prédio, recebendo e encaminhando aos destinatários, para evitar extravios e outras 
ocorrências desagradáveis; Outras atribuições afins e correlatas ao exercício do cargo que lhe forem 
solicitadas. 

 
 
 
 
 



 

 
 

 
 

ANEXO II – DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2020 

 
 

 
 

CONHECIMENTOS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Língua Portuguesa: Análise e interpretação de texto (compreensão geral do texto; ponto de vista ou 
ideia central defendida pelo autor; argumentação; elementos de coesão; inferências; estrutura e 
organização do texto e dos parágrafos). Som e fonema; Encontros vocálicos e consonantais; Dígrafos; 
Divisão silábica; Ortografia Oficial; Acentuação gráfica. Classes de palavras e seus empregos. Sintaxe 
da oração e do período; Tipos de Subordinação e Coordenação; Concordância nominal e verbal; 
Regência Verbal e Nominal; Emprego de sinal indicativo de crase. Sentido Conotativo e Denotativo; 
Relações de homonímia e paronímia. Tipologia textual.  

Raciocínio Lógico e Matemática: Conceitos básicos de raciocínio lógico: proposições; valores 
lógicos das proposições; sentenças abertas; número de linhas da tabela verdade; conectivos; 
proposições simples; proposições compostas. Tautologia. Operação com conjuntos. Cálculos com 
porcentagens. Resolução de situações-problema. As questões desta prova poderão tratar das 
seguintes áreas: estruturas lógicas, lógicas de argumentação, diagramas lógicos.  

Conhecimentos Gerais: História do Município de Paula Freitas e do Estado do Paraná. Noções gerais 
sobre a vida econômica, social, política, tecnológica, segurança e ecologia com as diversas áreas 
correlatas do conhecimento juntamente com suas vinculações histórico-geográficas em nível nacional. 
Descobertas e inovações científicas na atualidade e seus respectivos impactos na sociedade 
contemporânea. Desenvolvimento urbano brasileiro.  

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICO NÍVEL SUPERIOR 

CARGO: 101 - Advogado 

Conhecimento Específico: Legislação Básica: Lei Orgânica do Município de Paula Freitas/PR. 
Estatuto dos Servidores Municipais de Paula Freitas/PR. Lei Complementar nº 113/2005 (Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná). Direito Administrativo: Conceito de direito 
administrativo e suas relações com as outras disciplinas jurídicas. Estrutura administrativa da 
Administração Pública (conceito; elementos e poderes do estado, organização do estado e da 
administração, governo e administração, entidades políticas e administrativas, órgãos e agentes 
públicos). A atividade administrativa (conceito de administração, natureza e fins da administração, 
princípios básicos da administração). Os poderes e deveres do administrador público (poder-dever de 
agir, dever de eficiência, dever de probidade, dever de prestar contas). O uso e abuso do poder (uso 
do poder, abuso do poder). Poderes Administrativos (distinção entre poderes administrativos e 
poderes políticos, poder vinculado, poder discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder 
regulamentar, poder de polícia, polícia sanitária). Atos administrativos (conceito e requisitos do ato 
administrativo, atributos do ato administrativo, classificação dos atos administrativos). Espécies de 
atos administrativos. Teoria dos motivos determinantes. Invalidação dos atos administrativos. Ideia 
geral sobre contrato. Conceito, peculiaridades e interpretação do contrato administrativo. 
Formalização do contrato administrativo (normas regedoras do contrato, instrumento e conteúdo do 
contrato administrativo, cláusulas essenciais ou necessárias, garantias para a execução do contrato). 
Execução do contrato administrativo (direitos e obrigações das partes, acompanhamento da execução 
do contrato e recebimento do seu objeto, extinção, prorrogação e renovação do contrato). Inexecução, 
revisão e rescisão do contrato (inexecução do contrato, causas justificadoras da inexecução do 
contrato, consequências da inexecução, revisão do contrato, rescisão do contrato, suspensão do 
contrato). Principais contratos administrativos (contrato de obra pública, contrato de serviço, contrato 
de fornecimento, contrato de concessão, contrato de fornecimento, contrato de concessão, contrato 
de gerenciamento, contrato de gestão, termo de parceria). Consórcios e convênios. Licitação 
(conceitos, finalidades, princípios e objeto da licitação, obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade de 
licitação, procedimento, anulação e revogação da licitação). Modalidades de licitação (concorrência, 



 

tomada de preços, convite, concurso, leilão, pregão). Sanções penais referente à contratos 
administrativos e licitação. Conceito e classificação dos serviços públicos. Regulamentação e 
controle. Requisitos do Serviço e Direitos do Usuário. Competência para prestação de serviço. 
Formas e meios de prestação do serviço. Autarquias (conceito e caracteres, controle, privilégios, 
autarquias de regime especial, agências reguladoras). Fundações (considerações gerais, caracteres). 
Agências executivas. Empresas estatais ou governamentais (conceito e caracteres, controle, 
espécies e forma jurídica). Entes de cooperação: entidades paraestatais (conceito e espécies). 
Serviços delegados a particulares (serviços concedidos). Serviços permitidos. Serviços autorizados. 
Convênios e consórcios administrativos. Servidores públicos. Classificação na constituição. Regime 
jurídico. Organização do serviço público (organização legal, conselhos de política de administração e 
remuneração de pessoal, escolas de governo, cargos e funções, criação, transformação e extinção 
de cargos, funções ou empregos públicos, provimento de cargos, direitos do titular do cargo, acesso 
a informações privilegiadas, competência para organizar o serviço público, observância das normas 
constitucionais. Normas constitucionais pertinentes aos servidores (acessibilidade aos cargos, 
funções e empregos públicos, concurso, desinvestidura de cargo ou emprego público, paridade de 
vencimentos, vedação de equiparações e vinculações, acumulação de cargos, empregos e funções 
públicas, estabilidade, previdência social, sistema de previdência social do servidor, regime jurídico 
peculiar, regras previdenciárias de transição, exercício de mandatos eletivos, demissão de vitalícios 
e estáveis, reintegração, recondução, reversão, readmissão e aproveitamento, responsabilização civil 
de servidores, abrangência das normas constitucionais, competência da justiça comum. Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Deveres e direitos dos servidores (deveres, restrições funcionais, direitos, 
sistema remuneratório, remuneração, subsídio, vencimentos, vantagens pecuniárias, indenizações). 
Responsabilidade dos servidores (responsabilidade administrativa, responsabilidade civil, 
responsabilidade criminal, meios de punição, sequestro e perdimento de bens, enriquecimento ilícito 
e improbidade administrativa, abuso de autoridade). Domínio público. Conceito e Classificação dos 
bens públicos. Administração dos bens públicos. Utilização dos bens públicos. Alienação dos bens 
públicos. Imprescritibilidade, impenhorabilidade e não oneração dos bens públicos. Aquisição de bens 
pela administração. Responsabilidade civil da administração (reparação de danos: ação de 
indenização e ação regressiva). Controle na administração (a necessidade de controle, conceito de 
controle, tipos e formas de controle). Responsabilidade fiscal. Controle administrativo (conceito, meios 
de controle, processo administrativo, modalidades de processo administrativo, processo 
administrativo disciplinar, meios sumários, sindicância, verdade sabida, termo de declarações, 
processo administrativo tributário). Controle legislativo (conceito, fiscalização dos atos da 
administração). Controle judiciário (conceito, atos sujeitos a controle comum, atos sujeitos a controle 
especial, meios de controle judiciário). Administração em juízo (representação em juízo, atuação 
processual, execução do julgado, execução fiscal, despesas judiciais, prescrição, sequestro e 
perdimento de bens). Organização administrativa brasileira (a administração federal, administração 
direta e indireta, os princípios fundamentais da administração pública: planejamento, coordenação, 
descentralização, delegação de competência, controle). Direito Constitucional: Constituição. 
Conceito. Classificação. A organização do Estado. Poderes e funções. Repartição de competências. 
A União, os Estados e os Municípios. Suas atribuições. Competência exclusiva, concorrente e residual 
para legislar. A Administração Pública. Princípios que a norteiam. Servidores Públicos. Ingresso na 
carreira pública. Direitos e deveres individuais, coletivos, sociais, políticos e nacionalidade. Normas 
constitucionais e a hierarquia das leis. A desconstitucionalização, recepção e repristinação. 
Inconstitucionalidade formal e material, originária e superveniente. O controle da constitucionalidade 
das leis. Sistema concentrado e difuso. Ação direta e incidental. Tutela constitucional das liberdades: 
mandado de segurança coletivo, habeas corpus, ação popular. habeas data, mandado de injunção, 
ação civil pública, direito de petição. Direitos e garantias constitucionais. Direitos sociais. Interesses 
individuais, coletivos, difusos e homogêneos. Poder Judiciário; organização; competência; autonomia. 
Justiça dos Estados. Orçamento e fiscalização orçamentária e financeira. Tribunal de Contas. Direitos 
Sociais e sua efetivação. Normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais 
vinculantes. Poder Legislativo. Princípios constitucionais da administração pública: princípio da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência. Responsabilidade do Estado. 
Serviços Públicos. Servidores públicos: remuneração dos servidores. Aspectos da Lei Complementar 
nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF): conceitos, limites com pessoal, limites de 
endividamento, retornos aos limites, tratamento das receitas e despesas públicas, RREO, RGF entre 
outros aspectos. Direito Civil: Lei. Eficácia da lei. Aplicação da lei no tempo e no espaço. 
Interpretação da lei. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Das Pessoas: Das Pessoas 



 

Naturais, Das Pessoas Jurídicas, Do Domicílio. Dos Bens. Dos Fatos Jurídicos: Dos Negócios 
Jurídicos; Dos Atos Jurídicos Lícitos, Dos Atos Ilícitos, Da Prescrição e Decadência. Da Prova. Do 
Direito das Obrigações: Das Modalidades das Obrigações, Da Transmissão das Obrigações, Do 
Adimplemento e Extinção Das Obrigações, Do Inadimplemento das Obrigações, Dos Contratos em 
Geral. Da Responsabilidade Civil. Direito Processual Civil: Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015). Das Normas Processuais Civis. Da Função Jurisdicional. Dos Sujeitos do 
Processo. Dos Atos Processuais. Das Tutelas Provisórias. Da Formação, Da Suspensão e da 
Extinção do Processo. Do Processo de Conhecimento e do Cumprimento de Sentença. Do Processo 
de Execução. Dos Processos nos Tribunais e Dos Meios de Impugnação das Decisões Judiciais. Da 
Execução Fiscal. Da Exceção de Pré-Executividade. Procedimentos Especiais: Mandado de 
Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública e Ação de Improbidade Administrativa. Noções de 
Direito do Trabalho: Dos princípios e fontes do Direito do Trabalho. Dos direitos constitucionais dos 
trabalhadores – direitos sociais. Da relação de trabalho e da relação de emprego: requisitos e 
distinção. Dos sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: do empregado e do empregador: conceito 
e caracterização; dos poderes do empregador no contrato de trabalho. Do contrato individual de 
trabalho: conceito, classificação e características. Da alteração do contrato de trabalho: alteração 
unilateral e bilateral; o jus variandi. Da suspensão e interrupção do contrato de trabalho: 
caracterização e distinção. Da rescisão do contrato de trabalho: das justas causas; da despedida 
indireta; da dispensa arbitrária; da culpa recíproca; da indenização. Do aviso prévio. Da duração do 
trabalho; da jornada de trabalho; dos períodos de descanso; do intervalo para repouso e alimentação; 
do descanso semanal remunerado; do trabalho noturno e do trabalho extraordinário. Do salário-
mínimo: irredutibilidade e garantia. Das férias: do direito a férias e da sua duração; da concessão e 
da época das férias; da remuneração e do abono de férias. Do salário e da remuneração: conceito e 
distinções; composição do salário; modalidades de salário; formas e meios de pagamento do salário; 
13º salário. Da prescrição e decadência. Da segurança e medicina no trabalho: das atividades 
insalubres ou perigosas. Da proteção ao trabalho do menor. Da proteção ao trabalho da mulher: da 
estabilidade da gestante; da licença-maternidade. Do Direito Coletivo do Trabalho: das convenções e 
acordos coletivos de trabalho. Das comissões de Conciliação Prévia. Noções de Direito Processual 
do Trabalho: Da Justiça do Trabalho: organização e competência. Das Varas do Trabalho, dos 
Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho: jurisdição e competência. Dos 
serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: das secretarias das Varas do Trabalho; dos distribuidores. 
Do processo judiciário do trabalho: princípios gerais do processo trabalhista (aplicação subsidiária do 
CPC). Dos atos, termos e prazos processuais. Da distribuição. Das custas e emolumentos. Das partes 
e procuradores: do jus postulandi; da substituição e representação processuais; da assistência 
judiciária; dos honorários de advogado. Das exceções. Das audiências: de conciliação, de instrução 
e de julgamento; da notificação das partes; do arquivamento do processo; da revelia e confissão. Das 
provas. Dos dissídios individuais: da forma de reclamação e notificação; da legitimidade para ajuizar. 
Do procedimento ordinário e sumaríssimo. Da sentença e da coisa julgada: da liquidação da sentença: 
por cálculo, por artigos e por arbitramento. Da execução: da citação; do depósito da condenação e 
da nomeação de bens; do mandado e penhora; dos bens penhoráveis e impenhoráveis; da 
impenhorabilidade do bem de família (Lei nº 8.009/90 e alterações posteriores). Dos embargos à 
execução. Da praça e leilão; da arrematação; da remição; das custas na execução. Dos recursos no 
Processo do Trabalho. Informatização do Processo Judicial (Lei nº 11.419/2006). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

CARGO: 102 - Auditor Interno 

Conhecimento Específico: Taxas, Tributos, Impostos, Emolumentos, Fato Gerador; Isenção dos 

contribuintes; Prescrição e decadência; Responsabilidade tributária; Lei 8666/93; Contribuição de 

Melhoria, Imposto sobre a transmissão de bens imóveis, Simples Nacional Lei Complementar nº 

123/2006; Denuncia Espontânea. Crédito Tributário. Constituição do Credito Tributário, Extinção do 

Credito Tributário, Dívida Ativa, ISS da Construção Civil Lei nº 177/2014; Hierarquia, Código de 

Postura Municipal; Código Tributário Nacional; Código Tributário Municipal; Constituição Federal; 

Conhecimentos Básicos de Auditoria; Noções básicas de informática; Lei Orgânica Municipal; CLT; 

LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal; Lei n.º 4.320/64; Contabilidade Geral: Patrimônio: 

componentes patrimoniais: ativo, passivo e patrimônio líquido. Fatos contábeis e respectivas 

variações patrimoniais. Escrituração. Sistema de partidas dobradas. Escrituração de operações 

típicas. Livros de escrituração: diário e razão. Erros de escrituração e suas correções. Balancete de 

verificação. Apuração de resultados; controle de estoques e do custo das vendas. Balanço 

patrimonial: obrigatoriedade e apresentação; conteúdo dos grupos e subgrupos. Classificação das 

contas; critérios de avaliação do ativo e do passivo; Teoria da Contabilidade: Conceito e objetivos da 

Contabilidade. Usuários e suas necessidades de informação. Os Princípios de Contabilidade 

(aprovados pelo conselho Federal de Contabilidade, e alterações). Reconhecimento e mensuração 

de ativos, passivos, receitas e despesas, ganhos e perdas. Patrimônio Líquido e suas teorias. 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Princípios fundamentais de contabilidade sob a perspectiva 

do setor público (aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade, Resolução CFC 1.111/2007). 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - do Conselho Federal de 

Contabilidade: Conceituação, Objeto e Campo de Aplicação; Patrimônio e Sistemas Contábeis; 

Planejamento e seus Instrumentos sob o Enfoque Contábil; Transações no Setor Público; Registro 

Contábil, Demonstrações Contábeis; Consolidação das demonstrações Contábeis; Controle Interno; 

Depreciação, Amortização e Exaustão; Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos em entidades 

do Setor Público. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público: conceito, diretrizes, sistema contábil, 

registro contábil, composição do patrimônio público, conta contábil, estrutura básica. Balanços 

financeiro, patrimonial, orçamentário e demonstrativo das variações, de acordo com a Lei 4.320/64. 

Patrimônio na administração pública: Conceito, patrimônio sob o aspecto qualitativo, avaliação e 

mensuração de ativos e passivos, depreciação, amortização e exaustão, inventário. Auditoria: Normas 

brasileiras e internacionais para o exercício da auditoria interna: independência, competência 

profissional, âmbito do trabalho, execução do trabalho e administração do órgão de auditoria interna. 

Auditoria no setor público: finalidades e objetivos; abrangência de atuação; formas e tipos; normas 

relativas à execução dos trabalhos; normas relativas à opinião do auditor; relatórios e pareceres de 

auditoria; operacionalidade. Objetivos, técnicas, procedimentos e planejamento dos trabalhos de 

auditoria; programas de auditoria; papéis de trabalho; testes de auditoria; amostragens estatísticas 

em auditoria; eventos ou transações subsequentes; revisão analítica; entrevista; conferência de 

cálculo; confirmação; interpretação das informações; observação; procedimentos de auditoria em 

áreas específicas das demonstrações contábeis. Administração Orçamentária e Financeira: 

Orçamento Público: conceitos e princípios. Orçamento-programa. Ciclo orçamentário: elaboração, 

aprovação, execução e avaliação. O orçamento na Constituição de 1988. Processo de Planejamento 

orçamento: plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual. Conceituação, 

classificação e estágios da receita e despesa públicas. Dívida ativa. Restos a pagar. Despesas de 

exercícios anteriores. Dívida pública. Créditos adicionais. descentralização de créditos. Lei 4.320/64. 

Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Ética profissional. Controle Interno: Lei 

Municipal n.º 1.486/2019 – 28/08/2019, finalidades, atividades e competências. A fiscalização 

contábil, financeira e orçamentária. Sistema de Controle Interno; Controle Externo; Legislação: Lei 

Complementar Federal Nº 101/2000, Lei Federal nº 8.429/92; Dos Limites Constitucionais para 

Repasses ao Poder Legislativo Municipal. Controle da Administração Pública: espécie de controle e 

suas características; seus efeitos na prestação dos serviços públicos; Responsabilização 



 

Administrativa, Civil e Penal dos Agentes Municipais. Contabilidade Pública: Conceito, objetivo e 

regime. Campo de aplicação. Lei Nº 4.320/64. Receita e despesa pública: conceito, classificação 

econômica e estágios. receitas e Despesas Orçamentárias e Extra Orçamentárias. Plano de Contas: 

conceito, estruturas e contas do ativo, passivo, resultado e compensação. Balanço financeiro, 

orçamentário, patrimonial e demonstração das variações patrimoniais. Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária e Relatório de Gestão Fiscal. Normas brasileiras de Contabilidade Aplicadas 

ao Setor Público - NBCT 16. Administração: Noções de Administração: Noções de gestão de pessoas; 

Teorias Administrativas. Planejamento Estratégico: noções e princípios; conceito e fundamentos de 

gestão de projetos; conceito, fundamentos e objetivos de gestão da qualidade; aspectos 

orçamentários e financeiros da execução de contratos. Economia: Distribuição de renda no Brasil e 

desigualdades regionais. Análise Microeconômica: determinação das curvas de procura e curvas de 

indiferença; fatores de produção; produtividade média e marginal; análise de competitividade. Análise 

Macroeconômica: sistema de Contas Nacionais; contas Nacionais no Brasil; conceito de déficit e 

dívida pública. Estabilização econômica, promoção do desenvolvimento e redistribuição de renda. 

Matéria Constitucional: Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e 

coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de nacionalidade; dos direitos políticos, da tributação e do 

orçamento. Competências federativas: União, Estados e Municípios. Da Administração pública: 

disposições gerais; dos servidores públicos. Da organização dos Poderes; Código Tributário Nacional 

- CTN; Lei Complementar Federal Nº 116/2003. Lei Nº 10.406/2002: Título II - Das Pessoas Jurídicas, 

Capítulo III - Dos Bens Públicos. Matéria Administrativa: Organização administrativa do Município: 

administração direta e indireta; autarquias, fundações públicas; sociedades de economia mista, Lei 

Nº 8.666/93 e alterações, Lei Nº 10.520/2002. Atos administrativos: conceito, requisitos, elementos, 

pressupostos e classificação; vinculação e discricionariedade; revogação e invalidação. Serviços 

públicos: conceito e classificação; regulamentação e controle; requisitos do serviço e direitos do 

usuário; competências para prestação do serviço; serviços delegados a particulares; concessões, 

permissões e autorizações; convênios e consórcios administrativos. Contratos administrativos: 

conceito e características Poderes administrativos: poder vinculado; poder discricionário; poder 

hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. Instrução 

Normativa 72/2012 - TCE/PR; Instrução Normativa 89/2013 - TCE/PR; Instrução Normativa 148/2019 

- TCE/PR; Acordão 1012/2019 - TCE/PR. Informática Básica: Sistema Operacional Windows 10, 

Microsoft Word 2016, Microsoft Excel 2016, Microsoft PowerPoint 2016, Conceitos, serviços e 

tecnologias relacionados a internet e a correio eletrônico, noções de hardware e de software para o 

ambiente de microinformática. 

 
 

CARGO: 103 - Contador 

Conhecimento Específico: Lei 4320/1964 com a interpretação da MCASP e Lei Complementar 
101/2000. Introdução a Contabilidade Pública, Aspectos Gerais sobre Orçamento Público, Aspectos 
Gerais sobre a execução orçamentária e financeira. Estrutura e Análise das Demonstrações 
Contábeis, conforme Lei 4320/64 e Lei Complementar 101/2000. Princípios Fundamentais de 
Contabilidade: Conceitos e Tipos. Noções Gerais: Conceitos e Objetivos da Contabilidade. 
Finalidades da Contabilidade. Campo de Atuação. Relatórios Gerenciais: Periodicidade, 
Comparações Orçado/Fixado x Realizado/Executado, Consolidação Periódica, Fonte Única ou Banco 
de Dados. Patrimônio: Bens, direitos e Obrigações: Conteúdos, Classificações e Critérios de 
Avaliação. Patrimônio Líquido: Conceito, Estrutura e Importância. Variações Patrimoniais: Conceito e 
Classificação. Gestão: Conceito: Aspectos Econômicos e Financeiros. Despesas, Receitas, 
Resultados e Custos. Período Administrativo e Exercício Financeiro. Regimes de Caixa e 
Competência. Teoria da Escrituração: Conceitos e Finalidades. A Conta: Conceito, Estrutura, 
Classificação. Método de Escrituração: Partidas Dobradas, Princípios. Plano de Contas: Estrutura do 
Plano de Contas. Livros de Escrituração. Registro de Operações. Depreciações, Amortizações e 
Provisões. Balancete de Verificação. Encerramento do Exercício. Determinação e Destinação do 
Crédito. Inventário: Conceito e Finalidades. Principais. Classificação do Inventário. Avaliação e 



 

Reavaliação dos Bens e demais Elementos do Patrimônio. Orçamento: Conceito e Importância. 
Período Orçamentário. Contabilidade Pública: Necessidades e serviços públicos. Órgãos e funções. 
Organismo público constitucional e organização administrativa. Controle interno e Controle externo 
da Administração Pública. A organização dos serviços de contabilidade, relacionamento com o estudo 
de organização e gestão. O órgão econômico estatal. Controle da contabilidade e auditoria. 
Organismo Financeiro. Patrimônio Público. Conceituação. Estudo qualitativo do patrimônio, 
substância e contra-substância. Patrimônio financeiro e patrimônio permanente. Bens públicos. Dívida 
pública. Estudo quantitativo do patrimônio público. Processos fundamentais e processos acessórios 
de gestão. Período administrativo e exercício financeiro. Regimes contábeis. Gestão financeira. 
Equilíbrio anual e equilíbrio cíclico. Receita orçamentária e extra orçamentária. Despesa orçamentária 
e despesa extra orçamentária. Classificação da receita e da despesa. Fases administrativas da receita 
e da despesa orçamentária superveniência e insubsistência. O regime de adiantamentos. O inventário 
público. Objeto e classificação dos inventários. Procedimentos dos inventários. Preceitos legais. A 
escrituração e suas limitações. Planos de contas. Sistemas Escrituração. As operações de 
determinação dos resultados financeiros e econômicos do exercício. Balanços orçamentários, 
financeiro e patrimonial. Demonstração das variações, patrimoniais. Prestação e julgamento de 
contas governamentais. Poder legislativo e Tribunal de Contas da União. Normas brasileiras de 
contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade. 

 
 

CARGO: 104 - Enfermeiro 

Conhecimento Específico: S U S. Legislação e Portarias. Modelos de Atenção à Saúde. Prevenção 
e Promoção a Saúde. Estratégia Saúde da Família. A enfermagem e o cuidado na saúde da família. 
Processo saúde doença das famílias e do coletivo. SIAB como instrumento de trabalho da Estratégia 
de Saúde da Família: a especificação do enfermeiro. A visita domiciliar no contexto de Saúde da 
Família. Fases do planejamento, organização e controle do serviço de enfermagem. Planejamento 
estratégico como instrumento de gestão e assistência. Promoção da saúde e segurança no trabalho. 
Saúde da Criança: Ações de enfermagem na promoção da Saúde infantil. Parâmetros de crescimento 
e desenvolvimento infantil nas diferentes faixas etárias. SISVAN. RN de risco e de crianças de baixo 
peso. Condutas de enfermagem em pediatria. Aleitamento materno. Transtornos comuns da infância. 
Assistência de enfermagem à criança com diarreia aguda e desidratação. Transtornos mais comuns 
na infância. Saúde da Mulher: Sistematização da assistência de enfermagem no pré-natal. Distúrbios 
ginecológicos da puberdade até o climatério. Sexualidade da mulher e autocuidado. Saúde da Mulher 
no curso da vida. Temas relacionados à saúde do Adulto e do Idoso: Educação para o autocuidado. 
Cuidados de Enfermagem no atendimento das necessidades básicas do cliente /paciente. Ações que 
visam à prevenção, tratamento e controle de doenças infecto contagiosas e/ou crônicas. 
Necessidades nutricionais nos diferentes períodos da vida. Tratamento de feridas. O processo de 
envelhecimento nos aspectos fisiológicos, sociais e patológicos. Temas relacionados à Vigilância 
epidemiológica: A prevenção e o controle das doenças transmissíveis no PSF. Atuação da equipe na 
Vigilância epidemiológica. Perfil epidemiológico da comunidade. Aspectos gerais das imunizações. 
Temas relacionados à Saúde Mental: Saúde Mental no PSF. Reconhecer as categorias de transtornos 
mentais e de comportamento. História das Políticas de Saúde no Brasil. Sistema Único de Saúde 
(Legislação, Lei 8080/90, Lei 8142/90 e Normas Operacionais Básicas do SUS). Saúde Coletiva 
(Pública). Atenção Básica - Estratégia Saúde da Família; Sistema de Informação em Saúde. Noções 
básicas de plantão hospitalar, PNAB (Política Nacional da Atenção Básica de 2017). Código de ética 
e legislação profissional. 

 

CARGO: 105 - Educador Infantil 

Conhecimento Específico: Psicologia da Educação segundo Piaget e Vygotsky. História da 
Educação. Filosofia e filosofia da educação. Plano Nacional de Educação. Lei n° 12.796, de 
04.04.2013 - Altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei nº 8069/90. Pensamento 
Pedagógico Brasileiro. Projeto Político Pedagógico. Didática Geral e Prática de Ensino. 
Planejamento na pedagogia histórico-crítica. Pedagogia e autonomia. Organização e gestão da 
escola. Escola e cidadania. A alfabetização na perspectiva construtivista e histórico-cultural. 
Aspectos linguísticos da alfabetização. Alfabetização e letramento. A educação de crianças de 0 a 
6 anos, considerando as diferenças de classe social, de etnia, de sexo e de cultura. Planejamento 
e Gestão Educacional. 



 

 
 

CARGO: 106 - Farmacêutico 

Conhecimento Específico: 1. Legislação farmacêutica, ética profissional, gestão da farmácia 
hospitalar, sistema de distribuição de medicamentos: coletivo, individualizado e dose unitária. 2. 
Farmacotécnica de produtos não estéreis: análise de formulações; manipulação de fórmulas 
magistrais e oficinas; estabilidade de formulações extemporâneas; unitarização de medicamentos 
sólidos e líquidos; controle de qualidade. 3. Farmacotécnica de produtos estéreis: reconstituição, 
diluição e estabilidade de medicamentos injetáveis; unitarização e fracionamento para dispensação 
por dose unitária; preparo de soluções para nutrição parenteral e outras formulações de grande 
volume; controle microbiológico, controle de qualidade; manipulação de quimioterápicos 
antineoplásicos; validação de processos. cálculos em farmácia, gestão de estoque: aquisição, 
armazenamento e controle de produtos farmacêuticos; sistema informatizados de controle de 
estoque; farmacodinâmica: vias de administração de medicamentos; mecanismos de ação dos 
fármacos; interação medicamentosa; fatores que interferem na ação dos fármacos; efeitos colaterais 
e reações adversas; alergia, tolerância e intoxicação; utilização de medicamentos em populações 
especiais: neonatos, crianças, gestantes, idosos; utilização de medicamentos em condições 
especiais: insuficiência renal, hepática, cardio vascular e respiratória. 4. Farmacocinética: conceitos 
gerais; parâmetros farmacocinéticos; metabolismo de medicamentos; margem terapêutica; posologia; 
fatores que alteram a farmacocinética; monitorização de fármacos na prática clínica; metodologia de 
monitorização. 5. Farmácia clínica e atenção farmacêutica: conceitos; uso racional de medicamentos; 
controle e seguimento de paciente; problemas relacionados ao medicamento; monitorização da 
farmacoterapia; fármaco epidemiologia: farmacovigilância e estudos de utilização de medicamentos. 
6. Fármaco economia: conceitos gerais; análise custos-benefício, custo-utilidade e custo 
minimização. 7. Seleção de medicamentos: conceitos; padronização de medicamentos. Leis 
Orgânicas na Saúde – Lei 8.080/90 e Lei 8.142/90, Normativas do SUS, Artigos 196 e 198 da 
Constituição Federal, PNAB (Política Nacional da Atenção Básica de 2017). Código de ética e 
legislação profissional. 

 
 

CARGO: 107 - Fisioterapeuta 

Conhecimento Específico: Fundamentos de Fisioterapia, Conhecimentos anatômicos, fisiológicos 
e patológicos das alterações musculoesqueléticas, neurológicas, cardiorrespiratórias, angiológicas e 
pediátricas; conhecimento dos princípios  da cinesiologia; Exame clinico, físico, semiologia, exames 
complementares e plano de trabalho em fisioterapia; Fisioterapia geral: efeitos fisiológicos, indicações 
e contraindicações de termo terapia, crioterapia, hidroterapia, massoterapia, mecanoterapia, 
cinesioterapia motora e respiratória, eletroterapia, manipulação vertebral; Fisioterapia em 
traumatologia, ortopedia e reumatologia; Fisioterapia em neurologia; Fisioterapia em ginecologia e 
obstetrícia; Fisioterapia em pediatria, geriatria e Neonatologia; Fisioterapia cardiovascular; 
Amputação: indicações e tipos de prótese e órteses; mastectomias; Fisioterapia em pneumologia; 
insuficiência respiratória aguda e crônica; infecção do sistema respiratório; Fisioterapia na saúde do 
trabalhador: conceito de ergonomia, doenças relacionadas ao trabalho, praticas preventivas no 
ambiente de trabalho; Assistência fisioterapêutica domiciliar; Riscos ocupacionais na fisioterapia e 
sua prevenção, Código de ética e legislação profissional. , Lei 8080/90, Lei 8142/90 e Normas 
Operacionais Básicas do SUS). Saúde Coletiva (Pública). Atenção Básica - Estratégia Saúde da 
Família e NASF; PNAB (Política Nacional da Atenção Básica de 2017). Código de ética e legislação 
profissional. 

 
 

CARGO: 108 - Médico Auditor - Saúde 

Conhecimento Específico: Auditoria: Definições de Auditoria. Sistema Nacional de Auditoria – SNA; 
Departamento Nacional de Auditoria do SUS – DENASUS; Auditor Médico do Sistema Único de 
Saúde – SUS; Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.614/2001; Auditoria nas Assistências 
Ambulatorial e Hospitalar no SUS. Sistema de Auditoria do SUS – SISAUD. Gestão de materiais 
especiais, órteses e próteses – OPME. Glosa: conceitos, legitimidade, aplicação, fundamentação, 
motivos. Fundo Municipal de Saúde. Plano Municipal de Saúde e Relatório de Gestão. SUS: 
Legislação SUS. Constituição Federal de 1988. Lei nº 4.320 de 07/03/64; Lei  nº 8.080 de 19/09/90 e 
alterações; Lei nº 8.142 de 07/12/90; Lei nº 8.666/93; Decreto nº   1.651 de 28/09/95; NOB 1996;  



 

NOAS/2001; NOAS/2002; DATASUS: Cadastros; CNES; CADSUSWEB; Sistemas: Sistema de 
Informação Ambulatorial do SUS – SIA/SUS; Sistema de Informação Hospitalar – SIH/SUS; SIGTAP; 
e‐SUS;  Situação de saúde da população: perfil epidemiológico, indicadores de saúde; Higiene e 
Segurança no trabalho;  CONITEC; CROSS; CID10; Conselho Federal  ‐ CFM e Conselhos Estaduais 
de Medicina – CRMs; Código de Ética Médica; Assistência médica suplementar; Conhecimentos 
gerais de Clínica Médica. 

 
 

CARGO: 109 - Médico Clínico Geral 

Conhecimento Específico: Princípios da assistência preventiva à saúde. O exame de saúde 
preventivo. Cuidados com a dieta. A atividade física. O tabagismo e abuso do álcool. Princípios de 
terapia farmacológica. Radiologia do coração. Princípios de eletrocardiograma. Conduta na 
insuficiência cardíaca. Abordagem clínica das arritmias cardíacas supraventriculares. Hipertensão 
arterial sistêmica. Abordagem clínica da cardiopatia isquêmica. Asma brônquica. Pneumonias 
comunitárias. Cálculos renais. Uropatia obstrutiva. Cistite e pielonefrite. Gastrite. Úlcera péptica. 
Distúrbios gastrintestinais funcionais: síndrome do cólon irritável. Dispepsia sem úlcera e dor torácica 
não-cardíaca. Abordagem do paciente com diarreia. Doença intestinal inflamatória. Neoplasias do 
estômago e do intestino grosso. Pancreatite. Hepatites virais. Cirrose hepática. Doença da vesícula 
biliar e dos ductos biliares. Abordagem das anemias. Leucopenia e leucocitose. Abordagem do 
paciente com linfadenopatia e esplenomegalia. Abordagem do paciente com sangramento e 
trombose. Prevenção de câncer. Marcadores tumorais. Síndromes paraneoplásicas. Avaliação 
nutricional. Obesidade. Dislipidemia. Diabete melito. Hipoglicemia. Hipo e hipertireoidismo. Rinite 
alérgica. Anafilaxia. Alergia a picadas de insetos. Alergia medicamentosa. Reações adversas às 
drogas e aos alimentos. Artrite reumatóide. Gota e metabolismo do ácido úrico. O ombro doloroso. 
Espondiloartropatias. Dorsalgia e cervicoalgias. Doenças do disco intervertebral. Abordagem clínica 
do paciente febril. Tuberculose. Doenças sexualmente transmissíveis. Síndrome de Imunodeficiência 
Adquirida.Gripe e resfriado. Abordagem clínica das orofaringites agudas. Princípios da prevenção 
vacinal. Parasitoses intestinais. Princípios da antibioticoterapia.Síncope e cefaléias. Acidentes com 
animais peçonhentos. Interpretação dos distúrbioshidroeletrolíticos e ácido-básicos. Lei 8080/90, Lei 
8142/90 e Normas Operacionais Básicas do SUS). Saúde Coletiva (Pública). Atenção Básica - 
Estratégia Saúde da Família; PNAB (Política Nacional da Atenção Básica de 2017). Código de ética 
e legislação profissional. 

 
 

CARGO: 110 - Médico Ginecologista/Obstetra 

Conhecimento Específico: Saúde Comunitária, Análise previdenciária, Saúde da família, Medicina 
preventiva, Cuidados gerais com o paciente em medicina interna. Repercussões da gravidez sobre o 
organismo, sistêmicas e do aparelho genital. Assistência pré-natal e puerpério. Propedêutica da 
gravidez. Planejamento familiar. Doenças intercorrentes no ciclo grávido puerperal. Doença 
hemolítica perinatal. Gravidez na adolescência. Doença hipertensiva específica da gravidez: 
préeclampsia e eclampsia. Vulvovaginites. Endometriose, doença inflamatória pélvica. Infecção 
geniturinária. Oncologia ginecológica, neoplasias benignas e malignas, propedêutica e tratamento. 
Síndrome do climatério e menopausa. Doenças benignas e malignas da mama. Sangramento genital 
anormal, hemorragia uterina disfuncional. Doenças sexualmente transmissíveis, Síndrome de 
Imunodeficiência Adquirida. Abortamento. Gravidez ectópica. Placenta prévia e descolamento 
prematuro de placenta. Sexualidade humana, disfunção sexual e violência sexual. Endoscopia 
Ginecológica (Videoisteroscopia e Videolaparoscopia). Incontinência urinária e prolapsos e distúrbios 
do assoalho pélvico. Anatomia da pelve feminina e embriologia. Cirurgias ginecológicas, avaliações 
pré-operatórias e tratamento pós-operatório. Dor pélvica e dismenorreia. Gestação de alto risco. Parto 
conceitos, contratilidade uterina, mecanismo, estudo clínico e assistência.  

 
 
 
 

CARGO: 111 - Médico Pediatra 



 

Conhecimento Específico: Ética Médica. Indicadores de mortalidade perinatal, neonatal e infantil, 
Crescimento e desenvolvimento: desnutrição, obesidade e distúrbios do desenvolvimento 
neuropsicomotor, Imunizações: ativa e passiva, Alimentação do recém-nascido e lactente: carências 
nutricionais, desvitaminoses. Patologia do lactente e da criança: Distúrbios cárdio-circulatórios: 
Cardiopatias congênitas, Choque, Crise Hipertensa, Insuficiência cardíaca, Reanimação 
cardiorrespitória. Distúrbios respiratórios: Afecções de vias aéreas superiores, Bronquite, bronquiolite, 
Estado de mal asmático, Insuficiência respiratória aguda, Pneumopatias agudas e derrames pleurais. 
Distúrbios metabólicos e endócrinos: Acidose e alcalose metabólicas, Desidratação aguda, Diabetes 
mellitus, Hipotireoidismo e hipertireoidismo, Insuficiência supra-renal. Distúrbios neurológicos: Coma, 
Distúrbios motores de instalação aguda, Estado de mal convulsivo. Distúrbios do aparelho urinário e 
renal: Glomerulopatias, Infecções do trato urinário, Insuficiência renal aguda e crônica, Síndrome 
hemolítico-urêmica, Síndrome nefrótica. Distúrbios oncohematológicos: Anemias carenciais e 
hemolíticas, Hemorragia digestiva, Leucemias e tumores sólidos, Síndromes hemorrágicas. Patologia 
do fígado e das vias biliares: Hepatites virais, Insuficiência hepática. Doenças Infecto-contagiosas: 
AIDS, Diarréias agudas. Doenças infecciosas comuns da infância. Estafilococcias e estreptococcias. 
Infecção hospitalar. Meningoencegalites virais e fúngicas. Sepse e meningite de etiologia bacteriana. 
Tuberculose. Viroses respiratórias. Acidentes: Acidentes por submersão. Intoxicações exógenas 
agudas. Violência Doméstica. Primeiros Socorros no Paciente Politraumatizado. Acidentes por 
animais peçonhentos. Meningites virais e bacterianas. Legislação Específica do SUS, como a Lei 
8.080/90 a Lei 8.142/90, a Lei Complementar 141/2012 e demais leis relativas à Saúde 
Pública.Politica Nacional de Atenção Básica. Sistema Único de Saúde, Leis Orgânicas de Saúde (Lei 
8080/90 e 8142/90), Decreto 7.508 de 28 de Junho 2011. Pacto do SUS. Conceitos da Atenção 
Primária em Saúde. Política Nacional de Humanização. 

 
 

CARGO: 112 - Médico ESF  

Conhecimento Específico: Princípios da assistência preventiva à saúde. O exame de saúde 
preventivo. Cuidados com a dieta. A atividade física. O tabagismo e abuso do álcool. Princípios de 
terapia farmacológica. Radiologia do coração. Princípios de eletrocardiograma. Conduta na 
insuficiência cardíaca. Abordagem clínica das arritmias cardíacas supraventriculares. Hipertensão 
arterial sistêmica. Abordagem clínica da cardiopatia isquêmica. Asma brônquica. Pneumonias 
comunitárias. Cálculos renais. Uropatia obstrutiva. Cistite e pielonefrite. Gastrite. Úlcera péptica. 
Distúrbios gastrintestinais funcionais: síndrome do cólon irritável. Dispepsia sem úlcera e dor torácica 
não-cardíaca. Abordagem do paciente com diarreia. Doença intestinal inflamatória. Neoplasias do 
estômago e do intestino grosso. Pancreatite. Hepatites virais. Cirrose hepática. Doença da vesícula 
biliar e dos ductos biliares. Abordagem das anemias. Leucopenia e leucocitose. Abordagem do 
paciente com linfadenopatia e esplenomegalia. Abordagem do paciente com sangramento e 
trombose. Prevenção de câncer. Marcadores tumorais. Síndromes paraneoplásicas. Avaliação 
nutricional. Obesidade. Dislipidemia. Diabete melito. Hipoglicemia. Hipo e hipertireoidismo. Rinite 
alérgica. Anafilaxia. Alergia a picadas de insetos. Alergia medicamentosa. Reações adversas às 
drogas e aos alimentos. Artrite reumatóide. Gota e metabolismo do ácido úrico. O ombro doloroso. 
Espondiloartropatias. Dorsalgia e cervicoalgias. Doenças do disco intervertebral. Abordagem clínica 
do paciente febril. Tuberculose. Doenças sexualmente transmissíveis. Síndrome de Imunodeficiência 
Adquirida.Gripe e resfriado. Abordagem clínica das orofaringites agudas. Princípios da prevenção 
vacinal. Parasitoses intestinais. Princípios da antibioticoterapia.Síncope e cefaléias. Acidentes com 
animais peçonhentos. Interpretação dos distúrbioshidroeletrolíticos e ácido-básicos. 

 
 

CARGO: 113 - Médico Veterinário 

Conhecimento Específico: Diagnóstico clínico e tratamento de patologias em animais de produção, 
companhia, silvestres e exóticos. Controle e fiscalização sanitária de patologias com potencial 
zoonotico. Controle e elaboração de programa de imunização de animais de produção, companhia, 
silvestres e exóticos. Combate de vetores e transmissões de zoonoses. Controle, elaboração de 
pareceres de informe técnicos veterinários para toxinfecção, envenenamento alimentar e por animais 
peçonhentos. Controle epidemiológico e de investigação epidemiológica. Controle de qualidade de 
alimentos de origem animal. Inspeção de produtos de origem animal. Controle de qualidade de 
produtos e insumos utilizados na alimentação animal. Epidemiologia e Saúde. Inspeção industrial e 
sanitária de produtos de origem animal. Higiene, fiscalização, vigilância sanitária e segurança de 



 

alimentos. Microbiologia de alimentos e toxinfecções. Controle higiênico-sanitário de alimentos. 
Conservação dos alimentos. Ciência, higiene e tecnologia de carnes, pescados e produtos derivados. 
Imunologia veterinária. Clínica Veterinária, Patologias e Zoonoses. Procedimentos veterinários, 
diagnóstico e tratamento. Anestesiologia veterinária. Farmacologia veterinária. Terapêutica 
Veterinária. Reprodução dos Animais e Inseminação Artificial. Nutrição animal, alimentos e 
alimentação. Anatomia e Fisiologia Veterinária. Microbiologia Veterinária. Parasitologia Veterinária. 
Medicina Veterinária Preventiva. Cirurgia Veterinária. Produção e manejo animal. Processo 
Administrativo Sanitário. Código de Ética Profissional. Legislação. 

 
 

CARGO: 114 - Odontólogo 

Conhecimento Específico: Ética em Odontologia. Biossegurança. Epidemiologia das doenças 
bucais no Brasil. Índices epidemiológicos específicos em saúde bucal. Saúde Pública: organização 
dos Serviços de Saúde no Brasil - SUS: legislação, princípios, diretrizes, estrutura e características. 
Indicadores de saúde, sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária. PSF - 
Programa Saúde Família (objetivos, funções e atribuições). Biogênese das dentições. Diagnóstico e 
plano de tratamento: anamnese, exame físico, índices de higiene bucal, radiologia, semiologia bucal, 
exames complementares. Materiais restauradores: amálgama, resinas compostas, sistemas 
adesivos, cimentos de ionômero de vidro. Materiais protetores do complexo dentino-pulpar. Métodos 
preventivos: educação em saúde, tratamento restaurador atraumático, adequação do meio, selantes, 
restaurações preventivas, uso de fluoretos em Odontologia. Cariologia: características clínicas das 
lesões de cárie, prevenção, tratamento, prevalência e incidência, microrganismos cariogênicos, 
diagnóstico da atividade de cárie. Inter-relação dentística – periodontia. Controle químico e mecânico 
do biofilme dentário. Periodontia: gengivite e periodontite – diagnóstico, prevenção e tratamento não 
cirúrgico. Cirurgia Oral menor: exodontias, ulectomia e ulotomia, frenectomia. Odontopediatria: 
promoção de saúde bucal em bebês e crianças, educação em saúde, cariologia, uso de fluoretos e 
outros métodos preventivos (selantes, ART), materiais dentários em Odontopediatria, radiologia em 
Odontopediatria (técnicas Randall, Mankopf, bite-wing, Clark). Urgências em Odontologia: 
traumatismos na dentadura decídua e permanente; urgências endodônticas e periodontais. 
Atendimento de pacientes com necessidades especiais. Farmacologia e terapêutica em Odontologia: 
analgésicos, anti-inflamatórios, antimicrobianos, sedativos, interações medicamentosas. 
Anestesiologia: indicações e contra-indicações dos anestésicos locais em Odontologia, técnicas de 
anestesia, doses. 

 
 

CARGO: 115 - Professor de Arte 

Conhecimento Específico: Histórico do ensino das artes no Brasil e suas perspectivas atuais. Teoria 
e prática do ensino das artes escolas brasileiras. Critérios para seleção de conteúdos no ensino das 
artes. Organização do tempo e do espaço na prática do ensino das artes. Critérios para avaliação no 
ensino das artes. Plano Nacional de Educação. Lei n° 12.796, de 04.04.2013 - Altera a Lei n° 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, ECA – 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei nº 8069/90. Pensamento Pedagógico Brasileiro. Projeto 
Político Pedagógico. Didática Geral e Prática de Ensino. 

 

CARGO: 116 - Professor Anos Iniciais - EFI 

Conhecimento Específico: Psicologia da Educação segundo Piaget e Vygotsky. História da 
Educação. Filosofia e filosofia da educação. Plano Nacional de Educação. Lei n° 12.796, de 
04.04.2013 - Altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei nº 8069/90. Pensamento 
Pedagógico Brasileiro. Projeto Político Pedagógico. Didática Geral e Prática de Ensino. 
Planejamento na pedagogia histórico-crítica. Pedagogia e autonomia. Organização e gestão da 
escola. Escola e cidadania. A alfabetização na perspectiva construtivista e histórico-cultural. 
Aspectos linguísticos da alfabetização. Alfabetização e letramento. A educação de crianças de 6 a 
10 anos, considerando as diferenças de classe social, de etnia, de sexo e de cultura. Planejamento 
e Gestão Educacional. 

 
 

CARGO: 117 - Professor de Educação Física 



 

Conhecimento Específico: Educação Física e sociedade; fundamentos didático-pedagógicos da 
educação física; atividade física e saúde; crescimento e desenvolvimento; aspectos da aprendizagem 
motora; aspectos sócio-históricos da educação física; política educacional e educação física; cultura 
e educação física; aspectos da competição e cooperação no cenário escolar. Modalidades esportivas. 
Plano Nacional de Educação. Lei n° 12.796, de 04.04.2013 - Altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, ECA – Estatuto da Criança e 
do Adolescente. Lei nº 8069/90. Pensamento Pedagógico Brasileiro. Projeto Político Pedagógico. 
Didática Geral e Prática de Ensino. 

 
 

CARGO: 118 – Psicólogo da Secretaria de Assistência Social 

Conhecimento Específico: Psicoterapia breve. Psicopatologias. Recrutamento e Seleção. 
Treinamento. Adolescência. Concepção interacionista, Piaget e Vygotsky, as etapas do 
desenvolvimento cognitivo e afetivo. O desenvolvimento de crianças e adolescentes. Legislação. 
História das Políticas de Saúde no Brasil. Sistema Único de Saúde (Legislação, Lei 8080/90, Lei 
8142/90 e Normas Operacionais Básicas do SUS). Saúde Coletiva (Pública). Reforma Psiquiátrica; 
Saúde Mental Coletiva; Grupos (terapêuticos, operativos, de apoio); Psicologia das Instituições e 
Organizacional. 

 
 

CONHECIMENTOS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

Língua Portuguesa: Análise e interpretação de texto (compreensão geral do texto; ponto de vista 
ou ideia central defendida pelo autor; argumentação; elementos de coesão; inferências; estrutura 
e organização do texto e dos parágrafos). Som e fonema; Encontros vocálicos e consonantais; 
Dígrafos; Divisão silábica; Ortografia Oficial; Acentuação gráfica. Classes de palavras e seus 
empregos. Sintaxe da oração e do período; Tipos de Subordinação e Coordenação; Concordância 
nominal e verbal; Regência Verbal e Nominal; Emprego de sinal indicativo de crase. Sentido 
Conotativo e Denotativo; Relações de homonímia e paronímia. Tipologia textual.  

Raciocínio Lógico e Matemática: Conceitos básicos de raciocínio lógico: proposições; valores 
lógicos das proposições; sentenças abertas; número de linhas da tabela verdade; conectivos; 
proposições simples; proposições compostas. Tautologia. Operação com conjuntos. Cálculos com 
porcentagens. Resolução de situações-problema. As questões desta prova poderão tratar das 
seguintes áreas: estruturas lógicas, lógicas de argumentação, diagramas lógicos.  

Conhecimentos Gerais: História do Município de Paula Freitas e do Estado do Paraná. Noções 
gerais sobre a vida econômica, social, política, tecnológica, segurança e ecologia com as diversas 
áreas correlatas do conhecimento juntamente com suas vinculações histórico-geográficas em nível 
nacional. Descobertas e inovações científicas na atualidade e seus respectivos impactos na 
sociedade contemporânea. Desenvolvimento urbano brasileiro.  

 
 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

CARGO: 201 - Auxiliar Administrativo 

Conhecimento Específico: Ética na Administração Pública. Noções de direito Administrativo: Atos 
Administrativos, Contratos Administrativos. Atendimento ao Público nas Organizações. 
Correspondência comercial (recepção e emissão). Redação Oficial: Características e normas da 
Correspondência Oficial (formas de cortesia, formas e expressões de tratamento, vocativos, 
emprego dos pronomes de tratamento e endereçamento); O Padrão Ofício; Características e 
definições dos Atos Oficiais (alvará, ata, certidão, circular, comunicado, decreto, edital, memorando, 
ofício, portaria e requerimento); Noções de Arquivologia: Definição e função dos arquivos; Princípios 
de Arquivologia; Ciclo vital arquivístico; Organização e administração de arquivos; Fases da gestão 
de documentos; Métodos de arquivamento; Classificação dos documentos. Relacionamento 
interpessoal. Recebimento, distribuição e armazenamento de matérias. Conhecimentos básicos de 
informática. 

 
 

CARGO: 202 - Assistente Administrativo 

Conhecimento Específico: Ética na Administração Pública. Sistema de Informações 
Organizacionais. Noções de direito Administrativo: Atos Administrativos, Contratos Administrativos, 



 

Bens Públicos, Serviços Públicos, Licitação, Processo Administrativo Disciplinar e Responsabilidade 
do Agente Público. Noções de administração de Recursos Humanos. Atendimento ao Público nas 
Organizações. Correspondência comercial (recepção e emissão). Redação Oficial: Características 
e normas da Correspondência Oficial (formas de cortesia, formas e expressões de tratamento, 
vocativos, emprego dos pronomes de tratamento e endereçamento); O Padrão Ofício; 
Características e definições dos Atos Oficiais (alvará, ata, certidão, circular, comunicado, decreto, 
edital, memorando, ofício, portaria e requerimento); Noções de Arquivologia: Definição e função dos 
arquivos; Princípios de Arquivologia; Ciclo vital arquivístico; Organização e administração de 
arquivos; Fases da gestão de documentos; Métodos de arquivamento; Classificação dos 
documentos. Relacionamento interpessoal. Recebimento, distribuição e armazenamento de 
matérias. Conhecimentos básicos de informática. Código Tributário Municipal. Código Tributário 
Nacional. 

 
 

CARGO: 203 - Fiscal de Rendas e Postura 

Conhecimento Específico: Lei Orgânica do Município de Paula Freitas; Lei de Zoneamento 
Municipal; Código Tributário Municipal; Noções de Segurança do Trabalho; Noções básicas de 
Informática; Lei Complementar n.º 116/2003; Noções de Direito Empresarial. 

 
 

CARGO: 204 - Motorista 

Conhecimento Específico: Conhecimentos básicos inerentes ao Código de Trânsito Brasileiro; 
Resoluções, Deliberações, Portarias e demais Leis expedidas pelos órgãos componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito; Direção defensiva; Noções gerais de circulação e conduta; Noções 
de mecânica de autos; Noções de primeiros socorros; Manutenção e Limpeza de veículos. 

 

CARGO: 205 - Operador de Máquina 

Conhecimento Específico: Conhecimentos básicos inerentes ao Código de Trânsito Brasileiro, 
Resoluções, Deliberações, Portarias e demais Leis expedidas pelos órgãos componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito; Operar veículos motorizados especiais, tais como: guindastes, 
máquinas de limpeza de rede de esgoto, retroescavadeira, carro plataforma, motoniveladora, pá-
carregadeira, trator de esteira e outras máquinas rodoviárias e executar outras atividades 
correlatas. 

 
 

CARGO: 206 - Técnico em Enfermagem 

Conhecimento Específico: Atendimento na Unidade de Pronto Atendimento (UPA): Cuidados de 
enfermagem em emergências cardiovasculares: Parada cardíaca, choque hipovolêmico, síncope, 
isquemia, infarto do miocárdio, insuficiência cardíaca congestiva, hipertensão e arritmias. Cuidados 
de enfermagem em emergências respiratórias: insuficiência respiratória aguda, obstrução das vias 
aéreas superiores, pneumotórax, embolia pulmonar, asma e doença pulmonar obstrutiva crônica. 
Cuidados de enfermagem em emergências metabólicas: emergências diabéticas, desequilíbrios e 
ácido- básicos, insolação, hipotermia e desequilíbrios hidroeletrolíticos. Cuidados de enfermagem 
em emergências ginecológicas e obstétricas: sangramento vaginal; gravidez ectópica, sangramento 
no terceiro trimestre, doença hipertensiva da gravidez; violência sexual. Cuidados de enfermagem 
em emergências psiquiátricas: paciente suicida, paciente violento e paciente depressivo. Cuidados 
de enfermagem em emergências pediátricas: crises convulsivas, crises asmáticas, obstrução das 
vias aéreas superiores e parada cardíaca. Cuidados de enfermagem em emergências no trauma: 
traumatismo múltiplo, traumatismo craniano, lesão da coluna espinhal, traumatismo torácico, 
traumatismo intra-abdominal, queimaduras, ferimentos. Esquema vacinação e rede de frios. 
Técnicas de enfermagem: injeção, curativo, nebulização, punção venosa, aferição de sinais vitais; 
Central de materiais; Segurança do paciente; orientações e procedimentos na coleta de material 
para exames, oxigeno terapia. Portaria nº 2.436/17 (PNAB/2017). 

 
 

CARGO: 207 - Técnico de Higiene Dental 

Conhecimento Específico: Conhecimentos básicos das estruturas anatômicas da cabeça e 
pescoço, tecidos moles da cavidade bucal e demais componentes do aparelho estomatognático; 



 

Conhecimento da fisiologia da mastigação e deglutição; Reconhecimento da dentição permanente 
e temporária através da representação gráfica e numérica; Características gerais e idade de irrupção 
dentária; Morfologia da dentição; Noções gerais de microbiologia; Meios de proteção de infecção na 
prática odontológica; Meios de contaminação de hepatite, Aids, tuberculose, sífilis e herpes; 
Formação e colonização da placa bacteriana; Higiene bucal: importância, definição e técnicas; 
Doença periodontal: etiologia, classificação, características clínicas, epidemiologia, terapêutica 
básica e manutenção; Cárie dental: etiologia, classificação, características clínicas, epidemiologia, 
terapêutica básica e manutenção, métodos de prevenção e identificação de grupos de risco; Uso de 
fluoretos como medicamento em suas variadas formas e toxicologia; Técnicas radiográficas 
intrabucais clássicas e suas variações; Técnicas de afiação do instrumental periodontal; Técnicas 
de isolamento do campo operatório; Técnicas para esterilização de material; Proteção do complexo 
dentina-polpa; Técnicas de aplicação de materiais restauradores; Técnicas de testes de vitalidade 
pulpar; Conceitos de promoção de saúde; Elaboração e aplicação de programas educativos em 
saúde bucal; Conhecimento do funcionamento e manutenção do equipamento odontológico; 
Reconhecimento e aplicação dos instrumentos odontológicos; Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080 
de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90, Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - 
NOB-SUS de 1996, Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002, 
Programa de Controle de Infecção Hospitalar, Programa Brasil Sorridente, Portaria GM/MS nº 599 
e GM/MS nº600, de 23/03/2006; Portaria GM/MS nº 1572, de 29/07/2004; Portaria SAS/MS nº 562 
de 30/09/2004; Portaria SAS/MS nº 566 de 06/10/2004; Portaria GM/MS nº 283 de 22/02/2005. 
Educação em Saúde. 

 
 

CARGO: 208 - Técnico Agrícola 

Conhecimento Específico: Solo: constituição, principais propriedades físicas e químicas, 
importância da matéria orgânica, água e solo. Fertilidade e adubação: elementos essenciais às 
plantas, sintomas de deficiência e excesso dos principais nutrientes nas plantas, corretivos 
fertilizantes (finalidade, emprego, identificação dos principais tipos, cálculos de misturas). 
Conservação do solo: erosão (efeitos nocivos e controle), demarcação de curvas de nível. Irrigação 
e drenagem: identificação dos principais tipos de irrigação e empregos, importância e emprego da 
drenagem. Sementes: qualidade de uma boa semente, cuidados com o armazenamento, testes de 
germinação e amostragem importantes para a determinação da qualidade. Sementeiras e viveiros: 
técnicas de construção de canteiros, fumigação de leitos, produção de mudas (semeadura, 
repicagem, raleamento e transplantio), produção de mudas em copinhos de papel e bolsas plásticas, 
técnicas de propagação vegetativa, enxertia (identificação de tipos e usos). Pomares e hortas: 
instalação e cuidados com uma horta e pomar, classificação de pomares e hortas, poda de plantas 
frutíferas. Paisagismo. Identificação e controle das principais ervas daninhas, principais tratos 
culturais em plantas ornamentais. Fitotécnia: identificação e uso dos principais equipamentos e 
ferramentas destinados aos cuidados com as plantas nas hortas, pomares e paisagismo. Defensivos 
agrícolas: identificação e noções sobre grau de toxidade, técnicas de aplicação (cuidados, época, 
intervalo e equipamentos de aplicação e proteção. Tecnologia da produção (noções gerais), 
hortaliças e fruticultura. Zootecnia especial (noções gerais sobre manejo), apicultura, avicultura 
(galinhas e codornas), suinocultura. Engenharia rural: determinação de áreas e volumes. Cálculo de 
área. Bovino de corte (cruzamento industrial, vacinação, principais doenças e controle, sistema de 
criação e raças); Bovino de leite (cruzamento, vacinação, vias de aplicação de vacina, sistema de 
criação, doenças, inseminação artificial e raças). 

 
 
 

CONHECIMENTOS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

Língua Portuguesa: Compreensão e interpretação de textos; tipos e gêneros textuais; Acentuação 
gráfica, ortografia; Conjugação de verbos usuais; Regência; Concordância Verbal e Nominal; 
Antônimos e Sinônimos; Classes de Palavras variáveis e invariáveis e suas funções no texto; 
Estrutura e Processos de Formação de Palavras, Significação das Palavras; Divisão silábica: 
identificação do número de sílabas; Fonética e Fonologia. 

Raciocínio Lógico e Matemática: Resolução de situações problemas, conjuntos, porcentagens, 
sequências (com números, com figuras, de palavras). Raciocínio lógico-matemático: proposições, 
conectivos, equivalência e implicação lógica, argumentos válidos. 



 

Conhecimentos Gerais: Noções gerais sobre a vida econômica, social e política municipal. Cultura 
e sociedade brasileira: artes, cinema, jornais, revistas, televisão, música, teatro. Acontecimentos 
históricos, evolução e cultura do Município de Paula Freitas, sua subdivisão e/ou fronteiras. História, 
Cultura, Turismo e Geografia do Estado do Paraná. 

 
 

CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

CARGO: 301 - Auxiliar de Serviços Gerais 

Conhecimento Específico: Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo; Boas Maneiras; 
Comportamento no ambiente de trabalho; Organização do local de trabalho; Limpeza de vias 
públicas e praças municipais; Produtos de limpeza, sua utilidade e aplicação; Instrumentos e 
materiais utilizados na realização de limpezas em geral; serviços de limpeza de: móveis, paredes, 
janelas, portas, vidros, espelhos, persianas, equipamentos, escadas, pisos, passadeiras, tapetes e 
utensílios; Carregamento e descarregamento de mercadorias de veículos em geral; Serviços de 
capina em geral; Tarefas de construção; Instrumentos agrícolas; Serviços de lavoura; Aplicação de 
inseticidas e fungicidas; Lavagem de máquinas e veículos; Limpeza de peças e oficinas; Produtos 
de limpeza, sua utilidade e aplicação; Coleta de lixo e tipos de recipientes; Higiene pessoal e com 
todo o material mantido sobre a sua responsabilidade; Noções de segurança no trabalho; Noções 
básicas de construção. 

 
 

CARGO: 302 - Agente Comunitário de Saúde 

Conhecimento Específico: Noções básicas sobre saúde, saneamento, ética e relações inter-
pessoais. Saúde física, mental e social. Higiene na prevenção das doenças. Necessidades 
nutricionais. Amamentação. Principais doenças na comunidade (diarreia, desnutrição, vermes, 
doenças respiratórias). Doenças Sexualmente Transmissíveis. Prevenção de Hipertensão e 
Diabetes. Medidas preventivas em Odontologia; Planejamento Familiar (métodos contraceptivos). 
Programa Saúde da Família (ESF) – objetivos, métodos de trabalho, expectativas. PNAB (Política 
Nacional da Atenção Básica de 2017). Código de ética e legislação profissional. SUS. Noções de 
primeiros socorros. 

 
 

CARGO: 303 - Cozinheiro/a 

Conhecimento Específico: Equipamentos e materiais utilizados na atividade. Diferentes processos 
de execução. Noções básicas de higiene: pessoal, ambiental, de utensílios e equipamentos. Noções 
de segurança do trabalho: acidentes do trabalho, conceitos, causas e prevenção; Normas de 
segurança, conceito de proteção e equipamentos de proteção. Desenvolvimento de atividades 
relacionadas com a execução do serviço de cozinheiro/a. 

 
 

CARGO: 304 - Zelador 

Conhecimento Específico: Atividades específicas teóricas inerentes ao cargo; Boas Maneiras; 
Comportamento no ambiente de trabalho; Organização do local de trabalho; Produtos de limpeza, 
sua utilidade e aplicação; Instrumentos e materiais utilizados na realização de limpezas em geral; 
Serviços de limpeza de: móveis, paredes, janelas, portas, vidros, espelhos, persianas, 
equipamentos, escadas, pisos, passadeiras, tapetes e utensílios; Coleta de lixo e tipos de 
recipientes; Higiene pessoal e com todo o material mantido sobre a sua responsabilidade; Noções 
de segurança no trabalho. 

 

CARGO: 305 - Agente de Combate a Endemias 

Conhecimento Específico: Processo saúde-doença; Vigilância Epidemiológica; Dengue 
Instruções para Pessoal de Combate ao Vetor; Manual de Normas Técnicas – 2001 – Ministério da 
Saúde; Fundação Nacional de Saúde - 3ª Edição Revisada. 

 

CARGO: 306 - Vigia 



 

Conhecimento Específico: Noções básicas de higiene: pessoal, ambiental, de utensílios e 
equipamentos. Noções de segurança do trabalho: acidentes do trabalho, conceitos, causas e 
prevenção; Normas de segurança, conceito de proteção e equipamentos de proteção. 
Desenvolvimento de atividades relacionadas com a execução do serviço de vigia. Noções básicas 
de segurança predial. Noções básicas de ronda. 

 
 
 


